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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N'=> 4.954, DE 14 DE JANEIRO DE 2004.

Aprova o Regulamento da Lei 6.894, de 16 de
dezembro de 1980, que dispõe sobre a inspeção e
fiscaiizaçâo da produção e do comércio de fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes destinados à

agricultura, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, Inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei rf 6.894, de 16 de dezembro de 1980,

DECRETA:

Art. 1- Fica aprovado, na forma do Anexo, o Regulamento da Lei n^ 6.894. de 16 de dezembro de 1980.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3- Ficam revogados o Decreto n^ 86.955. de 18 de fevereiro de 1982. e o inciso IV do art. 1- do
Decreto 99.427. de 31 de iulho de 1990.

Brasília, 14 de janeiro de 2004; 183^ da Independência e 1162 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Roberto Rodrigues

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.1.2004

ANEXO

REGULAMENTO DA LEI N^ 6.894, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1- Este Regulamento estabelece as normas gerais sobre registro, padronização, classificação,
inspeção e fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes
destinados à agricultura.

Art. 2- Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I  - produção: qualquer operação de fabricação ou industrialização e acondicionamento que modifique a
natureza, acabamento, apresentação ou finalidade do produto;

11 - comércio - atividade de compra, venda, exposição à venda, cessão, empréstimo ou permuta de
fertilizantes, corretivos agrícolas, inoculantes, biofertilizantes e matérias-primas; (Redação dada pelo
Decreto n® 8.059, de 2013)
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III - fertilizante; substância mineral ou orgânica, natural ou sintética, fornecedora de um ou mais
nutrientes de plantas, sendo:

a) fertilizante mineral: produto de natureza fundamentalmente mineral, natural ou sintético, obtido por
processo físico, químico ou físico-químico, fornecedor de um ou mais nutrientes de plantas;

b) fertilizante orgânico: produto de natureza fundamentalmente orgânica, obtido por processo físico,
químico, físico-químico ou bioquímico, natural ou controlado, a partir de matérias-primas de origem industrial,
urbana ou rural, vegetal ou animal, enriquecido ou nâo de nutrientes minerais;

c) fertilizante mononutriente: produto que contém um só dos macronutrientes primários;

d) fertilizante binário: produto que contém dois macronutrientes primários;

e) fertilizante ternário: produto que contém os três macronutrientes primários;

f) fertilizante com outros macronutrientes: produto que contém os macronutrientes secundários,
isoladamente ou em misturas destes, ou ainda com outros nutrientes;

g) fertilizante com micronutrientes: produto que contém micronutrientes, isoladamente ou em misturas
destes, ou com outros nutrientes;

h) fertilizante mineral simples: produto formado, fundamentalmente, por um composto químico, contendo
um ou mais nutrientes de plantas;

i) fertilizante mineral misto: produto resultante da mistura física de dois ou mais fertilizantes simples,
complexos ou ambos;

j) fertilizante mineral complexo: produto formado de dois ou mais compostos químicos, resultante da
reação química de seus componentes, contendo dois ou mais nutrientes;

I) fertilizante orgânico simples: produto natural de origem vegetal ou animal, contendo um ou mais
nutrientes de plantas;

m) fertilizante orgânico misto: produto de natureza orgânica, resultante da mistura de dois ou mais
fertilizantes orgânicos simples, contendo um ou mais nutrientes de plantas;

n) fertilizante orgânico composto: produto obtido por processo físico, químico, físico-químico ou
bioquímico, natural ou controlado, a partir de matéria-prima de origem industrial, urbana ou rural, animal ou
vegetal, isoladas ou misturadas, podendo ser enriquecido de nutrientes minerais, princípio ativo ou agente
capaz de melhorar suas características físicas, químicas ou biológicas; e

o) fertilizante organomineral: produto resultante da mistura física ou combinação de fertilizantes minerais
e orgânicos;

IV - corretivo: produto de natureza inorgânica, orgânica ou ambas, usado para melhorar as propriedades
físicas, químicas e biológicas do solo, isoladas ou cumulativamente, ou como meio para o crescimento de
plantas, não tendo em conta seu valor como fertilizante, além de não produzir característica prejudicial ao solo
e aos vegetais, assim subdivido:

a) corretivo de acidez: produto que promove a correção da acidez do solo, além de fornecer cálcio,
magnésio ou ambos;

b) corretivo de alcalinidade: produto que promove a redução da alcalinidade do solo;

c) corretivo de sodicidade: produto que promove a redução da saturação de sódio no solo;

d) condicionador do solo: produto que promove a melhoria das propriedades físicas, físico-químicas ou
atividade biológica do solo; e

e) substrato para plantas: produto usado como meio de crescimento de plantas;
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V - inoculante: produto que contém microorganismos com atuação favorável ao crescimento de plantas,
entendendo-se como:

a) suporte: material excipiente e esterilizado, livre de contaminantes segundo os limites estabelecidos,
que acompanha os microorganismos e tem a função de suportar ou nutrir, ou ambas as funções, o
crescimento e a sobrevivência destes microorganismos, facilitando a sua aplicação; e

b) pureza do inoculante: ausência de qualquer tipo de microorganismos que não sejam os especificados;

VI - biofertilizante: produto que contém princípio ativo ou agente orgânico, isento de substâncias
agrotóxicas, capaz de atuar, direta ou indiretamente, sobre o todo ou parte das plantas cultivadas, elevando a
sua produtividade, sem ter em conta o seu valor hormonal ou estimulante;

VII - matéria-prima: material destinado à obtenção direta de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes, por processo químico, físico ou biológico;

VIII - dose: quantidade de produto aplicado por unidade de área ou quilograma de semente;

IX - lote: quantidade definida de produto de mesma especificação e procedência;

X ■ partida: quantidade de produto de uma mesma especificação constituída por vários lotes de origens
distintas;

X - partida - quantidade de produto de mesma especificação constituída por vários lotes; (Redação
dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

XI - produto: qualquer fertilizante, corretivo, inoculante ou biofertilizante;

XII - produto novo: produto sem antecedentes de uso e eficiência agronômica comprovada no País ou
cujas especificações técnicas não estejam contempladas nas disposições vigentes;

XIII - carga: material adicionado em mistura de fertilizantes, para o ajuste de formulação, que não
interfira na ação destes e pelo qual não se ofereçam garantias em nutrientes no produto final;

XIV - nutriente: elemento essencial ou benéfico para o crescimento e produção dos vegetais, assim
subdividido:

a) macronutrientes primários: Nitrogênio (N), Fósforo (P), Potássio (K), expressos nas formas de
Nitrogênio (N), Pentóxido de Fósforo (P2O5) e Óxido de Potássio (K2O);

b) macronutrientes secundários: Cálcio (Ca), Magnésio (Mg) e Enxofre (S), expressos nas formas de
Cálcio (Ca) ou Óxido de Cálcio (CaO), Magnésio (Mg) ou Óxido de Magnésio (MgO) e Enxofre (S); e

c) micronutrientes: Boro (B), Cloro (Cl), Cobre (Cu), Ferro (Fe), Manganês (Mn), Molibdênio (Mo), Zinco
(Zn), Cobalto (Co), Silício (Si) e outros elementos que a pesquisa científica vier a definir, expressos nas suas
formas elementares;

XV - aditivo: qualquer substância adicionada intencionalmente ao produto para melhorar sua ação,
aplicabilidade, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para facilitar o processo de produção;

XVI - fritas: produtos químicos fabricados a partir de óxidos e silicatos, tratados a alta temperatura até a
sua fusão, formando um composto óxido de silicatado, contendo um ou mais micronutrientes;

XVII - estabelecimento: pessoa física ou jurídica cuja atividade consiste na produção, importação,
exportação ou comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes;

XVIII - transporte: o ato de deslocar, em todo território nacional, fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes e suas matérias-primas;

XIX - armazenamento: o ato de armazenar, estocar ou guardar os fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes e suas matérias-primas;
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XX - embalagem: o invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, destinado a empacotar,
envasar ou proteger, bem como identificar os fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes;

XXI - tolerância: os desvios admissíveis entre o resultado analítico encontrado em relação às garantias
registradas ou declaradas;

XXII - varredura: toda sobra de fertilizantes, sem padrão definido, resultante da limpeza de equipamento
de produção, instalações ou movimentação de produtos, quando do seu carregamento ou ensaque;

XXIII - embaraço; todo ato praticado com o objetivo de dificultar a ação da inspeção e fiscalização;

XXIV - impedimento: todo ato praticado que impossibilite a ação da inspeção e fiscalização;

XXV - veículo: excipiente líquido utilizado na elaboração de fertilizante fluido.

XXVI - fraude, adulteração ou falsificação - ato praticado para obtenção de vantagem ilícita, com
potencial de causar prejuízo a terceiros, por alteração, supressão ou contrafação de produtos, matérias-
primas, rótulos, processos, documentos ou informações; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XXVII - rótulo - toda inscrição, legenda, imagem ou matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita,
impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colocada sobre a embalagem de
fertilizantes, corretivos agrícolas, inoculantes ou biofertilizantes; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XXVIII - garantia - indicação da quantidade percentual em peso de cada elemento químico, de seu óxido
correspondente, ou de qualquer outro componente do produto, incluídos, quando for o caso, o teor total, o
teor solúvel ou ambos os teores de cada componente e a especificação da natureza física; (Incluído pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

XXIX - quantidade declarada ou teor garantido - quantidade de produto adicionado ou o teor de um
elemento químico, nutriente, de seu óxido, ou de qualquer outro componente do produto que deverá ser
nitidamente impresso no rótulo, na etiqueta de identificação ou em documento relativo ao produto; (Incluído
pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XXX - análise de fiscalização - análise efetuada rotineiramente sobre os produtos e matérias-primas
abrangidos por este Regulamento, para verificar a ocorrência de desvio quanto a conformidade, qualidade,
segurança e eficácia dos produtos ou matérias-primas; (Incluído oelo Decreto n° 8.059. de 20131

XXXI - análise pericial ou de contraprova - análise efetuada na outra unidade de amostra em poder do
órgão de fiscalização, quando requerida pelo interessado, em razão de discordância do resultado da análise
de fiscalização; (Incluído pelo Decreto n" 8.059. de 2013)

XXXII - segregação - separação e acomodação seletiva das partículas constituintes de um produto,
motivado por sua movimentação e trepidação; (Incluído pelo Decreto rf 8.059. de 2013^

XXXIII - amostra de fiscalização - porção representativa de um lote ou partida de fertilizante, inoculante,
corretivo ou biofertilizante, suficientemente homogênea e corretamente identificada, retirada por fiscal federal
agropecuário ou sob sua supervisão ou aprovação e obtida por método definido pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; e (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XXXIV - amostragem - ato ou processo de obtenção de porção de fertilizante, inoculante, corretivo ou
biofertilizante, para constituir amostra representativa de lote ou partida definidos. (Incluído pelo Decreto n°
8.059. de 2013^

Art. 3- Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I - a inspeção e fiscalização da produção, importação, exportação e comércio de fertilizantes, corretivos,
inoculantes ou biofertilizantes;

II - editar normas complementares necessárias ao cumprimento deste Regulamento.

Art. 4- Compete aos Estados e ao Distrito Federal fiscalizar e legislar concorrentemente sobre o
comércio e uso dos fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes, respeitadas as normas federais que
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dispõem sobre o assunto.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO DE ESTABELECIMENTO E PRODUTO

Seção I

Do Registro de Estabelecimento

Art. 5- Os estabelecimentos que produzam, comercializem, exportem ou importem fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes ficam obrigados a se registrarem no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

§ 1- Os registros referidos neste artigo serão efetuados por unidade de estabelecimento, tendo prazo
de validade de cinco anos, podendo ser renovados por iguais períodos.

§2-0 pedido de registro será acompanhado dos seguintes elementos informativos e documentais:

I - nome empresarial e endereço do estabelecimento;

II - instrumento social e alterações contratuais devidamente registrados no órgão competente, de que
deverá constar endereço e competência para exercer a atividade requerida;

III - cópias das inscrições federal, estadual e municipal;

IV - cópia de registro nos Conselhos de Engenharia ou de Química;

V - licença ou autorização equivalente, expedida pelo órgão ambiental competente;

VI - especificação das atividades, instalações, equipamentos e capacidade operacional do
estabelecimento;

VII - nome, marca, tipo e natureza física dos produtos e origem das matérias-primas;

Vm—métodos ou processos de preparação e do controle de qualidade dos produtos;

VIII - descrição dos métodos ou processos de preparação dos produtos; (Redação dada pelo Decreto
n° 8.059. de 20131

IX - modelo de marcação da embalagem ou acondicionamento, com descrição do sistema de
identificação do produto;

X - identificação do profissional habilitado à prestação de assistência técnica; e

XI—prova de capacidade de controle de qualidade, aferida por meio de laboratório próprio ou de
terceiros.

XI - descrição dos métodos ou processos de controle de qualidade que assegurem a oferta de produtos
conformes e seguros para a finalidade de uso proposto; e (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XII - prova da existência de laboratório habilitado, próprio ou de terceiros, cadastrados no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para efetuar as análises químicas, físicas ou biológicas de controle de
qualidade. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 3- Os estabelecimentos que se dedicarem unicamente à atividade de comércio, exportação ou
importação de produtos embalados na origem estarão isentos das exigências previstas nos incisos IV, V, VII,
VIII, IX, Xe XI do§2g.

§ 3° Os estabelecimentos que se dediquem exclusivamente à atividade de comércio de produtos
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embalados estarão isentos das exigências previstas nos incisos IV, V, e VII a XII do § 2°. (Redação dada
pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 4- Os estabelecimentos que se dedicarem unicamente à atividade de produção, com o fim exclusivo
de prestação de serviços de industrialização para terceiros, estarão isentos da exigência prevista no inciso VII

do § 2- deste artigo.

§ 4° Os estabelecimentos que se dediquem exclusivamente à atividade de importação de produtos
embalados com fim exclusivo de comercialização no País estarão isentos das exigências previstas nos incisos

IV. V, VII, Vlil e IX do § 2° (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 5^ Os estabelecimentos que promovam o controle de qualidade dos seus produtos, por meio de
laboratórios de terceiros, apresentarão, para efeito de registro e fiscalização, prova da existência de contrato
de prestação ou locação da serviços com aqueles laboratórios, comprovando a sua disponibilidade e
capacitação para a citada prestação do serviço.

§ 5° Os estabelecimentos que se dediquem exclusivamente à atividade de produção com fim exclusivo
de prestação de serviços de industrialização para terceiros, estarão isentos da exigência prevista nos incisos
VII e IX do § 2°. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 6- A renovação do registro que trata o § 1° deste artigo deverá ser pleiteada com antocodência de
sessenta dias de seu vencimento, sob pena de caducidade.

§ 6° A renovação do registro de que trata o § 1° deverá ser requerida com antecedência de trinta a
sessenta dias de seu vencimento, sob pena de multa. (Redação dada pelo Decreto n** 8.059. de 2013)

§ 7° Os estabelecimentos que se dediquem ao comércio de fertilizantes, corretivos agrícolas, inoculantes
ou biofertilizantes farão o registro no órgão estadual conforme as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando a atividade de fiscalização for realizada pela unidade da
federação. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 6- Qualquer alteração dos elementos informativos e documentais referidos no § 2- do art. 5- deverá
ser comunicada, no prazo de trinta dias, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, instruídos
com os documentos necessários, conforme se dispuser em ato administrativo.

Parágrafo único.—A alteração do local do ootabolocimonto, da natureza da atividado ou nome
omprosarial, quo resultar em alteração do númoro do inscrição no CNPJ—Cadastro Nacional do Pessoa
Jurídica ou CPF—Cadastro do Possoa Física, implicará novo registro, que deverá ser requerido no prazo
máximo do trinta dias.

Art. 6° Qualquer alteração das informações e documentos referidos no § 2° do art. 5° deverá ser
comunicada ao órgão de fiscalização competente, no prazo de trinta dias, e instruída com os documentos
necessários, conforme disposto em ato administrativo. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Parágrafo único. A mudança do local do estabelecimento ou a alteração da natureza da atividade e
classificação quanto a categorias demandará a realização de nova vistoria nas instalações pelo serviço de
fiscalização competente. (Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de 20131

Art. 7- As instalações, equipamentos e sistema de controle de qualidade mínimos necessários para o
registro de estabelecimento, bem como a sua classificação quanto a categorias, serão estabelecidos em ato
administrativo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo único. No caso de o estabelecimento acumular mais de uma classificação quanto à categoria,
observado o disposto neste Regulamento, será concedido um único registro.

Seção II

Do Registro de Produto

Art. 8- Os fortilizantos, corretivos, inoculantos ou biofertilizantes deverão ser registrados no Ministério da
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 8° Os fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes deverão ser registrados pelos
estabelecimentos produtores e importadores no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
(Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§1-0 registro de produto poderá ser concedido somente para uma unidade de estabelecimento de
uma mesma empresa, podendo ser utilizado por todos os seus estabelecimentos registrados na mesma
categoria do titular do registro do produto, tendo validade em todo o território nacional e prazo de vigência
indeterminado.

§ 2- O pedido de registro será apresentado por meio de requerimento, constando os seguintes
elementos informativos;

I - nome ou nome empresarial, número do CPF ou CNPJ, endereço, número de registro e classificação
do estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

II - nome do produto e sua classificação;

III - matérias-primas;

IV - carga ou veículo ou aditivo ou microorganismo e suporte, quando for o caso;

V - garantias do produto; e

VI - rótulo ou etiqueta de identificação e instrução de uso, quando for o caso.

Art. 9- O registro será concedido mediante a emissão de um certificado específico.

Art. 10. O registro de fertilizante mineral misto ou complexo binário ou ternário, para aplicação no solo,
será concedido com base nas garantias dos macronutrientes primários NP; NK; PK e NPK do produto.

Parágrafo único. Se forom adicionados ou inoorporodos aos produtos roferidos no caput dosto artigo
macronutriontos secundários o mioronutriontes, obsoivados as corrospondontos ospocificaçõos o limites
estabelecidos polo Ministório da Agricultura, Pecuária o Abastocimonto, fica obrigada a doclaração dos seus
tooros no rótulo ou etiqueta do identificação o na nota fiscal, não havondo nocossidado de um outro registro.

Art. 10. Os registros de fertilizantes minerais simples, minerais mistos e complexos binários ou
ternários, fertilizantes orgânicos simples e organomineral, para aplicação no solo, e corretivo de acidez do solo
serão concedidos com base no seguinte: (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

I - para os fertilizantes minerais simples, o registro será concedido com base nos limites mínimos de
garantias e especificações estabelecidas em ato administrativo próprio do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento para cada um desses produtos, e o detentor do registro poderá, observadas as demais
especificações, declarar níveis de garantias superiores aos teores de registro, dispensado novo registro de
produto; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 20131

II - para os fertilizantes minerais mistos ou complexos mononutrientes, binários ou ternários, o registro
será concedido com base nas garantias dos macronutrientes primários N, P, K, NP, NK, PK e NPK do
produto; (Incluído pelo Decreto rP 8.059. de 2013)

III - para os fertilizantes orgânicos simples e para os corretivos de acidez do solo, o registro será
concedido com base nas garantias mínimas exigidas para cada um desses produtos, e o detentor do registro
poderá, observadas as demais especificações, declarar níveis de garantias superiores aos teores de registro,
dispensado novo registro de produto; e (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

IV - para os fertilizantes organominerais, o registro será concedido com base nas garantias mínimas
exigidas para os nutrientes e para o carbono orgânico. (Incluído oelo Decreto n° 8.059. de 20131

Parágrafo único. Se adicionados ou incorporados macronutrientes secundários e micronutrientes aos
produtos referidos nos incisos II e IV do caput, observadas as especificações e limites estabelecidos pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, fica obrigado a declaração de quantidade ou de seu teor
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no rótulo ou etiqueta de Identificação e na nota fiscal ou outro documento que acompanhe os produtos,
dispensado outro registro. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

Art. 11. Os critérios para registro, os limites mínimos de garantias e as especificações relativas aos
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes serão estabelecidos em ato administrativo do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 11. Os critérios para registro, os limites de garantias e as especificações relativas aos fertilizantes,
corretivos agrícolas, inoculantes ou biofertilizantes serão estabelecidos em ato administrativo do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (Redação dada pelo Decreto n** 8.059. de 2013)

Art. 12. Não será registrado o produto que mencionar dados ou elementos suscetíveis de induzir a erro
ou confusão quanto à sua origem, natureza, composição, qualidade e aplicação.

Art. 13. As alterações de dados estatutários ou contratuais levadas a efeito no processo de registro de
estabelecimento, que não modifiquem as características intrínsecas do produto, serão anotadas nos
processos de registros de produtos, podendo ser efetuadas as devidas modificações no certificado originai ou
emitido novo certificado.

Art. 14. Os registros de produtos importados, quando destinados exclusivamente à comercialização,
deverão ser efetuados com base no certificado de análise e no certificado de registro ou de livre comércio e
consumo corrente, emitidos por órgão competente do país de origem, desde que sejam atendidas as
exigências técnicas relativas às especificações e garantias mínimas vigentes no Brasil e o importador esteja
devidamente registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo único.—Som prejuízo do disposto no art. 44 dosto Rogulamonto, estarõo dispensados de
registro os produtos importados diretamente pelo consumidor final, para o sou uso próprio, sondo obrigatória a
solicitação do importação ao órgõo do fiscalização, quo so pronunciará a rospoito o omitirá a competente
autorização, dovondo, para osto efeito, o interessado apresentar o certificado de análise e cortificado de
registro ou de livro comércio e consumo corronto, omitidos por órgõo compotonto do país do origem, os dados
tócnicos do produto o informar a quantidade a ser importada, a origem, o destino, a cultura e a área om quo
serão eles utilizados.

Art. 14. Os registros de produtos importados, quando destinados exclusivamente à comercialização,
deverão ser concedidos com base no certificado de análise e no certificado de registro ou de livre comércio e
consumo corrente, emitidos por órgão competente do país de origem, desde que: (Redação dada oelo
Decreto rP 8.059. de 20131

i  - atendidas as exigências técnicas relativas às especificações e garantias vigentes no Brasil; e
(incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

II - o importador esteja registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (Incluído
pelo Decreto rf 8.059. de 20131

Art. 15. Todo produto novo, nacional ou importado, que não conte com antecedentes de uso no País, em
qualquer um de seus aspectos técnicos, somente terá o seu registro concedido após relatório técnico-
científico conclusivo, emitido por órgão brasileiro de pesquisa oficial ou credenciado, que ateste a viabilidade e
eficiência de seu uso agrícola, sendo que os trabalhos de pesquisa com o produto, quando necessários, não
deverão estender-se por um prazo maior que três safras agrícolas, salvo quando condições técnicas
supervenientes exigirem a sua prorrogação.

§ 1- Quando se fizer necessário o trabalho de pesquisa, o pedido de registro de produto novo deverá vir
acompanhado do relatório técnico-científico conclusivo, contendo a metodologia utilizada, a forma de
avaliação, os resultados obtidos e a conclusão sobre a eficiência agronômica do produto, realizado por
instituições oficiais ou credenciadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 1° Quando o trabalho de pesquisa for necessário, o requerimento de registro de produto novo deverá
vir acompanhado de relatório técnico-científico conclusivo emitido por órgão brasileiro de pesquisa oficial ou
credenciado que ateste a viabilidade e eficiência de seu uso agrícola. (Redação dada oelo Decreto n"
8.059. de 20131

§-2^—Estará dispensado de registro o produto importado destinado exclusivamente à pesquisa e
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experimentação, sendo que a autorização para sua importação será concedida pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, com base em projeto de pesquisa elaborado por instituição de pesquisa brasileira
oficiai ou credenciada, a ser apresentado pelo interessado.

§ 2° O trabalho de pesquisa com o produto deverá atender às exigências e requisitos estabelecidos nos
protocolos de pesquisa para avaliação da viabilidade e eficiência agronômica do produto, previstos em ato
normativo próprio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (Redação dada pelo Decreto n°
8.059. de 2013)

§ 3° O requerimento de registro do produto de que trata o caput será analisado pelo setor responsável
pela atividade de fiscalização de insumos agrícolas do serviço de fiscalização da Superintendência Federal de
Agricultura do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na unidade da federação em que se localiza
a sede do estabelecimento interessado. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 4f Verificado o atendimento do estabelecido no protocolo a que se refere o § 2°, será concedido
registro temporário de produto, com validade de dois anos. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 5° O requerente deverá, no prazo de dois anos, apresentar comprovante de publicação do relatório
técnico-científico conclusivo em revista científica com classificação Qualis na área de ciências agrárias com

estrato mínimo B2, para concessão do registro definitivo do produto de que trata o § 4°. (Incluído pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 6° Fica dispensado de registro o produto importado destinado exclusivamente á pesquisa e
experimentação, e a autorização para sua importação será concedida pelo serviço de fiscalização da
Superintendência Federal de Agricultura do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na unidade da
federação em que se localiza a sede do estabelecimento interessado, com base em projeto de pesquisa
elaborado por instituição de pesquisa brasileira oficial ou credenciada, a ser apresentado pelo interessado.
(Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 16. Não estará sujeito ao registro o material secundário obtido em processo industrial, que contenha
nutrientes de plantas e cujas especificações e garantias mínimas não atendam às normas deste Regulamento
e de atos administrativos próprios.

§ 1° Para a sua comorcialização, sorá nocossário autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastooimcnto, dovendo o roquorontc, paro coto ofoito, apresentar pareceres conclusivos do órgão do moio
ombionto o de uma instituição oficial ou crodonciada do pesquisa sobre a viabilidade do sou uso,
respeotivamonto om tormos ambiental e agrícola.

§-3^—Paro Gua utilização como matéria prima na fabricação doo produtos cspocificadoG noGto
Regulamento, deverão ser atendidas as copocificaçõcs do qualidade dctcrminadaG polo órgão do moio
ambiente, quando for o caso.

§ 3° O material especificado no caput deste artigo deverá ser comercializado com o nome usual de
erigem, informando se as suas garantias, recomendações e precauções de uso e aplicação, sendo que a
autorização para comercialização seró expedida unicamente pelo órgão central do Ministério da Agricultura,
Pecuária c Abastecimento.

Art. 16. Fica dispensado de registro o material secundário obtido em processo industrial que contenha
nutrientes de plantas ou outros componentes que promovem a melhoria das propriedades físicas, físico-
químicas ou biológicas do solo e cujas especificações e garantias mínimas não atendem a este Regulamento e
a atos administrativos próprios. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 1° Para a comercialização do material secundário referido no caput, é necessário autorização do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sendo que: (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de
2013)

I - quando o material secundário, tal qual, se prestar ao uso direto na agricultura e sua comercialização
for feita diretamente para o agricultor, o pedido de autorização deverá vir acompanhado das seguintes
informações e documentos: (Incluído pelo Decreto n** 8.059. de 2013)

a) requerimento de autorização; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

b) descrição do processo de obtenção, composição e caracterização química e física; (Incluído pelo
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Decreto n° 8.059. de 2013)

o) laudo analítico do material em termos de componentes de garantia: (Incluído pelo Decreto n"
8.059. de 2013)

d) laudo analítico com os teores de metais pesados tóxicos e outros contaminantes, exigidos em ato
normativo próprio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; (Incluído pelo Decreto n° 8.059.
de 2013)

e) viabilidade ambiental de seu uso, mediante apresentação de documentos expedidos por órgão
competente de meio ambiente; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

f) relatório de pesquisa ou parecer técnico expedido por instituição oficial ou credenciada de pesquisa,
que ateste a viabilidade de seu uso agrícola; (Incluído pelo Decreto rP 8.059. de 2013)

II - quando o material secundário for comercializado para estabelecimento produtor como matéria-prima
destinada à fabricação de produtos abrangidos por este Regulamento, o pedido de autorização deverá vir
acompanhado das informações e documentos exigidos no inciso I, exceto da exigência prevista em sua alínea
"f. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 2° Para utilizar os materiais de que trata o caput deste artigo como matéria-prima para a fabricação
de produtos abrangidos por este Regulamento, os estabelecimentos produtores, habilitados à sua fabricação
deverão: (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

I - comprovar junto ao órgão de fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que
estão autorizados pelo órgão competente de meio ambiente para processar o material; e (Incluído pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

II - e apresentar laudo analítico com os teores de metais pesados tóxicos ou outros contaminantes,
conforme ato normativo próprio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e os métodos ou
processos de preparação do produto final que pretende fabricar. (Incluído pelo Decreto rP 8.059. de
2013)

§ 3° Fica dispensado de autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o material
secundário gerado por estabelecimento produtor destinado à fabricação de produtos na sua unidade industrial
ou nas unidades industriais da mesma empresa, na condição de matéria-prima, desde que os

estabelecimentos atendam ao disposto no § 2°. (Redação dada pelo Decreto n" 8.059. de 2013)

§  O material especificado no caput deverá ser identificado e comercializado com o nome usual de
origem, informadas suas garantias, recomendações e precauções de uso e aplicação, e a autorização para
sua comercialização será expedida pelo serviço de fiscalização da Superintendência Federal de Agricultura do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na unidade da federação em que se localiza a sede do
estabelecimento interessado ou na unidade da federação onde o material secundário será utilizado ou
comercializado. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 17. O registro de produtos especificados neste Regulamento, bem como a autorização para seu
uso e comercialização, serão negados sempre que não forem atendidos os limites estabelecidos em atos
administrativos próprios, no que se refere a agentes fitotóxicos, patogênicos ao homem, animais e plantas,
assim como metais pesados tóxicos, pragas e ervas daninhas.

Parágrafo único. Quando solicitado, o requerente deverá apresentar laudo analítico do produto ou
matéria-prima com informações sobre a presença ou não dos agentes mencionados no caput deste artigo e
os seus respectivos teores.

Art. 18. Não estarão sujeitos ao registro os fertilizantes orgânicos simples que não tenham sido objeto
de processo de industrialização.

Parágrafo único.—Os produtos do quo trata osto artigo não dovcrõo oferecer garantias nem serem
comorcializados com denominação diforonto do nomo usual.

Art. 18. Ficam dispensados de registro junto ao órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento os estercos e camas, as tortas vegetais, o húmus de minhoca, gerados e processados
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naturalmente, sem o uso de aditivos ou quaisquer outros componentes químicos por produtores rurais, quando
utiiizados para uso próprio em suas propriedades agrícolas ou quando comercializados diretamente com o
consumidor final, sem prejuízo do disposto em legislações específicas quanto às exigências relativas à
adequação do uso e aplicação segura. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§  Os materiais de que trata o caput deverão ser comercializados com os seus nomes usuais.
(Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 2° Os materiais de que trata o caput, quando comercializados junto aos estabelecimentos produtores
para uso como matéria-prima para a fabricação de fertilizantes ou outros produtos, deverão constar da nota
fiscal de venda ou documento que o acompanhe, a expressão em destaque: "MATÉRIA-PRIMA (seguida do
nome usual conforme § ̂ °) DESTINADA À FABRICAÇÃO DE FERTILIZANTES OU (outros produtos)
conforme o caso". (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 3° Os materiais dispensados de registro a que se refere o caput não deverão oferecer garantias
nem conter ingredientes prejudiciais à saúde anima! e humana. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

CAPÍTULO III

DA CLASSIFICAÇÃO

Seção I

De Estabelecimentos

Art. 19. Para os fins deste Regulamento, a classificação geral dos estabelecimentos, de acordo com
sua atividade, é a seguinte:

I  - produtor: aquele que transforma matéria-prima ou produtos primários, semi-industrializados ou
industrializados, modificando a sua natureza, acabamento, apresentação ou finalidade, em fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes;

II - comercial: aquele que compra e vende, exclusivamente no mercado interno, os produtos objetos
deste Regulamento;

III - importador: aquele que se destina a importar e comerciaiizar fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes;

IV - exportador: aquele que se destina a exportar fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes.

Seção II

Dos Produtos

Art. 20. A classificação dos produtos referidos neste Regulamento será estabelecida em ato
administrativo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO IV

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Art. 21. Do estabelecimento que se dedicar á produção, ao comércio ou á importação a granel dos
produtos referidos neste Decreto será exigida a assistência técnica permanente de profissional habilitado, com
a correspondente anotação no conseiho de classe.

§ 1- Entende-se por permanente a existência de responsabilidade funcional do profissional habilitado
com o estabelecimento.

§2-0 profissional habilitado deverá estar devidamente identificado perante o Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.
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§ 3- A assistência técnica poderá ser realizada pelo proprietário, diretor ou sócio que possua a
habilitação exigida e a correspondente identificação.

Art. 22. O responsável técnico responderá solidariamente, com as pessoas físicas ou jurídicas
especificadas neste Regulamento, por qualquer infração cometida, relacionada à especificação, identificação e
garantias do produto.

CAPÍTULO V

DA PRODUÇÃO

Art. 23. É proibido produzir, preparar, beneficiar, acondicionar ou embalar, transportar, ter em depósito
ou comercializar fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes em desacordo com as disposições
estabelecidas neste Regulamento.

Art. 24. Os estabelecimentos produtores, os estabelecimentos comerciais que movimentarem produto a
granel, os exportadores e os importadores enviarão ao órgão de fiscalização, no prazo de vinte dias, após o
final de cada trimestre, os dados referentes às quantidades de matérias-primas adquiridas e de fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes produzidos, importados, exportados ou comercializados no trimestre,
por meio do preenchimento de formulário previsto em ato do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Art. 25. Os produtos referidos neste Regulamento poderão ser processados, armazenados ou
embalados, mediante, respectivamente, contrato de prestação de serviços de industrialização,
armazenamento ou embalagem de produtos.

Parágrafo único. Mediante ato próprio, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento expedirá
as normas e exigências referentes à realização de contrato de prestação de serviços de industrialização,
armazenagem e embalagem de produtos.

Art. 26. Na produção dos fertilizantes minerais mistos ou complexos, as matérias primas, carga, aditivo
ou veiculo declarados no processo de seus registros poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por
outras matérias-primas, carga, aditivo ou veículo, observado o disposto neste Regulamento e em atos
complementares do Ministério da Agricultura, Pecuária o Abastecimento.

Art. 26. Na fabricação dos produtos referidos neste Regulamento, as matérias-primas, carga, aditivo,
agentes quelante ou complexante e veiculo declarados no processo de seus registros poderão ser
substituídos, total ou parcialmente, por outras matérias-primas, carga, aditivo, agentes quelante ou
complexante e veículo, observado o disposto neste Regulamento e em atos complementares do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (Redação dada pelo Decreto n" 8.059. de 2013)

Parágrafo único. Em caso dos fertilizantes orgânicos e condicionadores de solo, as matérias-primas,
carga, aditivo, agentes quelante ou complexante e veiculo declarados no processo de seus registros poderão
ser substituídos, desde que não alterem a classificação do produto definida em atos complementares do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. (Incluído pelo Decreto rf 8.059. de 2013)

Art. 27. O produtor não poderá tirar vantagem das tolerâncias admitidas em relação às garantias do
produto, por ocasião de sua fabricação.

Art. 28. É proibido o uso de carga em fertilizantes minerais simples e nas misturas destes com produtos
fornecedores de Cálcio, Magnésio, Enxofre e micronutrientes.

Art. 29. Sem prejuízo do disposto no inciso VII do art. 76, a varredura e os produtos que não atendam
às normas deste Regulamento, no que se refere às especificações e garantias mínimas exigidas, quando
documentalmente identificados, poderão ser processados para uso próprio ou preparados sob encomenda,
exclusivamente para uso do consumidor final ou como matéria-prima para a fabricação de fertilizantes, ficando
dispensados de registro, sendo expressamente proibida a sua revenda.

Parágrafo único. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento disciplinará, em ato
administrativo, as normas referentes à fabricação e venda de produtos sob encomenda e a comercialização de
varredura.
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CAPÍTULO VI

DA EMBALAGEM, ROTULAGEM E PROPAGANDA

Seção I

Da Embalagem e Rotulagem

Art. 30. Para efeito deste Regulamento, entende-se por rótulo toda inscrição, legenda, imagem ou toda
matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou
litografada ou colocada sobre a embalagem de fertilizantes, corretivos, inocuiantes ou biofertilízantes.

Art. 30. As embalagens dos fertilizantes, inocuiantes e corretivos agrícolas deverão atender, entre
outros, aos seguintes requisitos; (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

I - resistência em todas as suas partes para impedir vazamento, evaporação, perda ou alteração de seu
conteúdo e de sua qualidade, atendidas às exigências de sua normal conservação; (Incluído pelo Decreto
n° 8.059. de 2013)

II - conter lacre ou outro dispositivo externo que assegure condição de verificação visual da sua
inviolabilidade, exceto os de sacos valvulados de até sessenta quilogramas. (Incluído pelo Decreto n°
8.059. de 2013)

Art. 31. Além de outras exigências previstas neste Regulamento, em atos administrativos próprios e na
legislação ordinária, os rótulos devem obrigatoriamente conter, de forma clara e legível, as seguintes
indicações:

I  - o nome ou nome empresarial, o endereço e o número de inscrição no CPF ou CNPJ do
estabelecimento produtor ou importador;

II - a denominação do produto;

III - a marca comercial;

IV - o peso ou volume, em quilograma ou litro, ou seus múltiplos e submúltiplos;

V - a expressão "Indústria Brasileira" ou "Produto Importado", conforme o caso;

VI - o número de registro do estabelecimento produtor ou importador;

VII - o número de registro do produto ou, quando for o caso, o número da autorização ou a expressão
"Produzido sob encomenda";

VWl—as garantias e as especificações de natureza física do produto e a composição, quando for o caso;

VIII - as garantias e, quando for o caso, a composição e o número do lote; (Redação dada pelo
Decreto rf 8.059. de 20131

4X—o prazo de validade;

IX - a data de fabricação e o prazo de validade ou a data de fabricação e a data de validade;
(Redação dada oelo Decreto vP 8.059. de 20131

X - as informações sobre armazenamento, as limitações de uso e, se for o caso, as instruções para o
uso e transporte; e

XI - microorganismos, estirpes e plantas a que se destinam, no caso de inocuiantes.

Parágrafo único. O uso de carga ou aditivo obriga a sua declaração no rótulo ou etiqueta de
identificação, informando o tipo de material e a quantidade utilizada, expressa em porcentagem.

Art. 32. As embalagens de produtos importados destinados á comercialização deverão conter rótulo
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com dizeres em língua portuguesa ou, se contiver texto em idioma estrangeiro, apresentar a respectiva
tradução em português de forma legível, observadas as exigências estabelecidas neste Regulamento e em
atos administrativos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 33. O rótulo de produto destinado à exportação poderá ser escrito, no todo ou em parte, no idioma
do país de destino, de acordo com as suas exigências, sendo vedada a comercialização desse produto, com
esse rótulo, no mercado interno.

Art. 3*1. O rótulo não poderá conter denominação, símbolo, figura, desenho ou qualquer outra indicação
que induza a erro ou equívoco quanto à origem, natureza ou composição do produto, nem lhe atribuir qualidade
ou característica que não possua ou ainda que não seja relacionada aos fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes.

Art. 34. Fica facultada a inscrição, nas embalagens, de dados não estabelecidos como obrigatórios,
desde que: (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

I  - não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios, que deverão estar em
destaque: e (Incluído pelo Decreto n" 8.059. de 20131

II - não contenham: (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

a) denominação, símbolo, figura, desenho ou qualquer outra indicação que induza a erro ou equívoco,
qualidade ou característica que não possua ou que não seja relacionada aos fertilizantes, corretivos agrícolas,
inoculantes ou biofertilizantes; (Incluído pelo Decreto n** 8.059. de 2013)

b) comparações falsas ou equívocas com outros produtos; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de
2013)

c) indicações contrárias às informações obrigatórias; e (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

d) afirmações de que o produto tem seu uso aconselhado ou recomendado por qualquer órgão
governamental. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Seção II

Da Propaganda

Art. 35. Não será permitida a propaganda de produtos que mencionar:

Art. 35. A propaganda comercial de fertilizantes, inoculantes, corretivos agrícolas e biofertilizantes, em
qualquer meio de comunicação, obedecerá ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 34. (Redação
dada oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

I  - em relação ao seu nome, marca ou garantias, caracteres, afirmações ou imagens de qualquer
natureza susceptíveis de induzir a erro ou confusão quanto às garantias, composição, qualidade e uso do
produto; (Incluído oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

II - comparações falsas ou equivocadas com outros produtos; ou (Incluído oelo Decreto rf 8.059. de
2013)

III - afirmações de que o produto tem seu uso aconselhado ou recomendado por qualquer órgão do
Governo. (Incluído oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

CAPÍTULO VII

DO COMÉRCIO, ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE

Seção I

Do Comércio

Art. 36. Somente poderão ser comercializados, armazenados ou transportados fertilizantes, corretivos,
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inoculantes ou biofertilizantes que observarem o disposto neste Regulamento e nos atos administrativos do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 37.—A nota fiscal de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes deverá mencionar o
número de registro do estabelecimento produtor, comercial, exportador ou importador e o número de registro
do produto e as suas garantias.

Art. 37. A nota fiscal de fertilizantes, corretivos agrícolas, inoculantes ou biofertilizantes e, quando for o
caso, o documento que acompanhe o produto, deverá mencionar o número de registro do estabelecimento
produtor, comercial, exportador ou importador e o número de registro do produto, as suas garantias e,
conforme o caso, a composição e o número do lote. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 1- No caso doB materiais especificados no art. 16, deverá ser mencionado o númoro da autorização
do Ministério da Agrioultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 1° Em caso dos materiais especificados no § 1° do art. 16, o número da autorização do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento deverá ser mencionado. (Redação dada pelo Decreto n" 8.059. de
2013)

2- No caso dos produtos especificados no art. 29, exceto a varredura, deverá mencionar, quando for o
caso, a expressão "produzido sob encomenda".

§-3^—No caso de varredura, a nota fiscal de venda deverá mencionar apenas a expressão
"VARREDURA", sem a indicação de garantias.

§ 3° Em caso de varredura, a nota fiscal de venda deverá mencionar apenas a expressão "varredura" ou
"varredura de fertilizantes", sem a indicação de garantias. (Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de
2013)

§ 4° No caso do ostabclocimonto comorcial quo rovonda produtos om suas ombalogons originais, a nota
fiscal omitida podoró mencionar aponao o número do registro do produto.

§ 4° Em caso de estabelecimento comercial que revenda produto embalado, a nota fiscal emitida deverá
mencionar, no mínimo, o número de registro do estabelecimento produtor ou importador, o número do lote e o
número de registro do produto ou as suas garantias. (Redação dada pelo Decreto rf 8.059. de 2013)

Art. 38. Os produtos referidos neste Regulamento, exceto os inoculantes, poderão ser entregues pelo
estabelecimento produtor ou importador, a granel, diretamente a outro estabelecimento produtor ou ao
consumidor final.

Art. 39. Os produtos referidos neste Regulamento, exceto os inoculantes e os fertilizantes minerais
mistos, poderão ser entregues pelo estabelecimento produtor ou importador, a granel, diretamente ao

estabelecimento comercial com o fim de revenda, observado o disposto no art. 5^.

Art. 40. No caso de venda de produto a granel para estabelecimento produtor ou comercial, a
responsabilidade pelo produto comercializado passa a ser do estabelecimento que o adquiriu, a partir de seu
efetivo recebimento.

Art. 41. No caso de venda de produto a granel diretamente ao consumidor final, a responsabilidade por
esse produto é do estabelecimento que o comercializou, até a conclusão da transferência de sua posse.

Art. 42. Quando em trânsito por outras unidades da Federação que não sejam a destinatária, os
produtos referidos neste Regulamento estarão sujeitos apenas à fiscalizado do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, no que se refere às disposições deste Regulamento e atos administrativos
complementares.

Art. 43. Dentro da área de jurisdição da unidade da Federação destinatária, os produtos referidos neste
Regulamento poderão ser fiscalizados pelos órgãos competentes estaduais de agricultura, desde que o lote
ou a partida não tenha sofrido fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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Art. 44. Observado o disposto neste Regulamento e em atos administrativos próprios, todo produto
importado poderá ser amostrado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e analisado por
laboratório oficial ou credenciado.

Art. ^5.—A importação de inoculantes, biofertilizantes, fertilizantes orgânicos, corretivos de origem
orgânica, misturas que contenham matéria orgânica ou outros produtos que possam abrigar pragas deverá vir
acompanhada do correspondente certificado fitossanitário emitido pelo órgão de proteção fitossanitária do
país de origem, para cada lote ou partida importada, ficando a sua liberação para comercialização, ou uso no
País, condicionada aos resultados da análise de fiscalização.

Art. 45. Cada lote ou partida importada de inoculantes, biofertilizantes, fertilizantes orgânicos, corretivos
agrícolas de origem orgânica, misturas que contenham matéria orgânica ou outros produtos que possam
abrigar pragas deverá vir acompanhada do correspondente certificado fitossanitário emitido pelo órgão de
proteção fitossanitária do país de origem, e sua liberação para comercialização, ou uso no País ficará
condicionada às exigências zoofitossanitárias vigentes e, a critério do órgão de fiscalização do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aos resultados da análise. (Redação dada pelo Decreto rP 8.059.
de 2013)

§1-0 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento autorizará o desembaraço aduaneiro destes
produtos, cumpridas as demais exigências regulamentares, ficando o importador responsável pela guarda,
manutenção e inviolabilidade destes produtos, como dopositário, até que seja completada a sua análise, o que
deverá ocorrer em prazo não superior a trinta dias úteis.

§ 1° O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento autorizará o desembaraço aduaneiro dos
produtos de que trata o caput, cumpridas as demais exigências regulamentares, e o importador ficará,
quando for o caso, responsável pela guarda, manutenção e inviolabilidade dos produtos, na condição de
depositário, até que sejam cumpridas as exigências zoofitossanitárias estabelecidas, sob pena de aplicação
do disposto no art. 80. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 2- O prazo fixado no § 1- poderá ser dilatado polo autoridade fiscalizadora competente, nos casos de
necessidade de aplicação de medidas quarentenárias ou quando as condições para análiso do produto
demandarem prazo superior, demonstradas por exposição tecnicamente justificada.

§ 2° Quando cumpridas as exigências zoofitossanitárias estabelecidas pelo órgão competente do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o interessado formalizará comunicação ao órgão de
fiscalização competente e, inexistindo manifestação do órgão no prazo de quinze dias, contado do recebimento
da comunicação do importador, o produto importado estará automaticamente liberado para uso ou
comercialização, exceto se condições supervenientes e tecnicamente justificadas determinarem o contrário.

(Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de 20131

§3-0 certificado fitossanitário previsto no caput deste artigo poderá ser dispensado, assim como
outras exigências poderão ser estabelecidas, de acordo com a categoria de risco fitossanitário estabelecida
pelo órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 4- O importador arcará com os custos de análise fitossanitária relacionada a pragas e de análise
relacionada às garantias do produto e teores de metais pesados tóxicos ou outros contaminantes.

§ 4° O importador assumirá os custos das análises requeridas. (Redação dada oelo Decreto if
8.059. de 20131

Art. 46. O produto cuja análise indicar contaminação por agentes fitotóxicos, agentes patogênicos ao
homem, animais e plantas, metais pesados tóxicos, pragas e ervas daninhas, além dos limites estabelecidos
em lei, regulamentos ou atos administrativos próprios, assim como a presença de outros microorganismos que
não os declarados, deverá, às expensas do importador ou responsável legal, ser devolvido, reexportado ou
destruído.

Art. 46. Os produtos importados, cuja análise indique contaminação por agentes fitotóxicos, agentes
patogênicos ao homem, animais e plantas, metais pesados tóxicos, pragas e ervas daninhas, além dos limites
estabelecidos em lei, regulamentos ou atos administrativos próprios, ou a presença de outros micro
organismos que não os declarados, deverão, às expensas do importador ou responsável legal, ser devolvidos.
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reexportados ou destruídos. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Parágrafo único. Quando a irregularidade se relacionar apenas à deficiência das garantias do produto, e
este for passível de reaproveítamento, a critério do órgão de fiscalização, poderá ser ele liberado para
reprocessamento por estabelecimento produtor ou outra forma de aproveitamento, ficando o responsável por
esse produto sujeito às sanções previstas neste Regulamento, decorrentes das irregularidades verificadas.

Seção II

Do Armazenamento e do Transporte

Art. 47. O armazenamento de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes obedecerá às
normas nacionais vigentes, devendo ser observadas as instruções fornecidas pelo fabricante ou importador,
bem como as condições de segurança explicitadas no rótulo e se submeter, ainda, às regras e aos
procedimentos estabelecidos para o armazenamento de produtos perigosos, quando for o caso, constantes da
legislação específica em vigor.

Art. 48. O transporte de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes deverá se submeter às
regras e aos procedimentos estabelecidos para transporte de produtos perigosos, quando for o caso,
constantes da legislação específica em vigor.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO VIII

DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Seção I

Das Atividades de Inspeção e Fiscalização

Art. 49. Ao órgão de fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento incumbe a
inspeção e a fiscalização de estabelecimentos produtores, comerciais, importadores e exportadores de
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes e de seus produtos e matérias-primas, constituindo-se
de atividades de rotina.

§ 1- Quando solicitados pelos órgãos de fiscalização, os estabelecimentos deverão prestar
informações, apresentar ou proceder à entrega de documentos, nos prazos fixados, a fim de não obstarem as
ações de inspeção e fiscalização e as medidas que se fizerem necessárias.

§ 2- A mão-de-obra auxiliar necessária à inspeção e fiscalização será fornecida pelo detentor do
produto.

Art. 50.—Constituem-se, também, de ações de inspeção e fiscalização as auditorias necessárias à
verificação de conformidade, levadas a efeito nos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento, que
venham a optar pela adoção de sistema de identificação de perigos para a segurança da saúde humana,
animal e vegetal, para a preservação ambiental, para a perda de qualidade e integridade econômica do
produto, por meio da implantação de programa de análise de perigos e pontos críticos de controle.

Parágrafo único. As definições, conceitos, objetivos, campo do aplicação e condições gorais para q
adoção do sistema previsto no caput deste artigo, bom como para a implantação do programa do anóliso do
porigos o pontos críticos do controlo, serão fixados om ato administrativo do Ministório da Agricultura,
Pecuária o Abastecimento.

Art. 50. São também ações de inspeção e fiscalização as auditorias necessárias à verificação do
cumprimento do Regulamento Técnico de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFC) nos
estabelecimentos abrangidos por este Regulamento, que venham a optar pela adoção do programa de
BPFC. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Parágrafo único. As definições, conceitos, objetivos, campo de aplicação e condições gerais para a
adoção do programa previsto no caput serão fixados em ato administrativo do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)
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Art. 51. A inspeção e a fiscalização de que trata este Regulamento serão exercidas por Fiscais Federais
Agropecuários, legalmente habilitados, e far-se-á sobre:

I - os estabelecimentos produtores, comerciais, exportadores e importadores de fertilizantes, corretivos,
inoculantes ou biofertilizantes e sobre os laboratórios de controle de qualidade; e

II - os produtos e as matérias-primas, nos portos, aeroportos, postos de fronteiras, transporte, locais de
produção, guarda, venda ou uso, bem como sobre a propaganda, os rótulos e as embalagens.

Parágrafo único. Os servidores do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento legalmente
habilitados que atuam como Técnicos em Fiscalização Federal Agropecuária ou em cargos equivalentes
poderão integrar equipe de fiscalização nas ações de inspeção e fiscalização de que trata este artigo,
respeitadas as atribuições e competências legais e desde que sob a supervisão de Fiscais Federais
Agropecuários. (Incluído pelo Decreto n** 8.059. de 2013)

Art. 52. A identificação funcional do Fiscal Federal Agropecuário será emitida, unicamente, pelo órgão
central de fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 53. As prerrogativas e as atribuições específicas do Fiscal Federal Agropecuário no exercício de
suas funções, dentre outras, são as seguintes:

I - dispor de livre acesso aos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento, ou a outros locais de
produção, guarda, transporte, venda ou uso de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes,
obedecidas as normas de segurança, bem como sobre quaisquer documentos ou meios relacionados ao
processo produtivo;

II - efetuar ou supervisionar, obedecendo às normas estabelecidas neste Regulamento e em atos
administrativos próprios, a coleta de amostras de produtos necessárias às análises fiscais, lavrando o
respectivo termo;

III - realizar a inspeção e fiscalização de forma rotineira;

IV - verificar a procedência e condições da matéria-prima e do produto;

V - promover, na forma disciplinada neste Regulamento e em atos administrativos próprios, a interdição
temporária ou definitiva de estabelecimento, bem como a inutilização de produto, rótulo ou embalagem,
lavrando o respectivo termo, após a notificação da decisão administrativa;

VI - proceder à apreensão de produto, matéria-prima, rótulo ou embalagem, encontrados em
inobservância a este Regulamento, lavrando o respectivo termo;

VII - realizar o embargo parcial ou total de estabelecimento, conforme disciplinar este Regulamento e
atos complementares, lavrando o respectivo termo;

VIII - lavrar auto de infração, se houver infringência às disposições estabelecidas neste Regulamento e
legislação específica;

IX—solicitar, por intimação, no âmbito de sua competência funcional, a adoção de providências corretivas
e apresentação—de—documentos—necessários—à—complementação dos—processos de registros de
estabelecimentos ou produtos ou, ainda, processos administrativos de fiscalização;

IX - solicitar, por intimação e no âmbito de sua competência funcional, a adoção de medidas preventivas
e corretivas ou a elaboração de documentos necessários à complementação dos procedimentos de produção
e controle, e a apresentação de documentos necessários à complementação dos processos de registros de
estabelecimentos ou produtos ou processos administrativos de fiscalização; (Redação dada pelo Decreto
n° 8.059. de 2013)

X - solicitar o auxílio da autoridade policiai no caso de impedimento ao desempenho de suas ações;

XI - executar análises laboratoriais concernentes às ações de inspeção e fiscalização de fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes;
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XII - realizar auditoria técnico-fiscal e operacional sobre as atribuições de sua competência;

XIII - realizar vistoria em estabelecimentos produtores, comerciais, importadores e exportadores de
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes, para fins de concessão de registro ou de renovação de
registro, emitindo o competente laudo;

XIV - realizar vistoria em empresas prestadoras de serviços de ensaque ou de análises de fertilizantes,
corretivos, inoculantes ou biofertilizantes, para fins de seu cadastramento ou credenciamento;

XV - instruir processos administrativos de fiscalização; e

XVI - analisar e emitir parecer sobre processos administrativos de registros.

Seção II

Dos Documentos de Inspeção e Fiscalização

Art. 54. Os documentos, modelos de formulários e outros destinados ao controle e à execução da
inspeção e fiscalização serão padronizados e aprovados em ato administrativo do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Art. 55. Em caso de recusa do infrator, seu mandatário ou preposto em assinar os documentos lavrados
pelo fiscal, o fato será consignado nos autos e termos, remetendo-se ao autuado, por via postal, com aviso de
recebimento ou outro procedimento equivalente.

Art. 56. Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por
via postal, será feita a notificação por edital, a ser afixado nas dependências do órgão fiscalizador, em lugar
público, pelo prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de
circulação local, tendo os mesmos efeitos de cientificaçâo da notificação.

Seção III

Do Controle de Qualidade

Art. 57. Independentemente do controle e da fiscalização do Poder Público, observado o disposto neste
Regulamento a em atos administrativos próprios, os estabelecimentos produtores e importadores de produtos
a granel deverão executar o controle de qualidade das matérias-primas e dos produtos fabricados ou
importados, bem como das operações de produção.

§-4^—É facultado aos ostabolocimontoa mencionados no caput dosto artigo a realização do goug
controlos do qualidade por moio do ontidadco ou laborotórioo do torooiroo cadastrados junto ao Miniotório do
Agricultura, Pecuária o Abastocimonto, contratados para osto fim, som prejuízo da rosponsabilidado da
omprosQ pela qualidade dos matérias primas o dos seus produtos, dovondo sor mantido na unidade industrial
o mapa ou planilha demonstrativa de execução das análises.

§ 2^ Opcionalmente, o controle de qualidade poderá ser levado a ofeito por meio da utilizaçõo de
sistema de identificação de perigos para a segurança da saúde humana, animal e vegetal, para a prosorvaçõo
ambiental e para a perda de qualidade e integridade econômica dos produtos pela implantação de programa
de análise de perigo o pontos críticos de controle.

Art. 57. Independentemente do controle e da fiscalização do Poder Público, os estabelecimentos
produtores e, no que couber, os estabelecimentos importadores e comerciantes deverão dispor de
procedimentos escritos e mecanismos de controles e registros que assegurem a qualidade dos produtos e dos
processos de fabricação dos produtos, para garantir a produção, importação e comercialização de
fertilizantes, inoculantes, corretivos agrícolas e biofertilizantes com qualidade e seguros para a finalidade de
uso proposto, conforme requisitos estabelecidos em ato administrativo próprio do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013^

§  É facultado aos estabelecimentos mencionados no caput a realização de suas análises de rotina
para o controle de qualidade, conforme memorial descritivo, por meio de entidades ou laboratórios de
terceiros cadastrados junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, contratados para este fim,
sem prejuízo da responsabilidade da empresa pela qualidade das matérias-primas e dos seus produtos,
devendo ser mantido na unidade industrial o mapa ou planilha demonstrativa de execução das análises.
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(Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 2° Os laboratórios próprios ou de terceiros, responsáveis pela realização das análises de controle de
qualidade de matérias-primas e produtos acabados dos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento,
deverão se cadastrar junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme exigências e
requisitos previstos em ato normativo próprio. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 3° Opcionalmente, o controle de qualidade poderá ser realizado por meio da adoção do programa de
Boas Práticas de Fabricação e Controle. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Seção IV

Da Amostragem e das Análises de Fiscalização e de Perícia

Art. 58. A coleta de amostras de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes será efetuada
com a finalidade de comprovar a conformidade do produto, sendo lavrados os correspondentes termos.

§ 1- A amostra deverá ser coletada na presença do produtor, exportador, importador, detentor do
produto ou seus representantes.

§ 2- Não serão coletadas amostras de produtos em embalagens danificadas, violadas, com prazo de
validade vencido, sem identificação ou contaminados, inadequadamente armazenados e que estiverem sujeitos
à intempérie, de forma a comprometer a sua identidade e qualidade.

§ 3° No caso de amostras dos produtos especificados neste Regulamento, coletadas fora do
estabelecimento produtor, comercial, importador ou exportador, somente terá valor, para efeito de
fiscalização, quanto à responsabilização do fabricante, comerciante, importador ou exportador, a amostra
oriunda de produto adequadamente armazenado e dentro do prazo de validade, conforme instruções do
detentor de seu registro ou da autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 4- No caso de produtos a granel, somente terá valor para a fiscalização a amostra retirada do produto
sob a responsabilidade do estabelecimento produtor, comercial, importador ou exportador.

Art. 59. É facultado ao adquirente solicitar, por escrito, ao órgão de fiscalização a retirada de amostras
dos produtos especificados neste Regulamento, desde que eles estejam convenientemente armazenados,
dentro do prazo de validade e tenham sua identidade mantida.

§ 1° Solicitada a amostragem, dovorá ser ela cfotuada dontro do trinta dias, a contar da data do
solicitação.

§ 2° O ostobolocimonto responsável polo produto dovorá sor notificado, com antecedência do doz dias,
por escrito, do dia, hora o local para assistir ò colota da amostra, sob pena de revelia.

Art. 59. Compete ao órgão de fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a
inspeção e a fiscalização de fertilizantes, inoculantes, corretivos agrícolas e biofertilizantes existentes nos
estabelecimentos industriais, comerciais, importadores, exportadores, depósitos, propriedades agrícolas,
meios de transporte em geral e outros locais de sua produção, guarda, venda ou uso. (Redação dada pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

Parágrafo único. A mão-de-obra auxiliar necessária à inspeção e fiscalização será fornecida pelo
detentor do produto. (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 60. A amostra deverá ser representativa do lote em fiscalização e será obtida em quatro unidades
de amostras homogêneas entre si, devidamente lacradas pelo Fiscal Federai Agropecuário com a etiqueta de
vedação.

§ 1- Três unidades de amostras serão destinadas ao órgão de fiscalização e a quarta entregue ao
responsável pelo produto.

§ 2- A unidade de amostra destinada ao responsável pelo produto será entregue ao interessado no ato
da coleta ou ficará a sua disposição no órgão de fiscalização.
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§ 3- A unidade de amostra destinada ao responsável pelo produto que ficar no órgão de fiscalização e
não for retirada dentro de trinta dias, contados da data do recebimento do termo de fiscalização, será
inutilizada.

Art. 61. A amostra será coletada por Fiscal Federal Agropecuário ou sob a supervisão deste, sendo que
os critérios e procedimentos para a coleta e preparo da amostra serão estabelecidos em ato do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 62.—No caso de produto apreendido, decorrente de identificação irregular, falta de registro ou
aspecto físico irregular, a coleta de amostra deverá ser efetuada após o cumprimento das exigências que
determinaram a apreensão, objetivando a sua liberação, salvo se condições supervenientes determinarem a
coleta no ato da apreensão.

Art. 62. Em caso de produto apreendido, decorrente de identificação irregular, falta de registro ou
aspecto físico irregular, a coleta de amostra poderá ser efetuada após o cumprimento das exigências que
determinaram a apreensão, objetivando a sua liberação, salvo se condições supervenientes determinarem a
coleta no ato da apreensão. (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 1- No caso de amostra oriunda de lote apreendido, o resultado da análise de fiscalização deverá ser
comunicado aos interessados no prazo máximo de trinta dias, contados da data de recebimento da amostra
pelo laboratório.

§ 2- Decorrido o prazo previsto no § 1- e não tendo sido feita a comunicação, o produto deverá ser
imediatamente liberado, instaurando-se sindicância para apuração de responsabilidade.

Art. 63. O órgão de fiscalização informará aos interessados, com fundamento nos resultados analíticos
obtidos em laboratório, sobre a qualidade do produto fiscalizado, remetendo cópia do respectivo certificado de
análise de fiscalização.

Art. 63. O órgão de fiscalização informará aos interessados, com fundamento nos resultados analíticos
obtidos em laboratório, sobre a qualidade do produto fiscalizado, e remeterá cópia do respectivo certificado
de análise de fiscalização, na forma que dispuser o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
(Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

Art. 6^. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fiscalização podorá, dontro do
prazo de vinte dias, contados da data do recebimento do certificado de análise de fiscalizaçõo, roquerer
análise pericial do produto.

§ 1° No roquorimonto do perícia, o intorossado indicará o nome de seu perito titular, podendo, também,
indicar substitutos que deverão ser, igualmente, profissionais logalmonto habilitados.

§ 2° O ootabclocimonto intorossado sorá notificado por oocrito da data, hora o local om quo go realizará
a porícia, com antocodoncia do doz diao do sua realização.

§ 3" O não comparocimonto do sou perito na data o hora aprazada, observado o disposto no § 1° dosto
artigo, implicará o aceitação do resultado da análiao do fiscalização.

§ 4" Decorrido o prazo rogulamontar para o solicitação da porícia o não go manifestando o intorossado,
sorá lavrado auto de infração.

Art. 64. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fiscalização poderá, no prazo
de quinze dias, contados da data do recebimento do certificado de análise de fiscalização, requerer análise de
contraprova do produto. (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 1° No requerimento de perícia ou análise de contraprova, o interessado indicará o nome de seu perito
ou declarará que seu perito portará procuração ou declaração da empresa identificando-o como tal por
ocasião da realização da perícia, devendo tratar-se de profissional legalmente habilitado. (Redação dada
pelo Decreto n° 8.059. de 20131

§ 2° O estabelecimento interessado será notificado por escrito da data, hora e local em que se
realizará a análise de contraprova, com antecedência de dez dias de sua realização. (Redação dada pelo
Decreto rf 8.059. de 20131

§ 3° O não comparecimento do perito do interessado na data e hora aprazada, observado o disposto
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no § 1°, implicará a aceitação do resultado da análise de fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n°
8.059. de 2013)

§ 4° Decorrido o prazo regulamentar para o requerimento da análise de contraprova e não se
manifestando o interessado, será lavrado auto de infração. (Redação dada oelo Decreto n** 8.059. de
2013)

Art. 65. Sendo requerida a perícia, esta será reaiizada, em laboratório oficial ou credenciado, por dois
profissionais habilitados, um deles indicado pelo interessado e o outro pelo chefe do laboratório, os quais, em
conjunto, observando os métodos anaiíticos oficiais, efetuarão a análise de uma das unidades de amostra que
se encontra em poder do órgão de fiscalização.

§ 1- A unidade de amostra a que se refere este artigo deverá apresentar-se inviolada e em bom estado
de conservação, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos.

§ 2- Na hipótese de comprovação de violação ou mau estado de conservação da unidade de amostra e
não havendo outra disponívei, o processo de fiscalização será arquivado, instaurando-se sindicância para
apuração de responsabilidade.

§ 3- Os resultados da análise pericial constarão de ata lavrada em três vias, que serão devidamente
assinadas pelos peritos, ficando a primeira via com o órgão de fiscalização, a segunda com o laboratório e a
terceira com o interessado, podendo os peritos nela mencionar irregularidades verificadas no procedimento
analítico, a sua discordância quanto ao resultado e outras eventuais anotações pertinentes e relacionadas
exclusivamente à perícia.

§ 4- Não ocorrendo divergência entre o resultado obtido na perícia e o da análise de fiscalização,
prevalecerá como definitivo o resultado da análise pericial.

Art. 66. Para os fertilizantes, corretivos e biofertilizantes, observado o disposto no art. 65 deste
Regulamento, ocorrendo divergência entre os resuitados obtidos na perícia e na análise de fiscalização, será
efetuada a segunda análise pericial, sendo utilizada a outra unidade de amostra em poder do órgão de
fiscalização, que deverá apresentar-se igualmente inviolada e em bom estado de conservação.

§ 1- Na hipótese de uma segunda análise pericial, esta será executada por um terceiro perito designado
pelo chefe do laboratório e presenciada pelos peritos responsáveis pela primeira ou, na impossibilidade de um
terceiro perito, será realizada conjuntamente pelos dois primeiros.

§ 2- Caso o resultado da segunda análise pericial não seja divergente da primeira análise pericial, será
adotado como resultado definitivo a média aritmética dos valores encontrados nas análises periciais.

§ 3- Ocorrendo divergência entre os resultados da primeira e segunda perícia, prevalecerá o resultado
mais próximo das garantias, incluindo a análise de fiscalização.

Art. 67. Para os inoculantes, observado o disposto no art. 65 deste Regulamento, serão realizadas
simultaneamente a primeira e segunda análises periciais, a serem feitas conjuntamente pelos peritos da
empresa e do laboratório oficiai.

§ 1- Caso o resultado da segunda análise pericial não seja divergente da primeira análise pericial, será
adotado como resultado definitivo a média aritmética dos valores encontrados nas análises periciais.

§ 2- Ocorrendo divergência entre os resultados da primeira e segunda perícias, prevalecerá o resultado
mais próximo das garantias, incluindo a análise de fiscalização.

Art. 68. Os vaiores de divergência para os fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes serão
estabelecidos em ato administrativo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 69. Confirmado o resultado da análise de fiscalização condenatória ou a deficiência do produto, será
lavrado auto de infração.

Art. 69. Confirmado o resultado da análise de fiscalização ou a deficiência, excesso ou contaminação do
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produto, será lavrado auto de infração. (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 70. As análises serão feitas em laboratórios oficiais ou credenciados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, sendo que os métodos analíticos oficiais, os limites de tolerâncias em relação às
garantias dos produtos e a padronização dos trabalhos dos laboratórios serão estabelecidos em ato daquele
Ministério.

Art. 71. Outros métodos analíticos poderão ser utilizados na fiscalização de fertilizantes, corretivos,
inoculantes ou biofertilizantes, desde que reconhecidos pelo órgão central do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS CAUTELARES

Seção I

Da Apreensão

Art. 72. Caberá a apreensão de produto, matéria-prima, embalagem, rótulos ou outros materiais nos
seguintes casos;

I - estabelecimento não registrado ou com o registro vencido;

II - produto não registrado;

III - identificação incompleta;

IV - aspecto físico do produto incompatível com as especificações garantidas, irregularidades na
embalagom, rotulagem s documentação ou falta desta;

IV - condição física do produto incompatível com as especificações garantidas, irregularidades na
embalagem, na rotulagem e na documentação ou falta desta; (Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de
20131

V—deficiência comprovada na análise de fiscalização, sendo que, quando em poder do agricultor ou
consumidor final, com a sua anuência;

V - deficiência ou excesso de componentes, além dos limites de tolerância estabelecidos, comprovados
na análise de fiscalização, sendo que, quando em poder do agricultor ou consumidor final, com a sua
anuência; (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 20131

VI - revenda de produto fabricado sob encomenda;

VU—fraude, adulteração ou falsificação;

VII - indício de fraude, adulteração ou falsificação; (Redação dada pelo Decreto n" 8.059. de 20131

VII - indício de fraude, adulteração ou falsificação;

VIII - evidência de que o produto apresenta agentes fitotóxicos, patogênicos e outros contaminantes,
prejudiciais à saúde humana, aos animais, às plantas e ao meio ambiente;

IX - produto ou matéria-prima que tenham sua qualidade ou identidade comprometida pela condição
inadequada de armazenagem;

X - substância sem destinação especifica, que possa ser empregada na alteração proposital do produto
ou matéria-prima, de procedência desconhecida ou não autorizada pela legislação específica ou, ainda,
imprópria à produção ou formulação de produtos e incompatível com a classificação do estabelecimento;

XI - quando os fertilizantes destinados à adubação foliar e à aplicação no solo apresentarem,
respectivamente, mais de zero vírgula três por cento e um vírgula cinco por cento de blureto; ou
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XI - quando os fertilizantes destinados à adubaçâo foliar e à aplicação no solo apresentarem,
respectivamente, evidências de conterem mais de 0,3% (zero vírgula três por cento) e 1,5% (um vírgula cinco
por cento) de biureto; (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XII - quando o produto for fabricado em inobservância ao disposto no art. 27 deste Regulamento.

Xííl - quando produtos expostos à venda estiverem com o prazo de validade vencido; (Incluído pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

XIV - quando acondicionados ou armazenados por empresas não cadastradas junto ao Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento; (Incluído pelo Decreto rf 8.059. de 2013)

XV - quando os fertilizantes minerais mistos ou inoculantes estiverem armazenados a granel em
estabelecimento comercial; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XVI - quando tratar-se de material de propaganda, rótulo e embalagem irregulares; (Incluído pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

XVII - quando o produto for produzido a partir de matéria-prima não autorizada pela fiscalização; ou
(Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

XVIII - quando o produto ou matéria-prima não tiver origem comprovada, pela inexistência ou não
apresentação de nota fiscal lícita emitida em favor do estabelecimento fiscalizado. (Incluído pelo Decreto
n" 8.059. de 2013)

§-4^—O produto apreendido será objeto de análise de fiscalização, mediante coleta do amostra,
observado o disposto no art. 62 doste Regulamento.

§ 1° O produto apreendido poderá ser objeto de análise de fiscalização, mediante coleta de amostra,
observado o disposto no art. 62. (Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de 2013)

§ 2- No termo de apreensão, deverão estar ostabolecidas as exigências e os correspondentes prazos
para o seu atendimento, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII, VIII, X, XI e XII deste artigo.

§ 2° No termo de apreensão, deverão estar estabelecidas as exigências e os correspondentes prazos
para o seu atendimento, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII, VIII, X, XI, XII, XIII, XV e XVII do
caput. (Redação dada pelo Decreto n" 8.059. de 20131

§3-0 produto apreendido ficará sob a guarda do seu detentor, como depositário, até o cumprimento
das exigências estabelecidas na apreensão e, nos casos previstos nos incisos V, VI, VII, VIII, X, XI e XII deste
artigo, até a conclusão do processo de fiscalização.

§ 3° O produto ou material apreendido ficará sob a guarda do seu detentor, na condição de depositário,
até o cumprimento das exigências, quando estabelecidas na apreensão, ou nos casos previstos nos incisos V,
VI, VII, VIII, X, XI, XII, XIII, XV e XVII do caput, até a conclusão do processo administrativo de
fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 4- A recusa injustificada do detentor do produto objeto de apreensão ao encargo de depositário
caracteriza embaraço à ação da fiscalização, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas, devendo
neste caso ser lavrado o auto de infração.

§ 5- Os laboratórios darão prioridade às análises das amostras de produtos apreendidos.

§ 6- A apreensão de que trata este artigo não poderá exceder quarenta e cinco dias, a contar da data
da lavratura do termo de apreensão, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII, VIII, X, XI e XII deste
artigo.

§ 6° O prazo estabelecido para o cumprimento de exigência na apreensão de que trata este artigo não
poderá exceder quarenta e cinco dias, contados do recebimento do termo de apreensão pelo
estabelecimento, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII, VIII, X, XI, XII, XIII, XV e XVII do caput,
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podendo ser prorrogado, por no máximo quarenta e cinco dias, a pedido do interessado. (Redação dada
pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

§ 7° A critério do órgão de fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e quando
demandado e motivado pelo depositário nomeado, a guarda dos bens apreendidos poderá ser transferida
para outro depositário mediante emissão de termo aditivo remissivo ao termo de apreensão de origem,
indicando o nome do novo depositário que poderá ser o infrator, seu preposto ou empregado, que
preferencialmente responda pelo gerenciamento do negócio, indicando o CNPJ ou CPF, seu endereço e
qualificação. (Incluído pelo Decreto n** 8.059. de 20131

Seção II

Do Embargo

Art. 73. O embargo do estabelecimento, total ou parcial, será realizado nos seguintes casos:

I - quando não registrado ou com o registro vencido;

II - instalações ou equipamentos em desacordo com os elementos informativos e documentais
apresentados no processo de registro do estabelecimento;

III - instalações ou equipamentos com evidentes defeitos ou ainda deficientes, que possam comprometer
a qualidade final do produto ou da matéria-prima;

IV adulteração ou falsificação de produto, rótulo ou embalagem; ou

IV - fraude, adulteração ou falsificação de produto, matéria-prima, rótulo, embalagem ou documentação
pertinente; (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

V—inexistência de assistência técnica permanente.

V - inexistência de assistência técnica permanente devidamente identificada no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; (Redação dada pelo Decreto rP 8.059. de 2013)

VI - não cumprimento da pena de inutilização; (Incluído pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

VII - não execução de controle de qualidade conforme consta no memorial descritivo do
estabelecimento. (Incluído pelo Decreto rf 8.059. de 20131

Parágrafo único. O embargo terá prazo determinado pelo Fiscal Federal Agropecuário, para
atendimento das correspondentes exigências nos casos previstos nos incisos I, II, III e V e, no caso previsto
no inciso IV, até a conclusão do processo administrativo.

Parágrafo único. O embargo terá prazo determinado pelo Fiscal Federal Agropecuário, para
atendimento das correspondentes exigências nos casos previstos nos incisos I, II, III, V, VI e VII do caput, e
poderá ser prorrogado, no caso previsto no inciso IV do caput, até a conclusão do processo administrativo, a
pedido formal do interessado. (Redação dada oelo Decreto n° 8.059. de 2013)

Art. 74. A apreensão e o embargo serão feitos mediante a lavratura dos correspondentes termos,
observados os requisitos previstos neste Regulamento e em atos do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

CAPÍTULO X

DAS OBRIGAÇÕES E DAS PROIBIÇÕES

Seção i

Das Obrigações

Art. 75. Sem prejuízo do disposto neste Regulamento e em atos administrativos próprios, as pessoas
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físicas e jurídicas que produzam, comercializem, importem e exportem fertilizantes, corretivos, inoculantes ou
biofertilizantes ficam obrigadas a:

Art. 75. Sem prejuízo do disposto neste Regulamento e em atos administrativos próprios, as pessoas
físicas e jurídicas que produzam, comercializem, importem e exportem fertilizantes, corretivos agrícolas,
inoculantes ou biofertilizantes, e as que prestam serviços de industrialização, armazenamento,
acondicionamento, análises laboratoriais e as geradoras de materiais secundários destinados à
comercialização para uso direto na agricultura ou para a fabricação de produtos e as fornecedoras de
minérios para a fabricação de produtos especificados neste Regulamento ficam obrigadas a: (Redação
dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

i  - promover os registros de seus estabelecimentos e produtos, bem como a renovação do registro de
estabelecimento junto ao órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

I  - promover o seu cadastro ou os registros de seus estabelecimentos e produtos, e a renovação do
cadastro ou do registro de estabelecimento junto ao órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; (Redação dada pelo Decreto n° 8.059. de 2013)

II - comunicar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos prazos estabelecidos,
qualquer alteração dos elementos informativos e documentais, inclusive no que se refere a desativação,
transferência ou venda do estabelecimento ou encerramento da atividade;

III - emitir nota fiscal de acordo com o estabelecido neste Regulamento;

IV - manter no estabelecimento, á disposição da fiscalização, devidamente atualizada o regularizada, a
documentação exigida neste Regulamento e atos administrativos próprios;

IV - manter na empresa ou no estabelecimento, à disposição da fiscalização, atualizada e regularizada, a
documentação exigida neste Regulamento e em atos administrativos próprios; (Redação dada pelo
Decreto n° 8.059. de 2013)

V - enviar ao órgão de fiscalização da unidade da Federação onde se localizar o estabelecimento
relatório trimestral de produção, importação, exportação e comercialização nos prazos previstos;

VI - identificar os produtos de acordo com este Regulamento e atos administrativos próprios;

VII - dispor de assistência técnica permanente devidamente identificada perante o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VIII - atender intimaçâo e cumprir exigências regulamentares ou de fiscalização, dentro dos prazos
estipulados;

IX - produzir, comercializar, importar e exportar fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes, de
acordo com as disposições deste Regulamento e em atos administrativos próprios;

X - executar controle de qualidade de seus produtos e matérias-primas, mantendo os resultados à
disposição da fiscalização;

XI - manter as instalações e equipamentos em condições de uso e funcionamento, atendendo às suas
finalidades;

XII - armazenar e estocar matérias-primas e produtos, com a devida identificação, de modo a garantir a
sua qualidade e integridade; e

XIII - fornecer mão-de-obra auxiliar necessária à inspeção e fiscalização.

Parágrafo único. Os estabelecimentos registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
que possuam habilitação técnica para a prestação de serviços de industrialização, armazenamento e
acondicionamento de produtos abrangidos por este Regulamento ficam dispensados do cadastro exigido para
este fim, conforme dispuser ato normativo próprio. (Incluído pelo Decreto n" 8.059. de 2013)

Seção II
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Carteira de Identidade 2,172.453-0-IIPR e do CPF 329.070.959-00, pois o
mesmo é nosso representante Comercial da empresa MENEGAZZO
COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA, inscrito no CNPJ
17.812.882/0001-92, a retirar o Edital modalidade PREGÃO PRESENCIAL
N2 079/2014 e 077/2014.

Por ser verdade firmo o presente

LUIZ ÂmBoN^SE^Eo
Diretor Proprietário

rí7 812.882/0001-92'

R- Ne "^EP 85802-230 - Cascavel - P^

Cascavel PR, 29 de Setembro de 2014



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - impressão

Recerta Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
17.812.882/0001-92

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA - ME

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MENEGAZZO PRODUTOS PARA LOBORATORIO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

R SÉRGIO DJALMA DE HOLANDA

CEP

85.802-230

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

BAIRRO/OISTRrrO

NEVA

NUMERO

2399

MUNICÍPIO

CASCAVEL

COMPLEMENTO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

12/03/2013

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 29/09/2014 às 10:57:59 (data e hora de Brasília).

Voltar

© Copyhght Receita Federal do Brasil - 29/09/2014

http://www.receita.fazenda,gov.br/prepararlmpressao/lmprimePagina.asp
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição

17.812.882/0001-92

MATRIZ

DATA DE ABERTURACOMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SlTUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA - ME

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MENEGAZZO PRODUTOS PARA LOBORATORIO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

R SÉRGIO DJALMA DE HOLANDA

CEP

85.802-230

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

BAIRRO/DISTRITO

NEVA

NÚMERO

2399

MUNICÍPIO

CASCAVEL

COMPLEMENTO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

12/03/2013

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 29/09/2014 às 10:57:59 (data e hora de Brasília).

Voltar

© Copyright Receita Federal do Brasil - 29/09/2014

http://www.recelta.fazenda.gov.br/prepararlmpressao/lmprimePagina.asp



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORHUQLIHmME
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTR;^:i5^J^||3^

CNPJ/MF- 17.Í ^

LUIZ ADILSON MENEGAZZO, brasileiro^^^t^aF de
Cascavel/PR, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
nascido aos 21/06/1965, empresário residente e domiciliado em
Cascavel, Estado do Paraná, à Rua Visconde do Rio Branco n 589,
neva, CEP-85.802-190, portador da Cédula de Identidade RG. n
4.352.906-4, expedida pela SSP/PR e CPF n. 603.584.249-68 e
GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO, brasileiro, natural
de Cascavel/PR, solteiro, maior, nascido aos 04/09/1995, empresário
residente e domiciliado em Cascavel, Estado do Paraná, à Rua
Visconde do Rio Branco, n 589, neva, CEP-85.802-190, portador da
Cédula de Identidade RG. n 12.941.043-4, expedida pela SSP/PR e
CPF n. 076.038.059-70; únicos sócios da sociedade mercantil que gira

sob o nome empresarial de MENEGAZZO COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA-ME; com
sede e foro em Cascavel, Paraná, à Rua Sérgio Djalma de Hollanda, n°
2399, Bairro Neva, CEP - 85.802-230, em Cascavel Estado do
Paraná, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o nire
41207560581, e inscrita no CNPJ/MF sob n. 17.812.882/0001-92,
resolvem assim, alterar o contrato social e posteriores alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA:
Fica alterado o ramo de atividade da sociedade para COMÉRCIO ATACADISTA E
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EM GERAL PARA USO HUMANO/COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS, INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
HOSPITALAR, LABORATÓRIOS E ORTOPÉDICOS, PRODUTOS SANEANTES
DOMISSANITÁRIOS, REAGENTES, MATERIAL DE SEGURANÇA, COMERCIO
ATACADISTA DE ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO, COMERCIO
ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS, COMERCIO
ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES, PLANTAS E GRAMAS.
CLÁUSULA SEGUNDA:

Fica criada uma filial na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Herminio Dalmas
n° 739, Bairro Koller, Cep 99.700-000, para qual destina-se R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) para
custear despesas.
PARÁGRAFO ÚNICO: ,
Ficam atribuídos os ramos de atividade da sociedade para a filial, COMERCIO ATACADISTA DE
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO,
HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS, COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS,
FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO.

CLÁUSULA TERCEIRA:

Em decorrência da presente alteração contratual o capital social no valor de R$ 50.000,00 (Cinqüenta
Mil Reais) divididos em 50.000 quotas, totalmente integralizadas, ficam assim distribuídas entre os
sócios:

LUIZ ADILSON MENEGAZZO ^ (7 30.000 QUOTAS R$ 30.000,00
GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO // 20.000 OUOTAS RS 20.000.00
jOTAL J 50.000 quotas R$ 50.000,00



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATj

CNPJ/MF- 17.81;

CLAUSULA QUARTA: : ^
A qualquer tempo, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, à /
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico c^e&do^ag^
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA QUINTA:
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administrador quando for o caso.

CLÁUSULA SEXTA:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade, continuará, suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA SÉTIMA:
O administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer á administração da
sociedade, pôr lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou pôr se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou pôr crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA:

À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o artigo 2.031 da Lei n.
10.406/2002, os sócios resolvem por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social,
tomando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo
que, adequado às disposições da referida Lei n. 10.406/2002, aplicáveis a este tipo societário, passa a
ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
LUIZ ADILSON MENEGAZZO, brasileiro, natural de Cascavel/PR, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido aos 21/06/1965, empresário residente e domiciliado em Cascavel,
Estado do Paraná, à Rua Visconde do Rio Branco n 589, neva, CEP-85.802-190, portador da Cédula

de Identidade RG. n 4.352.906-4, expedida pela SSP/PR e CPF n. 603.584.249-68 e GABRIEL
AUGUSTO MENEGAZZO, brasileira, natural de Cascavel/PR, solteiro, maior, nascido aos
04/09/1995, empresário residente e domiciliado em Cascavel, Estado do Paraná, à Rua Visconde do
Rio Branco, n 589, neva, CEP-85.802-190, portador da Cédula de Identidade RG. n 12.941.043-4,
expedida pela SSP/PR e CPF n. 076.038.059-70; únicos sócios da sociedade mercantil que gira sob o
nome empresarial de MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA
LABORATÓRIO LTDA-ME; com sede e foro em Cascavel, Paraná, à Rua Sérgio Djalma de
Hollanda n° 2399, Bairro Neva, CEP - 85.802-230, registrada na Junta Comercial do Estado do
Paraná, sob o nire 41207560581, e inscrita no CNPJ/MF sob n. 17.812.882/0001-92, resolvem
consolidar seu contrato social e posteriores alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

A sociedade gira sob nome empresarial MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS
PARA LABORATÓRIO LTDA-ME.

CLÁUSULA SEGUNDA:
A sociedade tem sua sede à Rua Sérgio Djalma de^ollan^ n° 2399, Bairro Neva CEP: 85.802-230,
Cascavel, Estado do Paraná. 1/,^ {/

ôS



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRÃÍt)'iS^tí6ffiAL

CNPJ/MF- 17.81:

CLÁUSULA TERCEIRA:
A sociedade possui a sua filial de n° 01, na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grahd|
Herminio Dalmas n° 739, Bairro Koller, Cep 99.700-000
PARÁGRAFO ÚNICO: .
A filial tem por objeto social o ramo de COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUl^lffiWrO^ E
MATERIAIS PARA USO MÉDICO, ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE
LABORATÓRIOS, COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS, FERTILIZANTES E
CORRETIVOS DO SOLO.

CLÁUSULA QUARTA :
A sociedade tem por objeto social o ramo de COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS EM GERAL PARA USO HUMANO, COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS, INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, HOSPITALAR,
LABORATÓRIOS E ORTOPÉDICOS, PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS,
REAGENTES, MATERIAL DE SEGURANÇA, COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS,
FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO, COMÉRCIO ATACADISTA DE
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO,
HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS, COMÉRCIO ATACADISTA DE SEMENTES,
FLORES, PLANTAS E GRAMAS.

CLÁUSULA QUINTA:
O capital social é de R$ 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), divididos em 50.000 quotas no valor
nominal de R$ 1,00 (Um Real), cada uma, totalmente integralizadas, e subscritas:
LUIZ ADILSON MENEGAZZO possui 30.000 quotas, no valor de R$ 30.000,00 (Trinta Mil
Reais), totalmente integralizados;

GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO possui 20.000 quotas, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte
Mil Reais), totalmente integralizados;

CLÁUSULA SEXTA:
A sociedade iniciou suas atividades em 12 de Março de 2013, e seu prazo de duração é por tempo
indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA:
As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas ou alienadas a
terceiros, sem o consentimento do outro sócio, ao qual fica assegurado o direito de preferência em
igualdade de condições para sua aquisição se postas à venda.
CLÁUSULA OITAVA:
A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA NONA:

Fica investido na função de administrador da sociedade o sócio LUIZ ADILSON

MENEGAZZO, autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
CLÁUSULA DÉCIMA:
A qualquer tempo, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
Nos quatro meses seguintes ao término do exercícioy^cial, o^sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administrador quando for o caso. (/

es; ò '



menegazzo comércio de produtos para labo^tori
SÉTIMA ALTERAÇAO DE CONTRA^^SO^^g

CNPJ/MF-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: . /

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "Pro-Labo.re^^^^_,|^
as disposições regulamentares pertinentes. C/iVÊl-"
ri ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: .
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade, continuará, suas atividades com os herdeirossucessorSe o ínTapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do
olL de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade.

Ha resolução verificada em balanço especialmente levantado. • a aParâgrafo ünLo - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação ao seu sócio.

^"itórà^rtdor^dtcllratob " penas da lei, que não está impedido de exercer a administração^da
■ HnHp nôr lei esnecial ou em virtude de condenação criminal, ou pôr se encontrar sob os e

S  «tr . ...» . cgo, ou ptt omu
í. imeuíT de pp=..rio.ito. 1»™ •" ««Puu.sio. peculato, ou contm . ecouomi. popul«.
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as re aç
consumo, fé publica, ou a piopiiedade. , , T^ '

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Cascavel, Estado do Parana, para oexercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento
E por estarem assim justos e contratados assinam a presente

alteração em quatro vias de igual teor e forma.

"^ascavel PR, 26 de Junho de 2.014.

LUIZ^]^

'T^stemund-^

lENEGAZZO GABRIEL AUÔUSTO WIENEGAZZO

'TermãTJútrãT^elles
RG - 7.539.267-2 SSP-PR.

,C— y-í ;

Sirlei Tdceáinha Scariot
RG;A 160.062-5 SSP-PR

||í 1 sebastião MorTA



íA10/2Q<4 Decreto n° 8059

Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 8.059. DE 26 DE JULHO DE 2013

Altera o Anexo ao Decreto n° 4.954, de 14 de janeiro de
2004, que aprova o Regulamento da Lei n® 6.894, de 16 de
dezembro de 1980, que dispõe sobre a inspeção e
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes,
corretivos, inocuiantes ou biofertiüzantes destinados à

agricultura.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso iV, da Constituição,
e tendo em vista o disposto na Lei n^ 6.894, de 16 de dezembro de 1980,

DECRETA:

Art. 1- O Anexo ao Decreto n- 4.954. de 14 de ianeiro de 2004. passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22

IL: comércio - atividade de compra, venda, exposição à venda, cessão, empréstimo
ou permuta de fertilizantes, corretivos agrícolas, inocuiantes, biofertilizantes e matérias-
primas:

X_:i.partida - quantidade de produto de mesma especificação constituída por vários
lotes;

XXVI - fraude, adulteração ou falsificação - ato praticado para obtenção de vantagem
ilícita, com potencial de causar prejuízo a terceiros, por alteração, supressão ou contrafação
de produtos, matérias-primas, rótulos, processos, documentos ou informações;

XXVII - rótulo - toda inscrição, legenda, imagem ou matéria descritiva ou gráfica que
esteja escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou
colocada sobre a embalagem de fertilizantes, corretivos agrícolas, inocuiantes ou
biofertilizantes;

XXVIII - garantia - indicação da quantidade percentual em peso de cada elemento
químico, de seu óxido correspondente, ou de qualquer outro componente do produto,
incluídos, quando for o caso, o teor total, o teor solúvel ou ambos os teores de cada
componente e a especificação da natureza física;

XXIX - quantidade declarada ou teor garantido - quantidade de produto adicionado ou
o teor de um elemento químico, nutriente, de seu óxido, ou de qualquer outro componente
do produto que deverá ser nitidamente impresso no rótulo, na etiqueta de identificação ou
em documento relativo ao produto;

XXX - análise de fiscalização - análise efetuada rotineiramente sobre os produtos e
matérias-primas abrangidos por este Regulamento, para verificar a ocorrência de desvio
quanto a conformidade, qualidade, segurança e eficácia dos produtos ou matérias-primas;

XXXI - análise pericial ou de contraprova - análise efetuada na outra unidade de
amostra em poder do órgão de fiscalização, quando requerida pelo interessado, em razão
de discordância do resultado da análise de fiscalização;

XXXII - segregação - separação e acomodação seletiva das partículas constituintes
de um produto, motivado por sua movimentação e trepidação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8059.htm#art1 1/19
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XXXIII - amostra de fiscalização - porção representativa de um lote ou partida de
fertilizante, inoculante, corretivo ou blofertilizante, suficientemente homogênea e
corretamente identificada, retirada por fiscal federal agropecuário ou sob sua supervisão ou
aprovação e obtida por método definido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; e

XXXIV - amostragem - ato ou processo de obtenção de porção de fertilizante,
inoculante, corretivo ou blofertilizante, para constituir amosü"a representativa de lote ou
partida definidos." (NR)

"Art. 5^

§22

VIII - descrição dos métodos ou processos de preparação dos produtos;

XI - descrição dos métodos ou processos de controle de qualidade que assegurem a
oferta de produtos conformes e seguros para a finalidade de uso proposto; e

XII - prova da existência de laboratório habilitado, próprio ou de terceiros,
cadastrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para efetuar as
análises químicas, físicas ou biológicas de controle de qualidade.

§^-_0s estabelecimentos que se dediquem exclusivamente á atividade de comércio
de produtos embalados estarão isentos das exigências previstas nos incisos IV, V, e VII a
XII do § 22.

§ 42 Os estabelecimentos que se dediquem exclusivamente à atividade de
importação de produtos embalados com fim exclusivo de comercialização no País estarão
isentos das exigências previstas nos incisos IV, V, VII, VIII e IX do § 22.

§ 52 Os estabelecimentos que se dediquem exclusivamente à atividade de produção
com fim exclusivo de prestação de serviços de industrialização para terceiros, estarão
isentos da exigência prevista nos incisos VII e IX do § 22.

§ 62 A renovação do registro de que trata o § 12 deverá ser requerida com
antecedência de trinta a sessenta dias de seu vencimento, sob pena de multa.

§ 7® OS 'tisrábelecfmentos que se dediquerrr ao comércio de fertilizantes, corretivos
agrícolas, inoculantes ou biofertillzantes farão o registro no órgão estaduat conforme as
diretrEes estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando a
atividade de fiscalização for realizada pela unidade da federação." (NR)

"Art. 02 Qualquer alteração das informações e documentos referidos no § 22 do art.
52 deverá ser comunicada ao órgão de fiscalização competente, no prazo de trinta dias, e
instruída com os documentos necessários, conforme disposto em ato administrativo.

Parágrafo único. A mudança do local do estabelecimento ou a alteração da natureza
da atividade e classificação quanto a categorias demandará a realização de nova vistoria
nas instalações pelo serviço de fiscalização competente." (NR)

"Art. 82 Os fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertillzantes deverão ser
registrados pelos estabelecimentos produtores e importadores no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento." (NR)

"Art. 10. Os registros de fertilizantes minerais simples, minerais mistos e complexos
binários ou ternários, fertilizantes orgânicos simples e organomineral, para aplicação no
solo, e corretivo de acidez do solo serão concedidos com base no seguinte:

I - para os fertilizantes minerais simples, o registro será concedido com base nos
limites mínimos de garantias e especificações estabelecidas em ato administrativo próprio
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para cada um desses produtos, e o

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8059.htm#art1 2/19
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Planalto-Pr., 23 de setembro de 2014

DE: Luiz Carlos Panzer - Secretaria de Agricultura

PARA: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a contratação de empresa visando a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela

}
1

Item Objeto Quant. Unid. Preço

unitário

Preço

total

1 Fosfato natural reativo, natureza física

farelado, mínimo 29% de fosforo, 14%

122 TON 900,00 109.800,00

%
1 solúvel em acudo cítrico, niínimo 32% de

}
cálcio, embalado em sacas de 50 Kg.

l TOTAL 109.800,00

O custo total estimado da aquisição solicitada, importa no
valor aproximado de R$ 109.800,00 (cento e nove mil e oitocentos reais).

OBS: Tendo em vista a anulação do Pregão Presencial n°
07^2014, por vício de natureza insanável na disposição editilícia no que tange
especificamente a documentação de habilitação solicitamos a repetição da licitação
do objeto em epigrafe.

Informamos que serão utilizados recursos financeiros
oriundos do Convênio n^ 040/2013 - Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento/SEAB. Conforme Plano de Trabalho devidamente aprovado.

Prazo de Vigência: 31/03/2015

ordialmente»

LUIZ CARLOS PANZER

Secretário de Agricultura
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Planalto-Pr., 23 de setembro de 2014

DE: Marion Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao Programa de
Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura
deste Município de Planalto, encaminhamos:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

MARLCrtSÍ FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal.
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Planalto-Pr., 24 de setembro de 2014

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa visando a
aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do
Solo, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto,
expedido por Vossa Excelência na data de 23/09/2014, informamos a existência de
previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através da
Dotação Orçamentária:

DOTAÇÃO
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

Cordialmente,

ENSON ELEMÀR SCHABO

Secretário de Finanças
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PARECER: Planalto-Pr., 24 de setembro de 2014

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

W

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de empresa visando a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela
Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto.

De acordo com a informação contida no oficio, de
23/09/2014, da Secretaria de Agricultura e pesquisa de preços feita pelo
Departamento de Compras, o preço máximo do objeto importa em R$ 109.800,00
(cento e nove mil e oitocentos reais).

A Secretaria de Finanças informa a existência de previsão
de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através da Dotação
Orçamentária:

DOTAÇÃO
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

A Licitação dar-se-á sob a modalidade PREGÃO, na
forma PRESENCIAL, pelocxitérixr^éyuldamento dPMENQR^REÇO, regido pela
Lei Federal n.° julho de 2Í02 e subsidiariamente^ásLei n." 8.666/93 e
suas alteraçõe3<tlC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decre1)p Municipal n.°
2727/2007 d£^/06/2007, e demais

arecer,

PATRIQ

O PR 40.209
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 25 de setembro de 2014

DE:

PARA:

Marlon Fernando Kuhn

Pregoeiro/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO, que tem por objeto à contratação de
empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao
Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste
Município de Planalto, nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n." 2727/2007 de 26/06/2007, e demais
disposições legais.

O Pregoeiro e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2014.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

MARLON FERNANDO KUHN

Ppefeito Municipal
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO JV° /2014

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

O Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica -- CNPJ, sob o n° 76.460.525/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn, e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n° 002/2014 de 03/01/2014 tornam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
objetivando a contratação de empresa visando a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de
Planalto, que serã regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17 de julho de
2002; Decreto Municipal de n'' 2727/2007 de 26/06/2007 sua alterações, e
subsidiariamente à Lei Federal n"" 8.666/93, suas alterações, LC 123/2006
de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, a ser executado
pela Comissão designada pela Portaria n"* 002/2014 de 03/01/2014 e nas
condições fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia / / , às : horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta visando a
contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao
Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela
Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos
deste edital.
LOTE: 1
Item ' , Objeto Quant. ' Ünid. Preço Preço

máximo máximo

^ ^ unitário total
1  Fosfato natural reativo, natureza física 122 TON 900,00 109.800,00

farelado, mínimo 29% de fosforo, 14%
solúvel em ácido cítrico, mínimo 32%
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de cálcio, embalado em sacas de 50

Kg.

TOTAL 109.800,

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Convênio n° 040/2013 -
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento/SEAB. Proveniente
da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática ̂ : Destinaçáo de recurso
2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Editai.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° /2014
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° /2014
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidõnea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.
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4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo ÍI, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intenfir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e os preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima
60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverão ser cotados objetos que não
atendam às especifícações mínimas prevista no Anexo 1, sob pena de
desclassifícação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
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estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do objeto licitado.
7.5- Forma de entrega: O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos, à Rua Soledade, s/n°. Bairro Primavera, Planalto-
Pr., no prazo de 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação
de Entrega.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em atê 10% (dez por
cento), relativamente ã de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem
os menores preços, subseqüentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
I;

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances serã definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
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meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes '^l" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
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ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio:

a) Prova de regularidade, perante o Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

í] Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

g) Prova de registro do Produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA. (Lei Federal n"" 6894/80; Decreto Federal
4954/2004);

h) Prova de registro da Empresa no Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA. (Lei Federal n° 6894/80; Decreto Federal
4954/2004); e/ou Prova de Registro da empresa no Órgão Estadual
conforme diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA (Decreto Federal 8059/2013);

i) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo
IMAMA. (IN n" 96 de 30 de março de 2006);

j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
k) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
1) Declaração de Idoneidade (anexo III);
m) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V).
9.2- Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
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declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato ou homologada a
licitação. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
10.1- O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos, à Rua Soledade, s/n°. Bairro Primavera, Planalto-Pr., no prazo de
15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o
objeto que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
10.4- O prazo de vigência do Contrato será até 31/03/2015.

11- DO VALOR MÁXIMO

11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$
109.800,00 (cento e nove mil e oitocentos reais), conforme demonstrado
no Anexo I, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, a Prefeitura do Município de Planalto, poderá,
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar á empresa contratada as sanções
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas náo exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas rajzões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de



município de plànalto
CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: plana Ho @rline. com. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DOS PAGAMENTOS

15.1- 0(s) pagamento(s) pertinente(s) a presente licitação será(ão) efetuado(s)
em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto e com apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fisca(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
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inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será{ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., de

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. ..../2014
PREGÃO PRESENCIAL N° ./2014

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
empresa na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n"
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n"
643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente inscrita

no CNPJ sob n° com sede à N" ,
na Cidade de neste ato representado pelo Administrador(a) o
Sr(a) brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n."

e do CPF sob n.° residente e domiciliado(a),
na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa visando a
aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, conforme
segue abaixo:
ITEM I QUANT. | UNID. | OBJETO PREÇO | PREÇO

ÜNIT. TOTAL

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° /2014, juntamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total de R$ ( ) daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREG A

TON Fosfato natural reativo, natureza física

farelado, mínimo 29% de fosforo, 14%
solúvel em acudo cítrico, mínimo 32% de

cálcio, embalado em sacas de 50 Kg.



município de planalto
CNPJN'' 76.460,526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro: O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos, à Rua Soledade, s/n". Bairro Primavera, Planalto-Pr., no
prazo de 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.

Parágrafo Segundo: A empresa contratada ficará obrigada a substituir, a
suas expensas, o objeto que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias
após a entrega do objeto e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Segundo: O pagamento decorrente desta contratação correrá
por conta dos recursos financeiros oriundos do Convênio n" 040/2013 - Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abastecimento/SEAB. Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destiiiação de recurso

2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

CLÁUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o
objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.
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CLAUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n". 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n". 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administi-ativa prevista no art. 77 da Lei iT\
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31/03/2015, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planalto-Pr. ... de



município de planalto
CNPJN'' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER:

Planalto-Pr., 25 de setembro de 2014

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de empresa visando a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela
Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto.

As minutas do EditaJ de Licitação Pregão Presencial e do
Contrato Administrativo anexos ao Processo Administrativo encontram-se em

consonância com a Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a
Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o
Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

o Parecer



Susitf?

município de planalto

CATP/N^ 76,460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO iST 079/2014

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn, e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n° 002/2014 de 03/01/2014 tornam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
objetivando a contratação de empresa visando a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de
Planalto, que será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17 de julho de
2002; Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 sua alterações, e
subsidiariamente á Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações, LC 123/2006
de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, a ser executado
pela Comissão designada pela Portaria n° 002/2014 de 03/01/2014 e nas
condições fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia 09/10/2014, às 14:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta visando a
contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao
Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela
Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos
deste edital.

LOTE: 1

Item /'r-iôSií Objeto ' 1 :Quant. JJnid. Preço
máximo

unitário

Preço

máximo

total

1 Fosfato natural reativo, natureza física

farelado, mínimo 29% de fosforo, 14%
solúvel em ácido cítrico, mínimo 32%

122 TON 900,00 109.800,00
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de cálcio, embalado em sacas de 50

Kg.

TOTAL 109.800,00

2- DA DOTAÇAO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Convênio n° 040/2013 -
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento/SEAB. Proveniente

Conta da despesa Funcional prograniaticaT'DesSnação de recurso
2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia 09/10/2014 às 14:00
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N'' 079/2014
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidõnea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.
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4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e os preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima
60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverão ser cotados objetos que não
atendam às especificações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
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estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do objeto licitado.
7.5- Forma de entrega: O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos, à Rua Soledade, s/n°, Bairro Primavera, Planalto-
Pr., no prazo de 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação
de Entrega.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem
os menores preços, subseqüentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo

I;
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ou manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
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meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes **1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
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ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classifícado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio:

a) Prova de regularidade, perante o Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

g) Prova de registro da empresa no Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA. (Lei Federal n° 6984/80; Decreto Federal
4954/2004);

h) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido pelo
IMAMA. (IN n° 96 de 30 de março de 2006);

i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
j) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
k) Declaração de Idoneidade (anexo III);
I) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V).
9.2- Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato ou homologada a
licitação. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.
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10- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
10.1- O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos, à Rua Soledade, s/n°, Bairro Primavera, Planalto-Pr., no prazo de
15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o
objeto que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
10.4- O prazo de vigência do Contrato será até 31/03/2015.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$
109.800,00 (cento e nove mil e oitocentos reais), conforme demonstrado
no Anexo I, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes ã
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, a Prefeitura do Município de Planalto, poderá,
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
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adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DOS PAGAMENTOS

15.1- 0{s) pagamento(s) pertinente(s) a presente licitação será(ão) efetuado(s)
em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto e com apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fisca(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em Áto
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público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 25 de setembro de 2014

/

MARLON fE^NANDO KUHN
Prefeito Municipal



município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a)

,  portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 079/2014

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO;

FONE:

EST.

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Forte: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N^

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere á

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO



tCiilÚT?

município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planaIto @rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 079/2014

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ

W  ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa.

na qualidade de Proponente do
oprocedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N

079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALFO - PARANÁ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 079/2014

EMPRESA:

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

079/2014 anexos I,II,III,IV,V,VI, Minuta de Contrato, referente

contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao

Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido

pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto.

Planalto-Pr. de de

NOME:

RG N°

ASSINATURA:



iCíSTatÇ

município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. ..../2014
PREGÃO PRESENCIAL N° ./2014

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
empresa na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, if 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n"
643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente inscrita

no CNPJ sob n.° com sede à N°
na Cidade de neste ato representado pelo Administrador(a) o
Sr(a) brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°

e do CPF sob n.° residente e domiciliado(a),
na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa visando a

aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, conforme

ITEM QUANT. UNID. OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 122 TON Fosfato natural reativo, natureza física

farelado, mínimo 29% de fosforo, 14%

solúvel em acudo cítrico, mínimo 32% de

cálcio, embalado em sacas de 50 Kg.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° /2014, juntamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total de R$ ( ) daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA



ÇWTSÃÍtS

município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
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PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro: O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos, à Rua Soledade, s/n°. Bairro Primavera, Pianalto-Pr., no
prazo de 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.

Parágrafo Segundo: A empresa contratada ficará obrigada a substituir, a
suas expensas, o objeto que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias
após a entrega do objeto e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Segundo: O pagamento decorrente desta contratação correrá
por conta dos recursos financeiros oriundos do Convênio n° 040/2013 - Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abastecimento/SEAB. Proveniente da seguinte DOTAÇÃO

j Conta da dèspesá' - Funcional programáticáíéi; Qestinação de recurso

2281 11.133.20.603.2001-02081 0.1.00.0000000

CLAUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o
objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos traballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÁO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

2
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CLÁUSULA SÉTIMA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n".
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31/03/2015, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planalto-Pr.... de
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPIV!S.4í052e/0001-l6

PiaçA Sio Francisco de Assis. Í5S3
Fcue/Fai

«•mal- rUDalw^lIflO-cmíbr
aSTSmoO PLA-VAl.TO - PARA.VÁ

i£is'ié34
DaliL 2Sd«Si.-U.-m&rod(;20l4.

SC/MUU.' Aiocrtza o Sovciinuo

Municipal a pmoftier á aljerfura de
Cediio Adlclonol Siiplcnvnlar.

A COnuira Municipal clc noiiolra SsRiOo do Parand. upreuu. e
fii Pr^jèUo yiimietpal. sanciono a aeçTUlnlc Ict

An. }' • Fiai autorizaílo o Ovcuiíuo .Munlâpal Q pncvdffr ú
cüxrtuni ao Orçan»nlo Gemi do Uunicfpia dc Planada Estado do ftinuid
jxira o E«/cíclo Fmancelfo de 2014. Um Crerilío Arlldonal Siiptemenior aid o
Limito t£c R9 9S.380.C10 iTtaronto e cliico miL durentos e oiteiito rcoüj.
coriíbrme se espeetflca a sepuír

09 - SECRETARIA DB SACDE
09.126 - rt-RDO MUNICIPAL DB SAÚDE
lo.aol. 1001.1059 -Constia^ie e AtaplUçAo Unidade Bedde
0013AI- 4.4.90.51.00.00 - Obrascliistatoçôe»
49S- Atenclo BAslis - Programa RequallQcac&) UBS<624041S B

GRANDE
RS 95.280.00 (excesso de ariwailaçAo)

Art. 2< - Para cobemira do Credito Adicloiuü Suplementar n ser obeno
em decorriliicla da uuiodzacio eotulante da LA acima, serúo uUllzadotí os
recursos crsindos do Cxeesso dc Armodorda eofiformc prcuCsto no Inct» {
<ta paripR/b I' do unigo *3 da Lei Fetkrol a* 4J20/64 tíe 17/03/64 a
seguir espeejjkado.

EgessoDeflfTBcatado

FC»frE-495- i M «jeODO

Art. 3' ■ Esta Lei cntrarú em vigor na dota de sua pubUctiirio.
revogas as clUpnstdes em corurúrto.

Gabinete do Piefeiio Uunldpal de Planolto, aos Vuiu e ais
f doMis de Setembro de 2014.

MARUW FEIWAKOO KI8/N
nUÍEnUMlWICIPAL

PREFEmJRA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNFIN* 76.460 JlerOOOI-lí

Prap Sio Fnncúco de Aitir. 1M3
FoeeA^aiCiCM») 3;$S.tlKI

e-uuil: |ilaull«^iliiie.cum.l!r
85750-000 - J-LANALTO • PAR/W/

DECRÉTÒ N'.40Òe
Data: 23 de Setembro de 2014.

SÚUUU: Abre CridUp AtUAcROI
Suplementar.

MARLON IMUNDO KUHN, Prefeia MurMpal de PbnttB,
Estado do Paraná, no uso de suas atntuições cor/ertda$ pela IA Murddpal 1.934
de 23 de Setembro de 2014.

Art J' • r&zi oídorlaado o CnCcutUo Muntolpal a pmoedcr Ct
ofxrttura ao Orcomcnlo Geral do Muni:^ de Planada Estoxlo do ftirand,
pam o Exeadcto Mr-onceim dc 2014, Um Credito AdicSonol Suplemcmar aid o
LimUe de Rt 95.280,00 INoienra e ctnco ntO. duzentos e otíenta tealsl.
corilorme se cspcrUcn a seguir

09 - SECRETARIA DE SAÚDE
os.ias - FUNDO MUNICIPAL DB SAÚDE
10.301.1001.1053 - Conetruçlo e AmpUagAo Unidade Sadde
001341- 4.4.90.51.00.00- Obras 0 InaUtlaçOcs
495- Atengdo BiUlcn - Programa Requallllcagão UBS18240415 B

«SANDE
RS 95.280.Ü0 (excesso de arrevadaçio)

An. 2> - Pura cobertura do Cttdlio Adidorutl Supicmenlar a ser aberto
em devnnênAa da auloriurçio noiwtanle da Ul aAnu. serdn utilizados os
rmirsi» oriundos da Roressu de ArTwntlticúo. cciíoime prmisio no lucCso I
do pnrógrtgb I' do arilgu 4.1 da lei Feriercd n' 4.320/64 tle 17/03/64 a
seguir especytoílo.

Excesso De Atrmdado
i RS 95.280.00

MJ^-SsígOecretoenDifim vigor na data Oe suapuUctçíe,
revogasas dspodçSes em mtrJrio.

SabtielBífo Prefeito MutMpal de Planalto, aosVIiVaatrisdlasdo
rnêsdeSetemirodeNtd.

HAMON t^RNAUOO KVHN
PRBmOMWICmU.

Município de Planalto

Praça Sáo Francisco de Assis, 1583
85.750-000 - Plaualio • Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N" 205/2014
DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 078/2014

DATA DA ASSINATURA; 24 de seieinbro de 2014
CONTRATANTE: Município de Planalio
CONTRATADA; Nelson J. Malter & Cia Ltda.
OBJETO; Contratação de empresa especializada visando a prestação de
serviços e (bmecimeiilo de material pnrs o instalação do padrão de luz na
Escola Laudio Afonso Heinen (prédio B). Município de Planalto.
V.ALOR TOTAL; RJ 3.773,20 (três nril, seieceaios e setenta e três reais e
vinte centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO; 15 dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/10/2014

MARLON FERNANDO KUHN

Preieito Municipal

RESULTADO DE DISPENSA
ObTENSAN" 0780014

O MLT41C1PI0 DE PLANALTO, cam bsst oo irL 24. inciso ü dz Lei
8.666-5>3. e nu altrtzvOrs oosietioies. dispensa de Lciuflo a despesa abaixo
espceincbla.
OSIETO: Coatraiaçiu da atipitsa cspcuolúadi visasdo á ptcstasio ds servitos c
fomccimcnta de materizl para o irstaStcán dn podrêu de ler. na Escola Laudio Afonso
Kdvm (ptádio B), Municij):a Je ̂ sislio
EMPRESA: Nelum J. Mtiier £ Cm l.idii

VALOR RS 3.77320 (irés niil. .«leonilor e «tenta e três reais e vinte centavos).
DATA: 34 de seieinbro de 2014

MARLON' FERNANDO KUtlN

Prefcitc .MunicíFíl

RESULTADO DE LIClTAfAO
PREGÃO PRESENCIAL PT 070/2014

-DESESTA-

0 Muaicípio de Plonalta, base n.t Lei EederQ] de n' 10.520 de 17
de julho de 2002; Deaeto Municipal Je i* 2727.':0O7 de 2tol)5'2(107 sua alterações, e
subsldiarinnirote à Lei Federei H,ò66'V2, suar cItosaçOea, 142 llLGOCó de 14 de
.t»«iuih-n de S)06 e dsnuris lepisleçdu JpLelveis, Ciz siher ter tnieressadcs im

rtalirou sessão pública para ipreeiatílo da tloai.'ssn:açSo referente edital PREGÃO
PRESENCIAL N* QTaGC I«iie acordo ccoi o «baixa descrito:

OBJETO: romtilaçSo dc empresa especiaLrada psra a prestação de eers-iço de
proEssional. vivando a Rej^ncle tio Curai Muniçipnl Sublime Canto, desenvolvida
pela Secretaria Municipal de ruliura, tiesie Município de Ptanaitn.
MOTIVAÇÃO. Consníou-ae que niu houve aisuifesiação dc «pnisqoet Inlcnrssitios.
em piiiiuipir do referido ucrumc. íieer.do er.tão por esse inativa qual eeja. fob< de
peiiicipaiues, declarada 'daserta' a resperiiva liciaçet:.
DATA; 24<le aaiembrode 70:4

MARLÜ.N rtRNANJX) KUHN
Piet'e;ti> Municipal

município de planalto
G\'PJA" 7t.ióO.52tl0C1)l-IS

Prrtfo 5dü/raiiCTíeo ile Assis. 7563 - CEP.'85.73047R?
f-nmrí;plaiiflilo9.*iT.ie.comir

fiwnlMSl lã5.Ç-«:«) -F.rz. (4í)3SS5-«IÍII

PLA.»JALrO • PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANULA.ÇÃO DE LICITAÇÃO

MARLCN FEIViANDO KUHN. PtEfeltO em axertício do lAunicipio de

Henallo. Eeladodo Psranã. nousodesuas ouibvlçdes tegeia,

Considerando o orocesso íiatatònd aoO a modalidade de Pregío

Presencial, sobn'Q74r20l4, com data de atiertura provists para o dv 24 da seambro

de 2014, tende per dejeta csntrstaçto de err^nese visando a aquisiçii) de fostoto.

dssarvado to Progra.-na de Atroio es Vanejo e Feiiibdade do Scto, dssanvdvido pala

Secretarie da Agnsuttura desta Muncipo de Penaltc. al-avil do tipo da Inaeçâo

•MENOR PREÇO *,

Coneldeiando a observância de vicio ds naureza inundvel na sisposiçao

edililfcia no que tange espeuficsmento a aoojmertaçáo d* tiabíitaçSo, em prejuízo do

principio ds ampla psmcrpaçèa. e. cortz-derando a provocação de lercalras. rr«dlinle

parecer escrdo e devidamanle f-undamsntsoo

RESOLVE

t) ANULAR a areaenie i:c.iaçio. cmsieerardo o nio eisndimenio ao

(Esposio no erbgo 38, Incleo IX da Lei n° 868693;

11} Publique.se o extrato ca ANUtAQAO.

Gabmeta do Preteild Mun-eípal de Ptanelto. Estada do Paraná,

em 23 de setembro ds 2014

UAALOIV FEB.NMÍDO XLHN
•rHaio Vcmopa'

MUNICiPÍO DE FLAN.A.LTO
AVISO DE LiaTjtÇAO

"PREGÃO PRESENCIAL" N" 076/2014

O município ds planalto, faz saber aos
interessados que com base na Lei Fedin'al de ii" 10.520
de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n®
2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações,
subsiiliariaoicntc à Lct Federiil ii® 8.666/93, suas

alterações. LC 123/2O06 de 14 de dezembro de 2006 e
demais legislações aplicáveis, em sua sede silo a Praça
São Francisco de .Assis, 158?. fará realizíir Licilação na

Modaiitlade PREGÃO I'RESENCIAL sob n® 076./20I4,
conforme descrito abai.xo:

OB.IETO: Contrataçílo dc aupresa visDJido a prestação
de serviços de horas de camirliiSo, tipo caminhão
guindaste a utilizados pelo Miuiicípio dc Planalto.
DATA DA ABERTURAiOS de outubrode 2014 - às

09:0(1 horas.

Maiores iiifonoações junto ao Departamento de
Licitações em horário dc expediente.

XLARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Mimicroal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LiaTAÇÀO

"PREGÃO PRESENQAL" N' 077/2014

O MUNICÍPIO DE PLAN/\LTO, &z sabá aos interessados ipe cora
base na Lei Federai de n® 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações,
subsidiariamenle á Lei Federal a" 8.666/93. suas alterações. LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações uplicáveis.
era sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL- sob n® 077.2014,
conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de ertçresa visando a aquisição de
equqjonientos (balança pUtofomia adulta, balança pediátrica digiiai,
balança plataforma portátil digital, estadiõnielro, aiitropômetro
iolanlil, Sta métrica), visando a esmituraçSo da Vigüància Alimentar
Nutricional - VAN. rinasciadcs peb Programa dc Financiamnito das
Ações de Alimentação e Nutrição desenvolvido pela Secretaria de
Saúde deste Município de Planalto.
DATA DA ABERTURAtOS de outubrode 2014 - às 14:00 horas,
Maiores infonnações junto ao Dqiartainento de Licitações era horário
de expediente.

MARLON FERN.ANDO KUHN

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCUL" N® 078/2014

O município de PLANALTO, taz saber aos interessados que cora
base na Lei Federal de n® 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações,
subsidiaiiamenie á Lei Federal n° 8.666/93. suas alterações. LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis,
em sua sede sito a Praça São Franõsco de Assis, 15^, fará realizar
Licilação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n® 078/2014,
conforme descrito abaixo:

OBJETO: Coutrataçâo de enpresa visando a prestação de serviços dc
confecção de próteses dentária do tipo total ou parcial removiveL
destinadas ao Serviço de Saúde Bucal, desenvolvido pela Secretaria de
Saúde, Município de Planalto.
DATA DA ABERTURA:09 de ouQibnxie 2014 -às 09:00 horas.

Maiores infonnações junto ao Depailauienlo de Licitações era horário
de expediente.

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO

A>TSODELICIT.AÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N* 079/2014

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que cora
base na Lei Federal de n® 10.520 de 17 de juDio de 2002, Decreto
Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alleraçots,
subsidiariamente à Lei Federal n® 8.666/93, suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais kgislações aplicáveis,
em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. 1583, fará realizar
Licilação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n® 079/2014.
conforme descrito abaixo;

OBJETO: Aquisição de fos&io, destinado ao Programa de Apoio ao
Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido pela Secretaria de
Agricultura deste Muuicipio de Planalto.
DATA DA ABERTURA: 09 de outubro de 2014-às 14:00 horas.

Maiores infonnações junto ao Departameulú de Licitações em horário
de expediente.

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

HOMOLOG-ãÇAO E ato ADJUDICATORIO
CONVITE N* 032/2014

município de P[.AN.ÃLT0. com base iw Lei Federal SüòOTJ. fe
laber aos interessados que realizou zbemn de docuinetiTos e propostas de preços
reínente edhal CONVITE N° 032/2014 de acordo com o abaixo ilescríio:
OBJFTO; Contniação de empresa visando a execução de pavinentação asfáltica. com
iieu total de t.274.1£ nZ. revestimento em CBUQ. a sa esecuiado no trecho entre á
BR 163 à Conuüidade de Lajeado Muniz, Município de Planalto
Ençrcsa- Caw Serviços de Teitaplatagem S/C lida.
VALOR TOTAL; R$ 11)9.000.00 (cento e nove rail reais).
DATA; 25 de setembro de 2014

MARLON FERNANDO KUHN

Fteféilo Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 078/2014

O município de planalto, faz saOer aos interessados que cot oase na Lei Fecerai
de n« 10.520 de 17 de juHio de 2002; Decreto Municipal de n»2727./2007 de 2S/05/2007
e suas alterações, subsldíarlamente à Lei Federal n® 8.666/93. suas aileraçdes. LC
123/2006 de 14 de d^mbro de 2006 e tíanate legtelaçdes apiícávets, ern sua sede stto
a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob n° 078/2014. conforme descrito abaixo.
OüJETO Contratação de empresa visando a prestação de serviços de ccntecçáo d«;
próteses dentária do tipo total ou parcial removível, desttoadas sa Serviço de Saúde
Bucai. desenvolvido pela Seaotarta de Saúde, Município de Planalto
DATA OAABERTURA; 09 de outubro de 2014 - às D9;0D horas.

Malotes ínformacües Junto ao Departamento de Licitações em horário de expecSante.
MARLON FERNANDO iOJHN

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N®079/2014

O MLiNiciPiO DE PLANALTO, faz saber aos ftiteressados que com base na Let Feoefai
de n' 10.520 de 17 de jutoo de 2002; Deaeto Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007
e suas alterações, subsidiariamenle à Lei Federai n® 0.666/93, suas alterações. LC
MZ{200& de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações apHcáveis, em sua sede sito
a Praça São Francisco de Assis, t583, faiá re^izar Licitação na Modalidade PR£GÃC>
PRESENCIAL sob n® 079/2014. conforme desciiio abaixo:

OBJETO: Aquisição de fcsfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fenl»dade
do Solo, desenvolvido pela Secretarta de Agricultura deste Município de Planalto.
DATA DAABERTURA: 03 de outübfo de 2014 - às 14:00 horas.

M  "res Informações Junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
L. .ON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

EX-mATO DE CONTRATO N® 205/2014

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 078/2014

DATA DA ASSINATURA; 24 de setembro de2D14

CONTRATANTE: Munidpio de Planalto
CONTRATADA. Nefson J. MatlerS, Cia Ltda.

OBJETO: Contratação de erroresa espectoilzada vtoando à prestação de serviços e
fornecimento de material para a Instal^o do padrão de luz na Escola Laudio .Atonso
Heinen (prédio B), Municipto de Planalto.
VALOR TOTAL: R$ 3.773,2t) (três mil, seterantos e stíenia e três reais e vinte crentavos)
PRAZO DE E7«CUÇÂ0:1õ <Sas,
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/10/2014
MARLON FERNANDO iOlHN
Prefeito Municipal

RESULTADO DE DISPENSA

DISPENSA N® 078/2014

0 município de PLANALTO, com base no arl 24, inciso H da Lei 6.666S3. e suas

anerações posteriores, dtepensa de lidQção 3 despesa abaixo especificada.
OBJETO: Contratação de empresa espectoiizada visando á prestação de serviços e
forrfêcimenlo de material para a instalação do padrão de Ite na Escola Laudto Afonso
Heinen (prédio B). Munidpio de Planalto.
EMPRESA; Nelson J. htetters Cia Uda.

VAI OR: RS3.773.20 (três mil. sete<rentose setentae trésreáse vinte centavos).
1  : 24 de setembro de 2014

r)lP*flL0N FERNANDO KUHN
Preíeilo Municipal

EXTTtATO DE CONTRATO N® 206/2014

CONVITE N® 032/2014

DATA DAASSINATURA 25 de setembro de 2014

CO^ÍTRATA^^■E: Miffilcíplo de Planalto
CONTRATADA: Cav/Sen/iços deTerraplen^em S/C tida.
OBJETO: Contratação de empresa visando a execução de pavirreniação asfâltfca, com
área tdai de 1.274.16 m2. revestimento em CBUQ. a ser executado no trecho entre ã
BR 163 è Comunidade de lajeado Muniz, Município de Planalto. Tudo cortforme projeto,
memorial descritivo, orçamento quantitativoe cronogramafísíco-fin^ceiro
ITENS. 01.
VALOR RS 109.000.00 (cenio e nove mi! reais).
PRAZO Dt VIGÊNCIA: 31/12Í2014
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

HCXUlOLOGAÇÂO E ATO ADJUDICATÓraO
CC^VIIE N'032/2014

MUNICÍPIO DE PLANALTO.com basenaLel Federal8.666/93. ftzs^jefaos Interessados
que reaíEou abertura de documentos e propostas de preços referente edital CONVITE N®
032/201 i de acordo com o abaixo descrito;
OBJETO Contratação tíe empresa virando a execução de pavimentação asfáittca. com
área SíMiJl de 1.274,16 nn2. revesllrnento em CBUQ. a ser executado nolreciio aiireá BR
163 à Ci^munidade Ce Lajeado Muniz. Munidplo de Planalto
E mpiesa Caw Serviços de Terraplenagem SIC Lida
VALO.R TOTAL RS 109 000.00 (cento e nove mil reais)
DATA. 21 de setempro de 2014
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

PREGÃO PFffiSENCIAL N« 074/2014
ANULAÇÃO DE UCITAÇÃO

MARLON FERNANDO KUHN, F>refelto em exercIclo do Munidpio de Planalto. Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legato.
Considerando o processo licitartórto scto a modalidade de Pregão Presencial, sob n®
074/2014, com data Ce ^rtua prevtefâ para o dia 24 de seterrtoro de 2014, tendo por
objeto contratação de empresa visaido a aquisição de losfato. destinado ao Programa de
Apcto ao Manejo e Fetüitdade do Soto, desenvolvido pela Secretaria de AgrKuitura deste
Município oe Planalto, através do tipo de licitação "MENOR PREÇO'.
Ccnsidêiando a observância de vicio de natureza insanável na disposição edítiticla no
que laige especificamente a documentação de habiliiaçáo, em prejuízo do princípio da
ampla (srtldpação, e, oxislderando a provocação de terceiros, mediante parecer escrtto
e devidamente fundameráado,
RESOUv^
I) ANULAR a presente hcttaçâo. constoerando o não atendimento ao disposto no artigo
38. inciso ix da Lei rt' 8656.-93:
II) Puhiique-se o extrao da ANULAÇÃO;
Gabinete do PreleUo í>4untcipal de Plaiaito, Estado do Paraná,
em 23 de selembm de 2014.
MAJÍLON FEfU^tANDQ KUHN
Prefeito t.tunicipai

RESULTADO DE UCITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N®07(V2014
•■DESERTA"

O Município de Planalto, com base na Lei Federal de n® 10.520 de 17 de julho de 2002
Decreto '.lunicipá de n' 2727/2007 de 26/06/2307 sua alterações, e subsldiariameme
à Lei Fecteral n® 3 K6/93. suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e
demsís tegislaçôes aplicáveis, faz saber aos interessados que reáizou sessáo pública
para í^reciaçâo da documentação refeirertfe edital PREGÃO PRESENCIAL N® 070/2014
de acwdo com o abaixo descrito:
OElJFTO Contratação dc empresa especializada para a prestação de serviço de
profissícnai. visando a Regência do Corai Municipal Sublime Canto, desenvctvioa pda
Secretaria i.iunlcipâl de Cuittffa, deste Muntoípío de Planalto.
MOTIVAÇÃO: Constatou-se que não houve manifestação de quaisquer interessados
em partKipar do referido certame, ficando então por esse motivo, qual seja, fatta de
paiiicipantes. declarada "deserta" a respecfiva licitação.
□AJA: 24 de setembro de 2014
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJU01CATÓRIO
LEILÃO fT 002/2014

O fiiUNiciPiO OE PLANALTO, com base na lei Federal 8.666/93, faz saber aos
interessados que realizou na modalidade LEILÃO 002/2014 de acordo com o
abaixo G£.-scr«o
OBJETO Aifenação de veículo e máquira p)i veículo ÔNiBUS MARCAM BENZ 1313,
145 CV, ano de fabricação 1984; 01 MáquínaTRATOR, MARCA JOHN DEERE, MODELO
7500-4X4. ano de fatxicação 2000), usados e no estado de conservação em que os
mesnKs se encontram, cortforme abaixos^ue;
LOTE 01: 01 (um) veiculo ÔNIBUS MARCAM. BENZ 1313, 145 CV, ano de fabricação
1934, modelo 1984, C3p3:ldade 40 (quarerfla) fassagetros. combustivd diesei. cor
braixa. chassi rf 34605011650604. placasBXC-2288.
PROPONENTE: Transportes CoietNos Biazus Ltda,
VALOR TOTAL RS 15.1M.00 (quinze mil ecem reais).
LOTE 02 01 (uma) maquina TFIATOR. MARCA JOHN DEERE, MODELO 75004X4, ano
de fabficriçãoZGOn.equç^coin lâminaecorxTia marca Tatu.
PROPONENTE: Cabanfia Belia União Lida.
VALOR TOTAL RS 20. lüD.QO (vinte mil e cem reais).
DATA: 23 de setembro de 2014
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal
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1*^"'

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Sindicado dos Tr^Mlh«dorM MS IndúftnMMAfifmfAicto d* FrifidicoBaltTSo. por
sua pcstKtenta in(ra«o*ilnads, convoca iodos o» iraMhsdores da Empresa SAP S/A. uMdades
do Pr^wiseo BsUrio^ Mannoleeo o M»vt Esperança oo Sudoeata. Estado do ParanA para
Aaaamtiaia Gerai OrdMáha a ser reatzada em data de tO/tonou, em dois periedo» O
edwietfn/fwetu^ioV com Meio As 09^00 horat da marM. cem mecade mais tan dos
trabatiadcr» rooqedoe %fOi tão. lendo cemo bcai è cede da Enodade. sao A AV. SMo
SaftMi.9iM«JsrdmaievaAurora» NostaOdedeoemeepundeeonMcaçAoAsOPMAoraa
d» moenio d« een quolquor número de aseocMos e/bu itAo Q seoundotvesoeflinQV As
I6h00 com metade meis um dos Asbatisdoree presentes associados ou nâo e. em seguncs
cenvoceçAo as iShM. com puaiQuer numero de presentes, pare dat«er»rem daa aeguwtts
ordem do dU

A)-Discpis>e e deiibcraçAo de peuts de rdveioicaçAo tnaendo a renovaçAo do acordo
coledvo vigentA. pare o período OiniQOM A )i/iCkQ0l9. visando ísmar c novo ACT :
20140015.

BKkdOerar o dar caráter pwrBaneme A tssemoiea om quemo ocrdctar as
nsgodeçOes. pemetrdo qwo as futum leuréOcs aa nocassáno tor. sc^em convocadas
medaniaaimpieacotianicadoiníarrtpiumoAoetrsteiikAdoreada eateooni.

CKOeÜbertf poderes a diretoria e dcpaitamcMo juridko efetuar ntgoctsçlo, firmar
•ooidoe eiuiaar ddiidio cotettro de trePeOio ee for necessário.

D>?resiaçAe de comas da Enodada. previsAo orçamentária para o ejttrcicio seguinte,
se rteccúáfio eu em caso do poucos irabafioderM poderA ser postergada para próiima

quasd jde dos atendmarioe aoe ewodedoe da enadade.
Fh AuterizaçAe a AxeçAo para desccrsos em foSm de peoamoreo de menseiidade

tmoieat e/ou taxa estistanetai em proí da manutençAo doa convánioa e aerviçoa oe
represeniaçAo que a enudede ofarece soa tredeihadores.

G) «Tratar assuntos gerais de Meresae da categeda.
Frenoaeo Becrio (Pfl). 23 de aalembre de 2014.
IXONSTE OOS SANTOS VENTUftA Presdenta.

Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO DE UCITAÇÃO

•PREGAO PRESENCIAL* W 07a2014
município de planalto, faz laber aos interessados que com base na Lei
il de n° 10520 de 17 de julho de 2002 Decreto Munic^ de n° 27270007 de

26A16/2007 e suas alteiatfies, subsdladamente à Ld Fedefal n' 8.666B3. suas alte-
rat&es, LC123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais lmsla;6e$ aplicáveis, em
sua sede sito a Praça Sáo Francisco de Assis, 1583, fará realoar Lidtaçao na Modali
dade PREGAO presencial sob rf 076/2014, confonne descrita abasto:

OBJETO: Conliataçáo de empresa visando a prestaçác de serviços de horas de
canàtháo, bpo caninhSo guindaste a uffizadcs peto Muracipio de Ptanalhi.

DATA DA ABERTURA: 08 de outubro de 2014 - às 09:00 horas.
Maiores InformaçAes junto ao Departamento de ücitaç6es em twráiia de expedien

te.
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇAO
•PREGÃO PRESENCIAL*ÍP 077/2014

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal de n' 10520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de tf 2727/2007 de
M/06/2007 e suas alleraçòes, subsidiatiamenie è Lei Federal n* 8.666/93, suas alte
rações, LC 123/2006 de t4 de dezenáxs de 2006 e demais legislaçfies aplicáveis, em
sua sede sito 3 Praça Sáo Francisco de As&, 1S63, fará reaSzer Licitaçío na Modat:-
dade PREGÃO ffiESENCIAL sob rP 077/2014, conforme descrito abtòo:

OBJETO: Contrata^ de etnpresa visando a aquisiçáo de equ^mentos (balança
platafomu adulta, balança pediábica digllal, balança platafonna portám digilal, es-
tadlámelro, antropámelro Infanta, fita métrica), visando a esbuture^o da l^lláncia
Alimenlar Nubicional - VAN, financiados peto Progratiu de Financiamento das Aç6es
de Alimenlaçáo e Nutriçáo desemolvido pela Secretaria de Saúde deste Município de
Flanafio.

OATA DA ABERTURA: 08 de outubro de 2014 - às 14:00 horas.
Maioies InformaçOes junto ao Departamento de Ucilações em horário de expedien

te.
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Murúdpel

AVISO DE LICITAÇAO
-PREGÃO PRESENCIAL* N» 076^014

O MUNICÍPIO OE PLANALTO, faz saber aos Interessados que com base na Lei
Federal de rf 10520 de 17 de julho de 2002; Decreto Munidpal de n° 2727/2007 de
26/06/2007 e suas altoraçOes, subsidiariamento á Lei Federal n* 6566/93, suas alts-
raç6es. LC 123/2006 da 14 de dezembro da 2006 e demais legislações apEcáveis. em
sua sede sdo a Praça Sáo Francisco de Assis, 1583, fará realizar Lidtaçèo na Modali
dade PREGÃO PRESENCIAL sob n* 078/2014, conforme descrito abaixo:

OBJETO: ContrataçSo de empresa visando a prestaçáo da senriços de confeocáo
de próteses dentária do tipolotal ou pardal removível, destinadas ao Seiviço da Saúde
Bucal, desenvolvido pela Secretaria de Saúde, Municiirio de Planalto.

DATA DA ABERTURA; 09 de outubro de 2014 - ás 09:00 horas.
Maiores ntormaçOes junto ao Departamento de licitações em horário de experfien-

te.

MARLON FERNANDO KUHN
Prafeito Municipal

AVISO DE UCnAÇÃO
■PREGÃO PRESENCIAL'N* 0790014

O município np pi ANAITO hj Mher ans inlfimwatVK ran ixvn has« na I aJ

sua sede sito a Pr^ Sáo Fra.ndsco de Assis, 1583, torá realizar Udtaçáo na ModaS-
dade W?EGA0 PRESENCIAL sob n' 079/2014, confonne descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fetfill-
dada do Sole, desenvolvida pela Secelaria de Asricultura desle Município de Planalto.

DATA DAÁSERTURA: C9 de outubro de 2314-ás 14:00 horae.
Maiores Informações junto ao Depaiamento de LicHações em horário de eipeifien-

te.
IJARLC»; FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

AE;
ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE

CNPJ DO.333.67&'0OC1-95. Forefax: (0XX48) 3524 5335.
Rua Antônio Carneiro Neto, 801, Alvorada.

CEP 85 601-090. Francisco Beltráa/ PR

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N.* 087/2012.

PREGÃO PRESENOAL N* 009/2012
Conlraianle: ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE 00 SUDOESTE.
Contratada: ALVES E G0N2AGA LTDA.
ONDE SE LÊ
Objeto: Fica ajustado entre as partes mediante este Tenno Aditivo, a prorrogaçáo

da vigánda do contrato por um período de 12 (doze) mesee, com inldc em 24 de
Setembro de ^14 e términc em 24 de Dezembro de 2014.

LEIA SE
Objeto: Fica ajustado entre as partas mediante esta Tenno Aditivo, a prom»açáo da

vigánda do contrato por um período de 03 (irás) meses, com Inido em 24 de setembro
de 2014 e lérniino em 24 de Dezembro de ?31-,

Dotação Orçamentária:
iCootOrglVursABec 1 prDgrtntttca lÈMrMrtao»ú»^eiaPtfil i
1hVa í 1 iMCJI-03-80OMdi 1
IsuSI 802 1 J32.0X2.02907 I 03.DO06U1 1

Dsta da Assinatura: 24/09/2G14.
Fero: Comarca de Francisco Seltrác/PR.
Francisco Beltráo, 24 de Setombro de 2014.

ALBERTO ARISI
PRESIOENTE/ARSS

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N.'068/2012.

PREGÃO PRESENCIAL N" 009/2012
Ccntralante: ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE.
Ccntralada: CLÍNICA DE OLHOS OR. CARLA BANDEIRA
ONDE SE L£
Oi:je!a: Fica ajustado entre as partes mediante este Teimo Adifivo, a prorrogação

da vigánda do contrato por um período de 12 (doze) meses, com Inído em 24 de
Setembro de 2014 e término em 24 de Dezembro de 2014.

LEIA SE
Objeto: Rca ajustado entre as partes medlente este Temto Adifivo, a prorrogação da

vigánda do contraio por um periodo de 03 (trás) meses, com inido em 24 de Setembro
de 2014 e témfino em 24 de Dezeirtoro de 2014.

Dotação Orçamentária:
CCRlâCütfM«to0ad*«pH»
IkOOi 80310.302 0003.0002JJSÜiy 80.090U3S
5M018021Q.302 OOQ2 C200?33S08980.09OOOQI

Data da Assinatura: 24/09/2014.
Foro: Comaica de Francisco Beltráo/PR.
Francisco Beltráo, 24 de Setembro de 2014.

ALBERTO ARISI
PRESIOENTE/ARSS

Prefeitura Municipal de Vitorino
Ata de Registro de Preços n* 222/2014

Aos 25 de Setembns de 2014, na sala de Reuniões, no Ediíldo da Prefeitura Muni
dpal de Vitorino, à Rua Baráo de Capanema n.° 134 em Vitorino - PR, compareceu
o Sr. EMERSON BORGERT, brasileiro, portador do CPF rf 05933344931 RG n"
9 614623-9 domidfiada na LINHA VISTA ALEGRE. Classificado em primeiro lug»
para asshar a Ata de Registro de Preço, que tem efeito de compromisso de (omea-
mento nas condtotee esfipuiadas no Edital e na proposta de preços, referento ao Edital
de PREGÃO PRESENCIAL n. ° 112/2014, que tem por objeto a m^nlação de Regis
tro de Preços para AQUISIÇÃO DE MACAOAME (CASCALHO) PARA UTILIZAÇÃO
NA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS VIAS RURAIS DO MUNICÍPIO, de acor
de com a descrição conslanie no Anexo V, que toz parte deste editd, na proposta de
preços e na ata de abertura e julgamento n° 190/2014, referente ao edital de PREGÃO
PRESENCIAL Registro de Preços n°. 1*2/2014,. Nos valores confomie quadro ebaixo:

EtpieHIcaçáo

MACACAME VISTA ALESrtE

une. auamoiMPreço
Unit

Mtetoo

Da ufitização do Registro de Preços: As Secretarias Municipais ficarão responsá
veis pelo uso e fiscalização dos maleriais objeto desta lidtaçâo. Oo Prazo de Vigánda:
O prazo de vigánde do Regist.ro de Preços será pelo periodo de 12 meses, sendo que
as quantidades Informadas no odeto desta licitação sto estmativas, podendo a Prefei
tura Munidpal de Vitorino, adquirir mais ou menos do que o estxnado no obj^ desta
ficitação. Dos Pagamentos: Os pagamentos dos produtos fornecidos seráo efetuados,
de acordo com a entrega dos produtos, mediante apresentação da Nota Fiscat, com a
devida autorização de compra (emitida pelo Departamento recebedor); cujo pagamen
to dar-se-á em eté 05 (dnco) dias úteis após o recebimento dos produtos. Da entrega:
A entrega dos produtos, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade,
e será formalizada através da Autcrizaçk de Compras ou Nota de Empe^, emitida
pelo Departamento de Compras do órgáo soTicitante. nas quantidades ali determina
das; Aconiratada terá um prazo de 02 dixs dias para efetuar a entr^ dos produtos
solicitaOos; Os produtos deverão ser entregues nos locais determinados na Autoriza
ção de Compra ou Nota de Empenho. Oe Produtos: Os produtos deverão estar exata
mente de ecordo com a especificação do objeta no edital e e proposta vencedora emi
tida pela fomeoedor. Oa Revisão do registre de Preços: O gestor respomável pela Ata
de Registro de Preços deverá accmpenha' periódicemente os pre^ praticados no
meitodo para os bens registrados, nas mesmas ccndiçóes de fornecimento, podendo
pare tanto, valer-se de pesquisa de preçc oj de processo disponiveL Do Reajuste do
Registro de Preços: Durante a vigánda do Registro de Preços, os valores «gistradcs
não seráo reajustados; somente poderá ocorrera recomposição de valores nos casos
enquadrados no disposto na alínea *d* do A.rtigo 65 da Lei 8.666/93. Do cancelamento
do Registro: O Registro de Preços pcderá ser cancelado nas seguinles ccastões: a pe
dido. quando comprover estar ímpossioeilado de cumprir es suas exigándas por ocor
rência de casos fbrtiritos ou de força maior, devidamente comprovado; por iiveiativa do
órgáo ou entidade respcrsável, quando a empresa: descun^ as condições da Ala
de Registro de Preços; náo comparecer ou se racuser a retirar, no prazo estabelecido
no editai, a respectiva ordem de compra ou instiumento equivalente no prazo estabe-
leddo pela Adminisiraçáo. sem jusfificaliva aceitável; náo aceitar reduzir o seu preço
registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
presentes razões de interesse público.O carcelamenio de registro do fornecedor será
devidamente autuado no respectiva processo adnfinistrafivo. e ensqaiá aAtamento da
Ata peto órgáo ou entidade responsável, que deverá informar aos demais temeoedores
registrados a nova ordem de registro. Das Penalidades: Ao proponente que desistir da
propos'a protocolada ou se negar a assinar a Ata de Registro de Preços, ou que aln^
náo satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Rastro de Preços, poderão ser
apfcaifos as segurites penalidades: Multa da 3.0 fits (arco por cento) do vetor total da
proposto, que poderá ser cobrado judcalmente se for o caso; no caso do náo cumpri
mento do prazo de entrega do ob;eto solicitado, será aplicável á ptoponenle miáta de
mora equivaienia a 0,t% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor total da quantida
de do produto solicilado peto Contratante na Autorização de Compras; limitada a 5%
(cinco por cento) do valor total do produto requlstado; suspensão do direito de licitar
pelo prazo que a autoridade competerte fixar, segundo graduação que br esfipulede
em razáo da natureza da fada; a dedaraçáo de Inidaneidade para Ediar ne /Idnxnts-
traçáo Municipal Do Fiscal da Ata: Ficam designados os Chefes dos departamentos
acima citados para desempenharem a atribuição de acompanhamento e fiscaliz^o
da Ata, a quem competirá á apuração de eventuais irregularidades, inadimplementos
contratuais e demais ocorrências anolades no ert.78 e m da Lei nO 8.666/93. Obt^-
çáo da Contratada: A Contratada deverá manter as conifiç^ de ItalÃiaçáo exigi&s
na Sciteção durante toda a vigência da de Registro de FTeços. Da Vnculaçáo; Esta
Ata está vinculada ao Ecita: de Fiegáo Presendsl Registro de Preços n.* 112/2614
e à prcbosta do licitanle vencedor. Os produtos a se.ram fornecidos, com seus res
pectivos valores unitários e marcas, esláo relacionados no Anexo I - Descrição dos
Produtos Regisirados, que faz pare integrante desta Ala. Nada mais haverâto a tralar
deu-se sor encerrada a Sessão, cnde eu, EDILSON DE OLIVEIRA SANTOS, redigi
8 preseite Ata, qj« após 'ida e aprovada, vai assnada pso Prefeito Mtmicijal e o

SUSPENSÃO 00 DIREITO OE LICITAR
PORTARIA KF 266/2014

Suspende o direito de licllar do Sr. DARIO FERREIRA pelo prazo de dois anos,
fflnfwne especifica

O PRE^O I4UNICIPAI DE VITORINO. PR. no uso de suas dirtuições leg^
e consideranda a dedsáo da Secretaria Muiúcipal de Adimistração. Mana Catarina
BeigamaschL ao que sa vincuto este ato. bem como as disposições legais que regem
a matéria.

Ali. 1°. Suspende o direito de liciler do Sr. OARIO FERREIRA, Inscrto no CPF/MF
sob n' 467.570.239-20 e portado do RG 3573.919-0, peto prazo de dois anos.

Ait 2°. Esto Portaria entrará em vigor na dato de sua publiceção, revogadas as
disposições em ccntiário.

Vilorino/PR,254>9/2014
JUAREZVOTRI

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Verê
TERMO OE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

LICITAÇÃO: 045/2014 - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO: AOUISI^ES OE UNCHES E REFEIÇÕES PARA ATENDER AS NE

CESSIDADES DAS SECRETARIAS ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE VERÊ,
QUANDO DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS.

Em cumprimento eo disposto no art. 109, paiágrato 1* da Ld 8.666/93. de 21 de
Junho de 1993, torna-se púbfico o resultado da Ecitaçáo em epigrafe, apresentando
o(s) vencedor(es) pelo crito de menor preço por LOTE. A EMPRESA SÉRGIO LUIZ
PASCOALOTO VENCEU TODOS OS LOTES, do PREGÃO PRESENCIAL 045/2014
- MENOR PREÇO POR LOTE. Vàlor total ESTIMADO dos gastos com e Ucitoçáo N"
045/2014 - PREGÃO PRESENCIAL: RS 47569.30 (Quarenta e sele mil Quinhentos e
sessenta e nove reais e Trinta centavos).

Vará-Pfi, 26 de Setembro de 2014.

—SZS&ífiStoa MSeCiliaeulUBBl

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
LICITAÇÃO: 046^014 - MODALIDADE; FfiEGÃO PRESENCIAL
OBJETO: Aquisiçáo de Jogos de Notas Fiscais de Produtor Rural 240fflmxt1* - 4

Vias - Papel Auto Copiafivo - 52g - Impressão em tinto prato.
Em cumprimento ao ifisposto no art. 109, parágrafo 1* da Lei 8.666/93, de 21 de Ju

nho de 1993, tomate pública o resultado da idtãção em epígrafe, apresentando o(s)
vencedai(es) pelo oitBto de menor pruo por ITEM. A EMPRESA GRÁFICA PERIN
LTDA VENCBJ TODOS OS ITENS do ^EGÃO PRESENCIAL 046/^14 - MENOR
PREÇO P(» ITEM. Valor total ESTIMADO dos gastos coro a licitoção N> 046/2014-
PREGÃO PRESENCIAL: RS 10.125,00 (Dez mil cento e vinte e dnco reais).

Verè-PR, 26 de Setembro de 2014.

—

AâSoâiSiBUlJinSI
hctetoMunicni'

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
LICITAÇÃO; 002/2014 - MODALIDADE: CÒNCCmRÉNCIA
OBJETO; Contratação de empresa especializada para execu^ de Pavimentação

Pofiédrica de Estradas Rurais do Muiúeipio de Verá com Pedras iiregutores
Em cumprimento ao (fisposto no art. 109, paiágiafb 1'da Lei 6.666/93, de 21 de Ju

nho de 1993, toroa-w púbto o resultado da Edtaçáo em epígrafe, apresentando o(s)
vencedo((es) pelo critério de menor preço GLOBAL A empresa M.I CONSTRUTORA
DE OBRAS LTDA VENCEU TODOS OS ITENS DA LICITADO. Valor totol ESTIMADO
dos gastos com a licHsção N° 002/2014 - CONCORRÊNCIA: RS 1 668.983,92 (Um
nfilhao Sdscentos e aessento e oito mil Novecentos e oitenta e Irás reais e Noventa
6 doH centavos).

Veré-PR, 26 de Setembro de 2014

—

MSe cdSUniÍHlB

EXTRATO DE CONTRATO
O Prefeito do Município de Verá, Estado do Paraná, com base na Lei Federal

8.666/93 e legísiaçáo compleroentar, toma púlriico extrato de Contrato:
PARTES: Município de Veré - PR e a empresa BELINKIE SOUZA LTDA.
ESPÉCIE: Contrato tf 66/»>14 - Pregão rf 44/2014.
OBJETO: Contrelação de empresa espeoalizada pare fornecimento de MATERIAIS

DE EXPEDIENTE e MATERIAIS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS destinados
para uso de todos os departamentos da admirfisfiaçáo municipal..

PRAZO: Vnto e dnco dias de setembro de 2015.
VALOR TOTAL: 54.900,00 (CinqSento e Quatro Má e Novecentos Reais).
FORMA DE PAGAMÉNTO: até 30 dias após emissão de Noto Fiscal.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

ozeosoazM.ooioozoM

OATADAASSINATURA: 26/89/2014.
FORO: Comarca de Dois Vzirúics.

—

aosoXirejiuniA
PimoaMinctpM

II TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N* 080/2013 PM VERÊ - PR
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERÊ - PR
CONTRATADA: ADENOR LUIZ GNOAnO - CNPJ fP 02.440512n00t-41
FUNDAMENTO: CARTA COMTE 015/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamen

tos de informática e de máo de obra para manutenção dos equipamentos de Inloimálí-
ca da Dmsão de Serviços Administrativos do Município de Verã.

Fica acrescido ao vetor orispnal do oontreto o percentual de 25%.
Veré, 25 de Setembro de 2fU4_ . _

MioâBngniSsr

CPF N* 969.546.716410

I! TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N* 035/2013 PM VERÊ - PR
CONTRATANTE: PREFEIIURA MUNICIPAL DE VERÊ - PR
CONTRATADA: MARTA TAZINASSO DA SILVA - CNPJ N* 03.535 562X1001-07
FUNDAMENTO: CARTA CONVITE 01SQ013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fomedmenlo de materiais

de expediente e materiais para processamento de dados
Fica prorrogado o prazo de execução por mais 2 meses.
Vtfá, 25 de Seteirtro de 2014.

AAiCve
PraftflfiMuAWpjt

Prefeitura Municipal de São Jorge D'Oeste
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO PRESE^IAL N° 157/2014
OMuiúci^de Sio Jorge D'Oeste-PR, avisa 80$ interessados que fará realizar

no dia 13/10/2014 até as 14:00 horas, a abertura da fidtoção na modafidade Pregão
Presenciei, tipo Menor Preço Por item qi» tem por otmto CONTRATAÇÃO DE EM
PRESA PARA FORNECIMENTO DE TANQUES OE EXPANSÃO PARA RESFRIA
MENTO DE LEITE A SEREM REPASSADOS AOS AGRICULTORES E UMA SELA-
OORA A VACUO A SER REPASSADA A COOPAFI (MERCADO DO PRODUTOR)
CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 1020537-94/2014-MAPA, PARA O
município de são JORGE D'OE$TE-PR. Dato para entrega do(s) documenlo{s)
pata credenciamento, da dedaraçáo de pleno ateridimento aos requisitos de hablí-
toçáo e dos envelopes proposto e documentos de habfiitoçáo: 13/10/2014 es 14:00
horas.. Local da reaPzaçáo da sessão pública do prMáo: Prefeitura de Sáo Jorge
D'Oesle-PR, atuada na Av. Iguaçu, 261, centro, na cidade de Sáo Jorge D'Oeste-
-PR. Edital na íntegra: á disposição dos Interessados na Divisão de Licitações, no
me^ endere^. Informa^ complmentares atr^^ telefone (46) 3534-8050
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município de planalto
CNPJN' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

'aHV.

ESTADO: ■!\ íMOAn d

EMPRESA:

CNPJ N"

INSCRIÇÃO ESTADUAL N
ENDEREÇO^'?. S,(y)^ O j.
CIDADE:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°
079/2014 anexos 1,11,111,IV,V,VI, Minuta de Contrato, referente
contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao
Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido
pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto.

Planalto-Pr pA ̂  ã,!do JoA/
i rti/K pÀ yA (m 1^1

;feT8S2/0001-9?

NOME

RGN

ASSINATURA:

Menecjano Coniéixio de
dutos jjuiL Uda

R. Sérgio Djalma de Hollanda, 2399
Bairro Neva

|£EP 85802-230 - Cascavel - ^
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JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 I.E.: 90.659602-46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala — Bairro São Cristóvão
Capanema PR 85760-000

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 074/2014

EMPRESA; JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ N° 19.942.106/0001-32

INSCRIÇÃO ESTADUAL N° 90.659602-46

ENDEREÇO: Avenida Ataides Roberto Escher, 499, Sala - Bairro

São Cristóvão.

CIDADE: Capanema ESTADO: Paraná

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

074/2014 anexos I,II,III,IV,V,VI, Minuta de Contrato, referente

contratação de empresa visando a aquisição de fosfato, destinado ao

Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo, desenvolvido

pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto.

Planaito-Pr. 19 de Setembro de 2014 ^

NOME: JACSSON MIECZIKOVSKI

7.668.253-4

ASSINATURA:

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 10.942.106/0001-32
Inscr. Est. 9065960:



POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME
CNPJ: 07.736.304/0001-60 lE: 90358136-05

ENDEREÇO; Avenida Caxias do Sul, n® 522, centro Planalto - PR
FONE: (46) 3555 1137

PREGÃO PRESENCIAL N® 079/2014

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA

LTDA - ME

CNPJ N®: 07.736.304/0001-60

ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL

MUNICÍPIO: PLANALTO

FONE: (46) 3555 1137

EST: PR

Credenciamos o Sr. Rudinei Paulo Marques Corrêa,

portador da cédula de identidade sob n° 764.997-30 e CPF sob n°

003.824.799-20. A participar do procedimento licitatório, sob a

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo

Município de Planalto, na qualidade de representante legal da empresa,

com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

[L l //:
LAS RUOSONOME: JAISON DO

RO; 2065483212 IIR

CPF: 001.078.300-86

CARGO: SÓCIO - ADMINISTRADOR

,}7.736.304/üÜÜl-60

/?OPOSKI E RUOSO veterinária
E ENGENHARIA LTDA

Rua Rodolfo Ulrlch, 773 - Centro
85750-000 • - Pn*nr>ír



«AÍ^ . a^O'
CONTRATO DF C ONSTITIlirÃO
ARRIKCHi: E POPOSKI VETERINÁRIOS; ASSOCIADOS

LTDA
1 4 ̂

C^ííí' MOACIR POPOSKI, brasileiro, naluralizado em Francisco Beltrào-
Pr. solteiro, nascido em 02/10/1979, Médico Veterinário CPF
024.007.009-74. RG n" 7.344.10.5-6. expedido pelo ' Instituto
menlibcaçào do Paraná. Emitida em 22/12/1997 , residente e
miciliado a Rua Juvenlino Boneíti, 679 Bairro Olaria, térreo Salto
,  Lontra- PR e GUSTAVO DIAS ARRIECHE, brasdeiro,
Lirahzado em Pelotas- RS. casado com comunhão Parcial de Bens!

scido cm 16.''04/| 977, Médico Veterinário, CPF n"''91 1 .64!^ 400-68
G n" 40297978.Í6. expedida pela Secretaria da Justiça e da Segurança

do RS etmiiida em 22/12/2004, residente e domtciiiado na Rua
\ ereador Canello, 642, bairro Colina Verde, térreo. Salto do Lontra-
PR constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes
cláusulas:

sociedade girará sob o nome empresarial ARRIECHF F

Rodo?fo H associados (TD-A e terá sede e domicilio na RuaKoaülto Hurch, 77.) centro, terreo. Planalto -Pr, CEP 85.750-000
CLAUSUL.A SEGUNDA: O capital social será R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais)
dividido em .4.000 mil quotas de valor nominal RJI 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

12.000
TO TAL G ERAL 24.000 24 000 00
CLAUSllLA lERCElRA: O objeto será COVIÉRCIO DE PRODUTOS
VETERINÁRIOS. PRODUTOS AGRÍCOLAS. SEMENTI^ RAÇÕES
FERRAMENTAS DE USO MANUAIS AGRÍCOUAS E FERRAGENS C OMÉRCIO

DeSIf elétricos para CONSTRUÇÕES, PRÕDUTOS
CLAUSULA QUARTA: A sociedade iniciará .suas atividades em 1.5 de Dezembro de
20Ü5 e seu prazo de duração é indetenninado.
CLAUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentmiento do ou.ro .sócio, a quem fica assegurado, em
Igualdade de condições e preço direito de preferência pafa a sua aquisição se postas a
Ti" cessão delas, a alteração contratual pertinente.'  ■ SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas
mas todos re.spondem solidanamente pela inlegralização do capital social.

^ administração da sociedade caberá a MOACIR POPOSKI cGUSTAVO DIAS ARRIECHE com poderes e atribuições de administrar, autorizado o
uso do nome empresaiial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social
ou assumir Obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem com^

sem autorização do outro sócio VV.CLAUSULA OITAVA: Ao término da cada exercício social, em 3i de dezembro o
c ministrador prestara conlas jusuncadas de sua administração, procedendo â elaboração



CON I UATO DE CONSTITlIICÃO

ARRIKCHC K POPOSKl VETERINÁRIOS ASSOCIADOS LTDA

do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos
sócios, na pioporçao de suas quotas, os lucros ou perdas apurados
CLÁUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os
socios deliberarào sobre as contas e designarão administradores quando foro caso.
CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar íilial ou
oiJtia dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma
retirada mensal, a titulo de pró-labore, obseivadas as disposições remilamentares
pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA—SECUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus
haveres sera apurado e liquidado com base na situação da sociedade, a data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo iinico - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.
CLAUSULA DÉCIIVIA TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei.
de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que
vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentai. de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra nonnas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé publica, ou a propriedade.
CLAUSULA DÉCIIVIA QUARTA: DECLARAM, que a presente empresa se enquadra no
disposto do artigo 2^ inciso 1 da Lei de 05/10/99 e que o volume da sua receita bruta não
excedera o limite fixado no artigo 2-^ inciso 1 da Lei n" 9,841 não se enquadrando
igualmente em nenhuma das exclusòes de que trata o artigo da referida lei
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro de Capanenia- PR para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em três vias.

Planalto, 30 de Novembro de 2005

Esse instrumento foi elaborado por MARLI KROHN SEITZ inscrita no CRC n^' PR Òí
040335/0-2

MOACIR PO'POSK!
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Cl. ACSI

MOACIR POPOSKI. hiusilciro. soll.-irii, iiaUir:ili?;iJo cm l-niiiciscti Belirào - Pr

nti-f'sif ' domicili.ido a Rua Rodollu
Ó^Tl nvnwA A 'CAP. l'"iR>dor do CP|.^ n" I,p , pA " ̂-'d4.IO-->-6 expedido pelo Instituto Ideniillcação ilo I k. iMnnidaem 22/ll'l9')7. P .I.AISON DOUUI.,-\S RUOSO, brasileiro, solteiro
maioi. n.i,scido em Ke I I,-1'«3, na cidtide de .Sobradinho- RS. ■. Pr Enaenheiro
Aaiieola. Residente e domieiliado na Rua Laranjeiras. 403. centro. PlanrTlto - Pr
I orlador do C 11° 001.078.300-86 e do RG 11° 206.7483212 emitida pelo Instituto' de dento,cavao de R.S. l.tJAN .IO.SE DREY. brasileiro, .solteiro, emancipado
conlorme escritora livro 11" 070N e Imllia.s 09(),'(,<)| de I8'-ÜI'20|3 n.aiimll tie
I ana ,0- Ir. Na^ido em 17/06/1006 cito a R.ia Rodolfo l Irieh. 773. centro
lAViirC'- nC k' n" 0<W.OU)..739-3.s e do RG n" ■/, ,, -' I R.Soeio.s componenies da lirma POPOSKI F RUOSO

<^r6 '™rn -'CNriL Pr'vt' o """ 5:1: centro, térreo.
I '"1' r ' ■ A'""" '''■com o contrato Social arquivada na
AnCam"'''''! ''"P"" '''-"5'''' P™' d^spoelto em sessão tIe '• ^ íillcriivíio n" 20l30i>20()76 por despiicho cm 27/ü7/"'()M
d;;:::ui:rsS;:c:-' ^ -

LM.PKUI.)LT^VL|LÍ<|NAAofo
oAArnoArl"'-^'^ COMLROIO VARldlISTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS .SFMFKMFS RAC,,OES. j-bRRAMEN TAS DE USO MANUAIS ACdííC-QLAS 1- IM-RRAGFNS " "
CNAE 4742-3/Oü COMÉRCIO VARF.IlSrA DF R™ A^ nAcQS PvPv CUiNSTRUGOES. PRODUTO.S DE CAÇA I' i'FSCA
CNAF 7ÕO0-I/00 PRES FAC.ÀO DE SERVIÇOS MFDIC,) VETERINÁRIO
tNAi. 4780-0,'04 COMERCIO VAREJISTA E ATAC'\DISTA Dl' RACtjfS
™ AM"'"'- VE I ERINARIOS. INSl \(iROPFt lÍáI^rA I RODl lOS^ AC,iK(..)Pí:M!ARIOS P.AR.A PE(;)IJEN(}S MÉDIOS E GRANDI-S IMPOR lAGAO E l-:XiA,)RTAG.ÀO Dl;. PRODl.iTOS VE rURINÂRIOS ' ' ' "
Pass;i ii ser: (."NAE" 4771-7/0-1 COMERCIO V\RFJISTA DF -VIEDÍGAMEV Rw
VEIí.KíNARIOS. ÍNCEliSlVE VACINAS ' MI-NICAMENIO^
VUNU^ COMERCIO VAREJISTA DE EERRaGENS I; FERRAMENIAS DE USO
ÍÒSiiuSÈÍ!" """'iras PviA
:«!/ ssi; íí 'a;""™- ,
AI.IMI-.NIOS PARA animais DE Í-STIMACÀO ' ARTIGOS. CNAE. 4780-0/02 C..)MERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS (sementes
CNAI -in:3-|,00 COMÉRCIO ATACADISTA DE
l<.\(, O! X. l\SI.:.\!OS .CtlRÍt. OEAS.PRODl lOS AGRÍCOi...\.S. SEMENITS

Q SCV-O

oo*JFÈ-



fis?S;ss'Ssa.v,.
r'';'>-R'ÁWA

/é/' - vA

Í^UlN^Í-íALTIiRACÀO CMPR!-:SARIAL N'M)7
in)POSKÍ R RUOSO VR TFRINARIA \L RNCil-.NHARlA LTDA - Mli
CMM; (17.736.304/0001-60

46S3-4O0 COMl-RCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS,

M:R I 11 i/ANTLS E CORREI ÍVOS 00 .SOl.O.

4644-3/02 COMERCIO ATACADIS'1 A DE MEDICAML NTOS VE TERINÁRIOS.
ClAUSliLA SEGLJND.A: Eica supiimiíla a daiisuln 7" do Coniralo social: a uerencia da sociedade
Aliva c passivainenlc. em juízo ou Tora dele. podeiuki pnüicar lodoN os alos ncccssános para a
coii.secuvào do tlm social. Eicando-lhcs. porem e.xpressamenlc proibido o uso ita llrma para fins
esiranhos a sociedade, bem presiar fianças ou avais.
Cl..Al SI E.A TERCEIR.A: Em virtude das modincaçòcs a redavào do Contrato Social, passa a ter
a Necuinie redaçào: os adminlsiradore.s declaram sob as penas da lei de que iKào estào impedidos de
e.xercer a adminislravào da sociedade, por lei especial, ou em virtude da condenação criminal ou
p(ir se encontrarem sob os efeitos dela. a pemi que vcelc. ai iitia icmpt-)rariameníe o acesso a ctireos
pfihlieos: ou por crime ralimemar de prevaricação, peita ou suborno, concussào. peculato, ou
contra a cconomiti popular contra o sistema Unanceiro nacional, contra normas de defesa da
eoneorrèneia. contra as relaçòe.s de consumo, fé pública ou a propriedade.
CE.ACSCL.A QC.AICfA; Eica alterada a cláusula 6" do contrato social, onde constava a
rcsptinsabilidade de sócio está na formada legislação em vigor, limitada a importância total do
capital social.
Parágrafo único: Em virtude dtis nn)dinctiçóes a clausiila 6" do contrato social pas.sa a ler a
seguinle redaçào: a re.sponsabilidade tle cadti sócio c restrita ao valor de suas quotas, mas iodos
resp(>ndem solidariamenle pela iniegralizaçàt) do Capital social
C E.Al, SUE,A QUINTA: Eica alterada a clausula 8° do Contrato Social, onde constava: o ano social
coincidira com o ano civil, devendo a 3 I de De/embro de cada ano. Ser levantado o balanço geral

d.i M^eiedatle. obedecidas as prescrições técnicas e legais, pertinentes a matéria. Os resultados serão
di\idido^ proporcionalmente eiilre os sócios, conforme ;;s suas quotas de capital, podendo os
lucros, a critério dos sócios, .serem distribuído.s ou ílcarem em reserva da sociedade.

Parágrafo único: Em virtude das modificaçòe.s a claustila 8" do Contrato Social, pa.ssa a ter ;i
seguinte redação: ati termino de cada e e\ercicio social, em 31 de dezeinhro. o administrador
prestara coni;i.s Juslillcatlas de sua administração, procedendo a elaboração de inventario, vlo
balanço patrimonial e do balanço dc resultados cconòniico. cabendo aos .sócio.s. na proporção de
stias quoias. os lucros ou perdas apuradas.
CIAESUEA SEXTA: Eica alterada a claitsula 12'' do Contrato Social onde constava: o

falecimento de um dos sócios dis.solvcra necessariamente. Dcorrendo o evento entrara a sociedade

em liquidação podendo ser o liquidanie o sócio sobrevivente ou outra pessoa escolhida de comum
acordo entre os herdeiros e aquele. Após a liquidação, soivida o ativo c passivo, serão Supérstile e
os herdeiros de cujus quitados do seus litiveres se e.visliivm. este na conformidade dc formal \lc
partilha, devidamente homologado pela aiiioridacle judieiáda competente. Eica também o encargo
de Ltitimar tlefinilivamenie. a e.xiinção da sociedade, inclusive, apresentar para o arquivamento o
respeeliv o distraio social no registro social
Parágfaíó único: Em virtude das mouiEicaçues da clausula 12 " do contrato social, passa a ter a
segLiiitle redação: Ealecendo ou interditado t)ualquer sócio.
a svKáedaile coniiiuiara .suas alividailes com os herdeiro^,, sucessores e o incapaz. Não sendo
p{>ssi'vel ou ine.xistindo interesse destes ou dos .sócios ivmanescenies o valor de seus liavcrcs serão
apurados com base na situação patrimonial da sociedade. :: data resolução, verilicada em balanço
especiiiimente levantado. O mesmo piMeedimenio .sera adoiado iKiii^wíK^A/ití,iiue a sociedade
rcsol\ seu soeiiv
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CLAUSULA SÉTIMA: Eica allcrachi a claiisula í R' tio coniralo social, onde consiava: pelos
ser\ ivo.s c[Lie presiarcin a societiade. pva-ccherfio os sócios, a lilulo tic rciiuineraçào "pro - labore
quaniia mensal lixada em comum ate o.s limiics e.siipulado;- pela leaislaçào do imposto de renda, a
iju:il seia ie\ada a conta de despesas uerais. Parágralo úiiict»: l-.m \irtude das modiricaçòes da
clausiila 1 r' do ccmtrattí social, pa.ssa a ler a seguinte redação: v^s sócios poderão de comum
tiC(a'üo. lixar uma 1'elii'ada mensal, a tiiuki de prt) - labore observadas as clisposivòes
regulameniares pertinentes.
Cl..'\LiSULA OITAVA: loca incluída a cláusula de deliberação com a seguinte redação: nos quatro
meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e desiüiiarão
adminisiradtir (es) quando Ibr o ca.so.
CIAI SI. I.,A NON.A: bica incluída a cláusula de abertura ou lechamento de lllial ou outra
depeiideiicia eom a seguinte redação: a sociedade ptxierá a i|uak|uer tempo, abrir ou fechar lllial ou
dcpeiidOneia. medÍLinte alteração contratual a.ssinada por todos os sócios.
CÍ.AUSUÍ.A DÉCIMA: DA C(3NS(.)LÍDAC,'AD DO CONTRATO: A vista da modillcução ura
aiusi:ida c cm con.sonância com o que determina o art. 2.U3I da lei n'' IÜ,4()(v20ll2. os socios
RL$01.A'L-.M, por este iiislrumento. aiuali;:ar e consolidar o contrato .social, tornando assim sem
eleito, a partir desta daia. as cláusulas c condições contidas no contraio
Primitivo que. adeciuado as disposições da referida lei \f I0.406D002 aplicáveis a este tipo
societário, passa a ler a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO EMPRESAIOAL N" 07
POPOSKI R RUOSO VETERINÁRIA E LNCiENHARÍ A I.TDA ME

CNIM: 07.736.304/0001-60

MOA( IR POPOSKI, brasileiro, solteiro, iiatiiralizado em Eranciseo Beltrão - Pr. nascido cm
02 1111070. Médico Veterinário, residente domiciliado a RUA RODOLFO IIURCFI. 846, centro.
teiTco. Pianulto - Pr. CEP 8.^7.^0-000 Portador do CPI- n^ 024.007,009-74 e do RO n" 7.344.105-6
expcdid(i pelo Instituto Ideniilleaçào do PR. Emitida em 22/12/1097. E .i.AISÜN DOUGLAS
RLOSC). brasileiro, solteiro, maior, nascido em I6'l 1/1983. na cidade de Sohradinlio- RS.
Engenheiro Agrícola. Residente e domiciliado na Rua I aranicirax. 403. centro. Planalto - Pr.
Portador do CPI- rí' 001.078.300-86 e do RG iL' 2065483212 emitida pelo institui o de klenlilleação
do RS. 1. U AN -lOSE DRI:\, brasileiro, solteiro, emaneipado. naluial de Planalto- Pr. Nascido cm
17 ()ó 1996 cito a Rua Rodolfo UIricli. 773. centro Pktiialio- Pr. CEP 85750-000 portador do CPE
\]" Í6XE010..>39-35 e do RG n" I0.M)I.612-3 PR. Sócios componentes da llrma POPOSKI E
RE(.)S() VETERINÁRIA E EiNGENI lARlA 1/1 DA VIL, inscrita no CNP.I n" 07,736.304/0001-
60 com sedo e foro ci As. Caxias cio Sul, 522 eenlro. térreo. Planalto -Pr. ■ Centro - Pr. CEP:
85.750-000 com o contrato Social arquivada na .lunia Comercial do Paraná sob. iC 41205612001
por despacho em sessão de 08/12/2005 e .sexta alteração 20130620076 por despacho e se.s.são
em 27./02./2013 .

resolvem consolidar o Contrato Social e posteriores alterações de acordo com as cláusulas
segu 1 nicN:

tl.AUSUI.A PRIMElR/\: A sneiedavie eira sob o nome emprcs:inal de POIHESK! F RLIOSD
VE TERINARiA E ENGENHARIA L. I DA - ME

CLAUSUI.A SECjUNDA: A sociedade tem sua sede na .A\. tki.xias '■'4centro, térreo.
Plana'r. CEP 85750-000.

^ DOU F®

í^''0 Oesar

««.056.350.,5
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C l Al M i.A l'I-RCI.:iRA; O Objelo Micini c Jc CNAi : 477|-7-'0-.| COMERCIO VAREJIÍT:'®^'
Mí .üic ami-:nros ve'i"hrínários. inc í.csive vac inas.
CNAi-;: 47-i4-(C0l COMF.RCiO VAKE.liSiA i)E FI-RR.\C1|-.NS i . I LRRAM1-N4V\S DF USO
MAN L'AIS.
CNAi"; 4742-3/ÜU COMÉRCIO \"ARi ..1 iSTA DF MATI-üílAlS |- i..F'i'RICOS PAR.A
CüNS I RlC ()ES.
CNAI-;: 47(,3-6/04 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DF CAÇA. PESCA E CAMPINO.
CNAI- 47SM-0/04 COMERCIO VAREJISTA DF ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS,
Ai. IMi .N lOS PARA AM.MAIS DE 1 S ["IMAÇ.ÀO.
CNAi:: 478MO/02 COMERCIt) VARI JIS I A DE PFAN TAS i; l-FORES NATURAIS (semcnlcs
c nun.lii.sl.

CNAF 4623-1/9^1 COMÉRCIO ATACADISFA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. SEMENTES.
RAÇtJES. INSUMOS AGRÍC(.)I.AS.
4683-4/UO COMÉRCIO ATACADISTA DE Di-EENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUlíOS.
Ei R I ILI/,.\N TF.S F CORRE TIVOS DO Sol .O.
40-1 1-3 62 COMERCIO ALAC ADIS ! \ Dl MLDICaMFNK.Is VL TERINÁRiOS.
CL.AI SUL.A ÍJU.ARTA: O Copilai snOiil l- Jc RS 24.61)0.60 l Vinlc o qualro mil ivnis) cliviciiJit cm
24,000 (Vinlc c qLuilio mil) quotas no valor uiiiiário ilc R.S 1 .00 (um real), neste ato intcgrali/ados
em moeda correntes do País. assim subscritas:
.MOACIR POPOSkl 1 1 .760 1 1.760.60
.lAtSí.lN DOUGLAS RUOSO 12.000 12.000.00
I..1 AN JOSL DRFY 240 240.00
TOT.M. GT.RAI 24.000 24.000.00
CL.AI ISUL.A QIMNT.A; .A sociedade iniciou suas atividades em 15/12/2005 e seu pra/ío e
indeterminado:
CL.AUSLILA SE.VTA: As quotas sào Índivisí\cis c nüu poderão ser cedid:is ou transferidas a
terceiro-^ sem o con.scntimenlo do outro sócio, a quem ílca assegurado, em igualdade de cundivào
e preço direto de preferêneia para a sua aquisição se postas a venda. formalÍ7.ando-se realizadas a
cessão delas, a alteração eontraiiial periinente.
Cl AUSI 'L.-\ SÉTI .M.A: .A resp{>iisabilidade de cada sócio e rcsirito no valor de .suas quotas, mas
6)dos respoiuiern soliüariamente pela integrali/açào do (,'apilal social ,
CLALiSULA DITAVA; A administração da sociedade vahe ao ^áeio .MOACIR POPOSKI c
J.AISUN DOUGLAS RUOSC.) com (^s podercs a atribuições dc administrar, autorizada o uso do
nome ei i iprcsarial. vedado, no eiuanlo. em virtudes estranhas ao iiueres.se
social ou a.-isumir obrigaeoe.s seja em lavor ^.ie qualquer (.ivs quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens da socieilade. sem autorização di» ouiro .sócio.
( L.Al SI L.A NONA: Ao término do cada e.xereício social. 31 de Dezembro, o adminisirador
prestara contas jusiirica(.las de sua a.lmini.^tração. jU-ocedeiKlo a elaboração do inventario, do
balanço patrimonial e do balanço de resultado econóniicp cabend-» aos sócios, na proporçài.» de
sua.s quotas, os lucros ou perdas apuradas.
Cl Al.'SUI...A DEC l ,\4A: Nos quatro primeiro.s meses seguintes ao término do e.sereício social, os
sócios del iberarão sobre as eoiuas e dcsignaivio ndminisirad.iRes} quaiuio for o ca.so.
C I .AUM I . .A DÉC IM.A PRIMfi lRA: Os sócios podeiTu» Je eumuin acordo,UNar uma retirada
in^'i isal. a l ilulo dc "pro - labore , ob-servada.-- iis LÍIsposiçõe.'. rcgulame^^ys C/íQ

César
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CLÂHSl-JI.A DÉC iViA SEGUNDA; 1'uk'c.X'nclo ou inlcrJiuido quulquer sócio. íi sociodíiJc
cHuuimiíira suíis ;iii\id:ulcs coni os herdeiros. sucessi.iivS e Incapaz. Nào .sendo possível ou
Íiic.sis[ini.lí.i inicresNC <.ieslcs ou do(s) sc'CÍo(s! renninescentci. >). o vaka" de seus ha\eres será apurado
e liquidadu com hase na situarão pairimonial da sociediule. a dauí da resolução verificada em
balaiiçci t-,>pccialnicnlc Icvantailo.
I^iráiiiairo linico; O mesmo procedimenio >crã adol;ido em ouiro> caso.s em que a sociedade se
resoKa em relação a seu sócio.
C L.MJSI.M..A DÉX IMA I j-.RCEIR.A: (.)s administradores declaram, sob as penas da lei. de que não
csiao impedidas dc c.\crcci' a adminisuaiçiio da socicd;.de. |u)r lei especial, ou cm virtude
condcniiçao criminal, ou por se encontrar sob. os eleitos dela. a pena que vede. ainda que
icmporaiiamente. o acc.sso a cargos públicos ou por crime lálimcntar. de prevaricação, peita ou
Mibv)rn^--. concusstio. peculato, ou contra ecmiomia p0|Hdar. contra o sistema Inianceiro
nacional, cuniia noimas dc dc"'lcsa da concorrência, contra as relações de consumo, fc pública, ou a
propriedade.

C 1 ..AIj.Sl.d./\ DhC. liV|;'\ (^LIAR I A: Dl".C [..-'MvAM. que a piv-scnie empresa se eiKjuadra no disposto
du artigo 2^' inciso I da Lei de ns/jO/óó e que o volume da -.ua receita bruta não e.xccderá o limite
ll.xado no artigo 2" inciso I da l.ei
n" 'LM-II não se enquadranLlo igualincnie em nenhuma das e.xelusòes de que trata o ariiüo .P' da
ivtcrida 'ei.

li..At'.si IA DLLIMA (dUfNI.A: I ic;i eleito o íóoi da Comtirca de Capanema- Pr. Para o
cxercicio e tv cutmprimenio dos direitos e obrigações resultantes deste cttntrato.
L. por assim estarem justos e contratados. Ia\ ram. datam e assinam o presente Instrumento etn ires
vias de igual teor e lorma. na presença de dii:is le.slemunha.--. obrigando-se pôr .si e seus herdeiros a
cumpri-lo em todos os seus termos.

Planalto. 04 de Novembro de 201.3.

MOaCIR P0P0S1<^M.SON DOÜGLA.S Kl/olo

l.iiAN.IOSLDREY

,1 CERTIFlCOORlSsil^n^^^
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ISmpi-esâ:.!] ;

Q) <D f»

0) to

SEBASTIAg motta
SECRETARIO GERAL



i\^icente
nutriçAoanimal

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre | cep 86.465-000
Guapiramal Paraná

PROCURAÇÃO

A empresa CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME.

CNPJ n.° 08.846.841/0001-26, com sede ao SITIO SANTA MARIA, bairro RANCHO ALEGRE,

em GUAPIRAMA/PR, neste ato representada pelo Senhor CARLOS ALBERTO LEMES

VICENTE, na qualidade de PROPRIETÁRIO da referida empresa, portador da carteira de

identidade R.G, N° 5.164.468-9 SSP/PR e CPF n° 565.398.789-15, pelo presente instrumento

de mandato, nomeia e constitui, seu procurador, o Senhor VALDENI APARECIDO DE LIMA,

portador da carteira de identidade RG no 4.695.650-8 SSP/PR e CPF po 632.560.969-72, a
quem confere amplos poderes para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais,
praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de

Pregão Presenciai, ou qualquer outra que seja usando dos recursos legais e acompanhando-

os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-ios, apresentar

lances verbais, negociar preços, assinar as atas dos trabalhos, bem como assinar os contratos

e assinar os demais documentos e condições, confessar, transigir, desistir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para

outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

Válida por 01 ano.

Guapirama / PR, em 11 de Agosto de 2014.

RESENTANTE LEGAL

ES VICENTE

89-^/R.G. 5.164.468-9

CARLOS ALB

C.P.F. 565.398.7
TABELI

^ •A.R.Tfí otíXRlTT'

CNPJ 08.846.841/0001-26 Inscrição Estadual n® 90405310-49
Fone/Fax: (43) 3534 1108
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cah^icente
NUTRIÇÃOANIMAL

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre | cep 86.465-000
Guapiramal Paraná

PREGÃO PRESENCIAL N» 074/2014

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME
CNPJ NO 08.846.841/0001-26

ENDEREÇO: SÍTIO SANTA MARIA, S/N, RANCHO ALEGRE, FONE: (43) 3534-1108.

MUNICÍPIO: GUAPIRAMA EST. PARANÁ

"  Credenciamos o(a) Sr. ValdenI Aparecido de Lima, portador(a) da cédula de
identidade sob 4.695.650-8 SSP/PR e CPF sob n^ 632.560.969-72, A participar do
procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 074/2014, instaurado
pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da empresa, com poderes
para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de
recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Guapirama/ PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VICENJiyHn^IÇAO ANIMAL ME
CARLOSALBfetórO LEMES VICENTE

[ETÁRIO
CARGO: ADMINISTRADOR

CPF. 565.398.789-15 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

jCAL VICENTF
I CNPJ: -lE 904n53in^oi

PJ: 08.846.841/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9040531049 FONE/FAX: (43) 3534 1108
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c/.Mi.or, .:j.bkivi'o lemes vigente
)4A<:ion/-i "aím.

BRASILEIROCasado{a)

MlS! FD

RfUil.)! nt I9ENS |s« casMDl

Comunhão universal

Etl.HOD€

ABÍLIO VICENTEÍANESIA LEMES VICENTE

Escritório

na:k:i!X;) wrosníx.-i-tsemwnio)

0'1 -lü -1970

■OENTlüAnC riúm«o

5.164.468-9
OrgAo Gin«»rUK

SSP

TMoNCíPAi;^- POR [lofnía <te rmjuCaiacfio somente no cesoM menoo

PR
CPK {nútneiG)

565.398.789-15

IWMir-. Ano HA ilDORAtXXffíO - nií. )IV. eic )

m)\ SETE DE SETEMBRO
HSI«RO»OiSrRlTO

CENTRO

CEP

86430-000

325

CÕOIQO 00 município
(Uao da Junu Cemeielal)

ImuNICiPIO

'santo ANTÔNIO DA PLATINAPR

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer ã Junta Comercial do parana:

orscmcAo noAio cóniGODoaroCÜDIGO OO EVENTO nCSCHIcAo DO FVENTO

080
:OtX>r'-'I:NrCI

constituição
01 üiH CÃonO EVtNTO

302
~COniGÕC<> EVENTO

ENQ. ME
DESCRIÇÃO CXJ EVK MTO

NOW 1 MOKFftAHlM

c;. A. L. VICENTE NUTRIÇAO ANIMAL
MV ■•.••.iyoMo "I.J a. -l- 1

SITIO .SANTA M/U<1A
CÕ'.Ti«.l'Uf'NTCSAIHHO/DISTRITO

RANCHO ALEGRE

GUAPTRAMA

v'jottix>c;.v>i..i, K',

iir PAIS

PRBRASIL

CEP

86465-000

S/N
COOlGOORUtMC&W
(Uan dá JaNA CWTWeim

CORREIO IÍLE1KONK;0 (I. M.yil

VALORIX)CAPITAL lOor CJlentoi

ÇÜÓuiÜfX At/.nlJAni
L COnOMCA

lCN,>l TfJnli
Al~ioaae pr.nMial

4623-1/09

Awíiiiaiies sei-in-aeia»

4692-3/00
4632-0/01

50.000,00 (({ CINQÜENTA MIL REAIS )))
re SCRrcAÒliCOlUF.TÜ

COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS.

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE
INSÜMOS AGROPECUÁRIOS.

COMÉRCIO ATACADISTA DF. CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS

• NuwHOnc inscricAonocwjTRANSTRRÊMCIADr SL-.DfOUlír. FILIAL UL OUTRA Ul yp
NiRE antenaf

ASSÍINAIUIMIV. PUMA (TI O I MPREÍÁuiO Jtw oeio lec^i^ivinliinleinssisicnte/gcanttei ^ ^

C-A L-_ .VioêatW- \ Aa\yv>2»V 1.. (Ali.- ASSlNATiJH.»

18-Ü5 2007

PARÃÜSÕ^XCLÜSIVO D
DEKERIDO.
PUBLIQUE-SE EARQU

OMERCIAL

AUTENTICAÇÃO

Dowthy/i
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U^OAJUNTA
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Ministério do Desenvolvimento. Irtíústria e Comércio Exterior
Secretana do Desenvcivimenio da Produto
Departamento Nadonal de Registro do Comércio

-- • f.-i

REQUERIMENTO Dl
INSTRUÇÕES OE PREENCHI)

PRESARIO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMWESA • NIRE OA SEDE

4110615344-1

NOME DO empresário (ompielo s«n aOrevIaluns)

CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE
NACIONALIDADE

BRASILEIRO

fD

REGIME DE 8ENS (sa casaOol

Comunhão universal

NIRE DA FILIAL untncKai «mieniese «o re(efenl« a mal)

estado CIVIL

FILHO OE (pai)

ABÍLIO VICENTE

(mia)

ANESIA LEMES VICENTE

NASCIDO EM (oata oa nasOranio)

04-10-1970

IDENTtOAM núntre

5.164.468-9

Orgio emissor

SSPPR

CPF (njtnero)

565.398.789-15

EMANCIPADO POR (foma da ema«spaçio - somente no caso oa manoo

DOMICILIADO MA (LOGRADOURO - ru«. av. etc.)

RUA SETE DE SETEMBRO
325

JTS

COMPLEICNTOBAIRRO / DISmTO

CENTRO86430-000

cSaeõoSiwwolie!'."
gãi« «ia coMTcW}

MUNlClPtO

SANTO ANTÔNIO DA PLATINA
PR

declara, sob as penas da lei. não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comercial do parana;
CÓDIGO DO ATO

002

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇÃO

COOIGO DO EVENTO

021

OeSCRIÇAO DO EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS

CÓDIGO OC EVENTOdescrição do eventoCÚDIGO 00 EVENTODESCRIÇÃO DO EVENTO

NCME EMPRESARIAL

C.A.L.VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME

LOGRADOURO (ma. av, alc.)

SITIO SANTA MARIA

COMPLEMENTOBAIRRO I DISTRITO

RANCHO ALEGRE

MltNICIPIO

GUAPIRAMAPR

país

BRASIL

VALOR OO CAPITAL • RS

300.000,00

86465-000

S/N

'pâãÕi:^no.knMcMp:'.-i^':

CORREIO ELETRÔNICO {E-MAIU

VALOR DO CAPITAL (por eMensB}

((( TREZENTOS MIL REAIS }))

CÓDIGO OE ATIVIDADE
ECONÔMICA

(CNAE Placai)

AirrkIade principal

4623-1/09

AlNidaPas lacundtnes

4789-0/02

0161-0/01

8122-2/00

8130-3/00

4789-0/05

DATA Qg INttlOojs Àj^^fOE

25-05-2007

DESCRICAO do CaiETO

COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.
COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATÜE^IS.

SERVIÇO DE PULVERIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS AGRÍCOLAS.

SERV PULV.E CONTROLE DE PRAGAS AGRÍCOLAS,URBANAS E ATIV. PAISAGÍSTICAS.
FABRICAÇÃO DE DESINFETANTES DOMISSANITÁRIOS.
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS.
COM.ATAC.DE MAQUINAS E APARELHOS PARA USO AGROPECUÁRIO, PARTES E PEÇAS .>
FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO-

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

08.846.841>í^001-26

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL M OUTRA UF
MIRE aMaiior

ASSINATURA OA RRMA. IMA PELO EMPRESÁRIO (QkjpeWrenfBMnlanM/ísilalefllalflerenle) A t j J ̂

LyiCorríe^UnuQo^ /Iniynal Á4t:

t^DAAMTA
OVOMeNTItM
Mmmcia
.dOMmMKHTAl

ASSINATU □ATA OA ASSINATURA

-01-2013

ERCIAL
'autenticaçâc^

I

7.756.^15.8 SSP^PR
LATOR

31JAN. 2013

•

JUNfÀCÔMéRCIÁLDÕ
AGENCIA REGIONAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
CERTIFICO O REGISTRO EM; 31/01/2013
SOB NÚMERO: 20130438405
Protocolo: 13/043840*5, DE 24/01/2

_esa:41 1 0615344 1
li VICENTE HUTRICAO ANIMAL - HE SE O MOTTA

SE RIO GERAL
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria do Desenvolvimento da Produção'
Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO

NÚMERO DE IDCNTIFICAÇAO 00 REGISTRO 06 EMPRESA - NIRE DA SEOE

4110615344-1

NOME 00 empresário icomplelo sem abrevUutss)

CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE

NIRE OAFIUAL (preencher somenia se sio referente

'^0 ÀnTCi^''^
CPf (número)

565.398.7

NACIONALIDADE

BRASILEIRO

mEI fD

ESTADO CIVIL

Casado(a)

REGINC K BENS (se casade)

Comunhão universal

FILHO OE (PM)

ABÍLIO VICENTEANESIA LEMES VICENTE

NASOOO EM (MU de nesomems}

04-10-1970

IDENTIDADE número

5.164.468-9

OrpAo emissor

SSP

EMANCIPADO POR (tomie de emincipaTno- somenle no caso de menor)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. «v. e(C.)

RUA SETE DE SETEMBRO325

COMPLEMENTOBAIRRO/DISTRITO

CENTRO86430-000

município

SANTO ANTÔNIO DA PLATINAPR

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer á Junta Comercial do parana:
COOIGO DO ATO

002

descricAo do ato

ALTERAÇÃO

CÓDIGO 00 EVENTO

021

DESCRICAO DO EVENTO

ALTEBAÇÃO DE DADOS
CÔOIGO DD EVENTODESCRIÇÃO DO EVENTOCÓDIGO Dó EVENTO0ESCR1CÃ0 OO EVENTO

NOME EMPRESARIAL

C.A.L.VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME
LOORAOOURO (tue. ev. ele.)

SITIO SANTA MARIA
'-•V-

S/N

COMPLBiAENTOBAIRRO / DISTRITO

RANCHO ALEGRE86465-000

MUNICÍPIO

GÜAPIRAMA

UF PAlS

PR BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

V/U.OR OO CAPITAL ■ RS

300.000,00

VALOR 00 CAPITAL (por «dems)

(({ TREZENTOS MIL REAIS ))}

COOGOOE ATIVIDADE
ECOrrOMICA

(CNAE FiscaD

Alnidede pcInopN

4683-4/00

AtMOedM seeundanM

2013-4/00

4692-3/00

4744-0/02

0161-0/03

4213-8/O0

DESCRIÇÃO DO OBJETO

COMERCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, AGROTÓXICOS, ADUBOS,
FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO.

FABRICAÇÃO DE ADUBOS E FERTILIZANTES.

COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAS E ARTEFATOS,SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS,

CONSTRUÇÃO DE CERCAS E ALAMBRADOS.

PLANTIO,CULTIVO E COLHEITA; PRODUÇÃO E REEMBALAGEM DE MUDAS E SEMENTES
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS.

ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA.

OATA DE INitiO o4s

25-05-2007

NÚMERO OE INSCRIÇÃO NO CNPJ

08.846.8^1/0001-26

TRANSFERÊNCIA DE SEOE ou os RUAL DE OUTRA UF l
NIRE ameUor ^ ^

OieOCMVWnACOMBtCM. i/
wrogmM».
MnUMMHTÚ.

ASS)»^TUM DA FIRMA paOEMPRE^Ria(auDeiarepr^nlanle/aS9liienle/0ereii|a) ! Â à K" H

VÁL Vioe-ni^ fOiMYicá^ Aiívvic>^í ^ DATA DA ASSINATURA

2A-Q1-201.

PRESARI ASSIHATU

EXgWgiVOQAJUNTt lERCIAL

AUTENTCA

Rp: 7.756>T15-3 SSP/PR
RELATOR

3|JAN.2ai}

CERTIFICO O REGISTRO EM: 31/01/2013 ^
SOB NÚMERO: 20130438405 '
Protocolo: 13/043840-5. DE 24/01/2013 • •

tâa:4i 1 0615344 \ "

VICENTE KUTRICAO ANIMAL - HE SEBASTTAQWTTA
SECRETARÍ^ERAL
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CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCI
CONSELHO REGtONAL DOS REPRESENTANTES COMÉRCÍ

DO ESTADO DO PARANÁ

IDENTIDADE DE REPRESENTANTE COMERCIAL

W do Registro: 95.055 Qala do Registro:

Nome: VALDENI APARECIDO DÉ LIMA

Empresa: V APARECIDO DE LIMA REP COM LTDA
Filiação: RAFAEL RODRIGUES DE UMA

TERESINHA MARIA DE JESUS DE LIMA

Data de Nascimento: 9^0 Nacionalidade; BRASILEIRA

Naftirèffidade: JACAREZÍNHO/PR Data de Emissão: 14/04i

22J03f20

MfaV VÁLIDA EM t6»0 TERRITÓRIO NACIONÂL

validade NACIQNAb;ART. 1LBMa4^q6/3^

4 695

OLEN

CPF: .632.560.969-72

CNPJ; 06.163.401/0001-4

íii' VAÜOADE: 31/07/2005 6\:

TAJRA DO PORTADOR

*raO0/65 e



menegazzo
Com. Prod. laboratório

Fone/Fax: (45) 3035-6657
Rua Sérgio Djalma de Holianda, 2399

CEP 85802-230 Bairro Neva
Cascavel - PR

vendasmenegazzo@uol.com.br

PROCURACAO

Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de
direito, a EMPRESA: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA

LABORATÓRIOS LTDA, com sede na Rua: Sérgio Djalma de Holianda, 2.399

- Bairro: Neva na Cidade de Cascavel Estado do Paraná, devidamente

inscrita no CNPJ sob o n^ 17.812,882/0001-92, representado neste ato por

seu sócio-proprietário Sr. LUIZ ADILSON MENEGAZZO, brasileiro, estado
civil: Casado, profissão comerciante, residente e domiciliado na Rua:
Visconde do Rio Branco, 589, Bairro: Neva na Cidade de Cascavel Estado

do Paraná, nomeia e constitui seu representante legal SR. NATANIEL LIMA
DA SILVA, estado cível solteiro, profissão Representante Comercial
exclusivo da empresa acima citada, portador da Carteira de Identidade
ns 2.172.453-0-IIPR e do CPF 329.070.959-00 a quem são conferidos

poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO PRESENCiAL
A/2 079/2014 instaurado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ESTADO DO PARANÁ, em especial para firmar declarações e atas,
apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os
valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e
^mticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

tC<irt(n io Sinarczewski

CARTORiO SMAR

3'T,i|jelioni!to r)c Molas

CZEWSKf
3» TABEUONATO DE CASCAV

Rua Souza Naves, 3445 - CEP 65.80^
Tel.: (45) 3038-5733 - Cascavel - Pa

« SeloDigitaIN' eyFpC.aujet.VwEBb, Controle: IH5Ae.2r(

m  Consulte asse selo em hM-n' .
Reconheço oor .Semelhança a firmadi^MJ^^fc!»]

iRTÓRIO

Luiz

Socio-DIretor

CPF 603.584.249-68

RG 4.352.906-4-SSP-PR

*0042* 843270*. Dou fé

Ca^caveí-Paraná.l
tm Test» - ■ ^ da Verdade
Mtchele Ducalti Carneiro da Silva - escrevente

06 de outubio de 2014,- 09 39-?£h &

Cascavel PR, 06 de Outubro de 2014.

OBS: ESTA PROCURAÇÃO TEM VALIDADE POR 120 DIAS
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menegazzo comércio de produtos para laboratório ^
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 4,^
CNPJ/MF - N" 17.812.882/0001-92

LUIZ ADILSON MENEGAZZO, l.S
Cascavel/PR, casado sob o regime de

_ /ri QCK amncAfiário residente e donv^ri Cascavel/PR, casado sob o regime ae '=°T''r"/rtom^ad?^
nascido aos 21/06/1965, empresário residente ® ^2&%89,
Cascavel Estado do Paraná, à Rua Visconde do Rio Brantfftt

PFP 85 802-190 portador da Cédula de Identidade RO.
SSm .S«. P.I. SSP/P" . CPP "■ 603.584.249-68 .
GABRIEL AUGUSTO

Rua Visconde do Rio Branco, 5 ■ ' expedida pela SSP/PR
da Cédula de Identidade RG. n ^2-94L043 4,
e CPF n. 076.038.059-70; únicos socios da socie^ ^«.-énriO 1 Ho menegazzo comercio
'Brp;õoú;õrplÍ« laboratório LTDA.

»p;«r«,b n. 17.812.882/0001.92.
alterar o contrato social e posteriores alterações.

CLÁUSULA primeira. COMÉRCIO ATACADISTA E
Fica alterado o ramo de ® GERAL PARA USO HUMANO, distribuidora DE MEDICAMENT^^^^^ ^ MATERIAIS
COMÉRCIO VAREJISTA oLvTÓRIOS E ORTOPEDICOS,
para uso Médico, hospital ^ reagentes, material PRODUTOS SANEANTES DOMISSA ^rubOS, FERTILIZANTES
de SEGURANÇA, COMERCIO ^AC ATACADISTA DE INSTRUMENTOS
E CORRETIVOS SO^O' COM qRTOPÉDICOS, CIRÚRGICO,
E MATERIAIS PARA USO MEDICO^ COMÉRCIO ATACADISTA DE hospitalar e de cramas comércio atacadista de
irSK--S «s papel scleite. Í

:r C A R T Ó R I o| Ç
r

QUOTA^ \ 11 CAPITAL
30.000

tlll UCUWIIWMW— ,

(Cinqüenta Mil Reais) divididos em 50.
distribuídos entre os sócios:

NOME

c'a R T Ó R I o

iZjiViARCZEWSKI
'■5!,í4.5) 303S-5733 CASCAVEL-PR

O 6 OÜT.R$ 30.000,00

LXJIZ ADILSON MENEGAZZO
GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO
TOTAL

^ o SELO ESTÁ
A presente fofoc^p reprodução fiel
do documentoSpresaiUüo nesta data.
Dou fé.

20.000

50.000

RS 20.000,00

RS 50.000,00

l
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MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRI
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF - N° 17.812.882/0001-92

açao, CLÁUSULA TERCEIRA: .
A qualquer tempo, o administrador prestará contas
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balançX4ç^-;;:
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apTrraâas.
l?o^u"t?o"m*íes*!"^n™o término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas
e designarão administrador quando for o caso.

p."r. Jetd." .'Llad. .m —•
.. p.""" r-j—rrr, rr;—rr da sociedade, pôr iei especial, ou em virtude de condenaçao c"m.naK ou p

efeitos dela, a pena que vede, ainda que a economia
crime falimentar, de prevaricação, peita ou su o , |,^as de defesa da concorrência, contra
popular, contra o sistema financeiro nacional, conUa normas de
as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

u.i .. 10.406/2002, » ,6oí.4 riol.™ P"
social, tornando assim sem efeito, a pa ' referida Lei n 10 406/2002, aplicáveis a
contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei n.
este tipo societário, passa a ter a seguinte redaçao. .,^„^TTTkA-r»rk í/1

nONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO W
UUIZ ADILSON MENEGAZZO,

—rBrdrd:%rná"Ti
portador da Cédula brasileiro, natural de
603.584.249-68 e GABRIEL AU empresário, residente e domiciliado em
Cascavei/PR, solteiro, maior, nascido aos ggg CEP-85.802-190,
cascavel. Estado do Paraná, à Rua V;fconde do Rio^Janco, n^5^ ^ ^
portador da Cédula de Identida e . n _ _ ' a\fa sob o nome empresarial de
076.038.059-70; únicos sócios da LTDA ME; com
MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODU niaima de Holianda, n" 2399, Jardim
sede e foro em Cascavel, Estado Registrada na Junta Comercial do Est^o
Neva, em Cascavel Estado do Parana, C ■ ■ inscüta-no-CNPJZiyiE-SO^K

\Jl_ ^ /W
O 6^T. 2CU

O SELOJiSlk Uk ULKiA^^
A prtííme fotocópia e repiMil^o fiel
do docuinerito apresentado nesta data.
Doüfè.
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MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO ■
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF - N° 17.812.882/0001-92

_  r _ __

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob nome empresarial
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ME.
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede à Rua Sérgio Djalma dé\HÔ1^^a,yf
2399, Jardim Neva, em Cascavel Estado do Paraná, CEP-85.802-230

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social o ramo de CÔMEliCIQ
ATACADISTA E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EM GERAL PARA

USO HUMANO, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS, INSTRUMENTOS E
MATERIAIS PARA USO MÉDICO, HOSPITALAR, LABORATÓRIOS E
ORTOPÉDICOS, PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS,
REAGENTES, MATERIAL DE SEGURANÇA, COMÉRCIO ATACADISTA DE
ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO, COMÉRCIO
ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,
ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS,
COMÉRCIO ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES, PLANTAS, E GRAMAS,
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE
PAPELARIA E DE PAPEL SULFITE.

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), divididos em
100.000 quotas no vaior nominal de R$ 1,00 (Um Real), cada uma, totalmente integralizadas, e

subscritas:

LUIZ ADILSON MENEGAZZO possui 99.000 quotas, no valor de R$ 99.000,00 (Noventa
e Nove Mil Reais), totalmente integralizados;

GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO possui 1.000 quotas no valor de, R$ 1.000,00, (Um
Mi! Reais), totalmente integralizados.

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 12 de Março de 2013, e seu
prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas,
transferidas ou alienadas a terceiros, sem o consentimento do outro sócio, ao qual fica

assegurado o direito de preferência em igualdade de condições para sua aquisição se postas à
venda.

CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA: Fica Investido na função de administrador da sociedade o sócio LUIZ
ADILSON MENEGAZZO. autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em

atividades estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

CLÁUSULA NONA: A qualquer tempo o administrador prestará contas Justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço d

resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exet
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quandovf o cas

C A R ̂  O R i Cl
çíç)(^ pociaL os sócloé

.5733 C/:SOAVB.-PR

flUT, ÍOii.

O SELO ESTA M ÚUIfJ^fQU^A.
A presBnie,íst«4ia è reprodu^
do documenlo apressnlado nesla data.
Dou íè.



sus MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF - N" 17.812.882/0001-92

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixí
mensal, a título de "Pro-Labore", observadas as disposições reguiamentares pertini
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio^
continuará, suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz. Não ,
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente o valor de seus haveres sera.á^^^a
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado.
Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação ao seu sócio. - + -
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O administrador declara sob as penas da iei, que nao esta
impedido de exercer a administração da sociedade, pôr lei especial, ou em virtude de condenação
Zll ou pôr se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que °
acesso a cargos públicos, ou pôr crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussao,
peculato ou contra a ec;nonlía popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fe publica, ou a propriedade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Cascavel, Estado do Parana, para
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento. exercício cump ^ ^ contratados assinam a presente

alteração em quatro vias de igual teor e forma.
Cascavel PR, 15 de Setembro de 2.014.

LUIZ ADI^ON MENEGAZZO
CPF: 603.584.249-68

TESTEMllNHASÍ

EÍMMÍUTRA telles
7.539.267-2

gÍBRIEL augusto MENEGAZZO
CPF: 076.038.059-70

V / iAI

/SIRLEI TERESINHA SCARIOT
RG 6.160.062-5

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
t AGENCIA REGIONAL DE CASCAVEL «fânCASC, CERTIFICO O REGISTRO EM; 22/09/203^ -

SC» NÚMERO: 20145673723 FÜNARPEN
Protocolo: 14/567372-3, DE

Erripre3a:41 2 0756058 1 '

... T l^BMEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA"
SEBASTIÃO HrtOTTA

mm

O 6 QUT. 2Qlj

LABORATÓRIO LTDA - MB-

L/l

)TAS

134981

O 6 OUl.

presente fotocópia é repíodução fiel
do documento apresentado nesta data
Dou fé.
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JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 I.E.: 90.659602-46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala — Bairro São CrivStóvão
Capanema PR 85760-000

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL; JACSSON MIECZIKOVSKI ME

CNPJ N'' 19.942.106/0001-32

ENDEREÇO Avenida Ataides Roberto Escher, 449 Sala - Bairro São
Cristóvão

FONE: (46) 8814-5743

MUNICÍPIO: Capanema EST. Paraná

Credenciamos o(a) Sr.(a) JACSSON MIECZIKOVSKI,

portador(a) da cédula de identidade sob n" 7.668.253-4 SESP/PR e CPF sob

n'' 288.377.988-06,

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 074/2014, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data 09 deHJutubro de 2014.
JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 19-942.106/0001-32
Insa. Est. 90659602-46

NOME: JAeSSON MIECZIKOVSKI

RG/CPF: 7.668.253-4 SESP/PR / 288.377.988-06

CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR
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município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

W

RAZÃO SOCIAL: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

CNPJ N° 79.187.324/0001-30

ENDEREÇO ROD. PR 281 KM O N 241

MUNICÍPIO: SALTO DO LONTRA

FONE: 46-3538-1140

EST. PARANA

W

Credenciamos o(a) Sr.(a) DIEGO BALDESSAR, portador(a)

da cédula de identidade sob n° 9.126.962-7 e CPF sob n° 076.825.139-77,

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Planalto, 09 de outubro de 2014

NOME^DNÈÍ WARMLING
RG/^F 3.62Ò.322-6 / 553.607.349-49
CARGO SOCIO/ADMINISTRADOR

armazéns «írais
WARMUMStTOA.
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POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LIDA - W1E

CNPJ: 07.736.304/0001-60 lE: 90358136-05

ENDEREÇO: Avenida Caxias do Sul, n° 522, centro Planalto - PR
FONE; (46) 3555 1137

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA

LTDA - ME

CNPJ N°: 07.736.304/0001-60

ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL FONE: (46) 3555 1 137

MUNICÍPIO: PLANALTO EST: PR

O  representante legal da empresa POPOSKI E RUOSO

VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME, na qualidade de Proponente

do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins

de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Planalto, 09 de Outubro,de 2014.

NOML: .lAlSON DOUGLAS RUOSO

RO: 20Ó5483212 11 RS f
CPF: 001.078.300-86

CARGO: SÓCIO - ADMINISTRADOR

07 736 60

POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA
E ENGENHARIA LTDA.

Rua Rodolfo Hulrich, 773 Centro
85750-000 Pt.r:ír.'>ltr.



caivicente
^  \ n NUTRIÇÃO ANIMAL

PREGÃO PRESENCIAL N» 074/2014

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre | cep 86.465-000
Guapirama 1 Paraná

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO.

RAZÃO SOCIAL: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME
CNPJ NO 08.846.841/0001-26

ENDEREÇO: SÍTIO SANTA MARIA, S/N, RANCHO ALEGRE, FONE: (43) 3534-1108.

MUNICÍPIO: GUAPIRAMA EST. PARANÁ

O representante legal da empresa Cal Vicente Nutrição Animal Me,
na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório sob a modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL N^ 074/2014, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito
que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Guapirama/ PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VICENTE-figtlHÇAO ANIMAL ME
CARLOS AL^R^LEMES VICENTE

ÍOPRIETÁRIO
CARGO: ADMINISTRADOR

CPF. 565.398.789-15 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

jCAI. VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL
I CNPJ: 08.84üiS4'í/0001-2n - I.E. 90405310-49-
I SÍTIO SANTA MARIA - BAIRRO RANCHO ALEGRE I
^GL'AP}RAMA-PR - CEP 86465-000 I

CNPJ: 08.846.841/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9040531049 ^  FONE/FAX: (43) 3534 1108



menegazzo
Com. Prod. laboratório

Fone/Fax: (45) 3035-6657
Rua Sérgio Djalma de Holianda, 2399

CEP 85802-230 Bairro Neva
Cascavel - PR

vendasmenegazzo@uol.com.br

Prefeitura do Município de Planalto — Estado do Paraná

Ref. Pregão Presencial Edital 079/2014

RAZAO Menegazzo Comercio de Produtos Para Laboratório Ltda.
CNPJ N9 17.812.882/0001-92

ENDEREÇO Rua: Sérgio Djalma de Holianda, 2.399

município Cascavel

ESTADO Paraná

DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITACAO

O representante legal da empresa MENEGAZZO COMERCIO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA, na qualidade de proponente abaixo assinada,
procedimento do licitatório sob modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N^ 079/2014,
instaurado pelo Município de Planalto, DECLARO, para todos os fins de direito que a
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiz Al

CPF 6^^S2f^-68
RG 4.352.906-4-SESP-PR

Socio-Proprietario

85802-230

Cascavel PR, 08 de Junho de 2014.



JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 LE.: 90.659602-46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala - Bairro São Cristóvão
Capanema PR 85760-000

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DOS

RAZÃO SOCIAL: JACSSON MIECZIKOVSKI ME

CNPJN° 19.942.106/0001-32

ENDEREÇO Avenida Ataides Roberto Escher, 449 Sala, São Cristóvão

FONE: (46) 8814-5743

MUNICÍPIO: Capanema EST. Paraná

O  representante legal da empresa JACSSON

MIECZIKOVSKI, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob

a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014, instaurado pelo

Município de Planalto, declara para íins de direito que a referida empresa

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME

CNPJ 19.942.106/0001-32

iTOcr. Est. 90659602-46

Local e data 09 de Outubro de 2014

NOME: JACSSON MIECZIKOVSKI

RG/CPF: 7.668.253-4 SESP/PR / 288.377.988-06

CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maih planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 079/2014

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

CNPJ N° 79.187.324/0001-30

ENDEREÇO ROD. PR 281 KM O N 241 FONE: 46-3538-1140

MUNICÍPIO: SALTO DO LONTRA EST. PARANA

O representante legal da empresa ARMAZÉNS GERAIS

WARMLING LTDA, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório

sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo

Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 09 de outubro de 2014

/ /

nome/êdnwwarMling

RG/ÇPF 3.620.322-6 / 5^.607.349-49
CARGO SOCIO/administrador

tTDA.



POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LIDA - ME

CNPJ: 07.736.304/0001-60 lE: 90358136-05

ENDEREÇO: Avenida Caxias do Sul, 522, centro Planalto - PR
FONE: (46) 3555 1137

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno

Porte.

RAZÃO SOCIAL: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA

LTDA - ME

CNPJ N°: 07.736.304/0001-60

ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL FONE: (46) 3555 1137

MUNICÍPIO: PLANALTO EST: PR

O representante legal da empresa POPOSKI E RUOSO

VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME, na qualidade de Proponente

do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos

os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microemprcsa ou

empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

4^
NOML: .lAISON DC>U<5jLAS RUOSO

RG: 20654K32I2 11

CPF: 001.078.300-86 í
CARGO: SÓCIO - ADMINISTRAD 736.304/0001-

6) ^Ô^OSKI Ê RUOSO VETERINÁRIA
ê engenharia LTDA.

Hutrich, T73
1^750-000 PiaíiLÜ.



cai\/ícente
NUTRIÇÃO ANIMAL

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre | cep 86.465-000
Guapirama | Paraná

PREGÃO PRESENCIAL 074/2014

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação
de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte .

RAZÃO SOCIAL: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME
CNPJ NO 08.846.841/0001-26

ENDEREÇO: SmO SANTA MARIA, S/N, RANCHO ALEGRE, FONE: (43) 3534-1108.

MUNICÍPIO: GUAPIRAMA EST. PARANÁ

O representante legal da empresa Cal Vicente Nutrição Animal Me,
na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório sob a modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL N^ 074/2014, instaurado pelo Município de Planaito, declara para todos os fins
de direito que estamos sob o regime de microempresa, para efeito do disposto na Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Guapirama/ PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VICENTÍiyjíUTRIÇÃO ANIMAL ME
CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE

ít^ROPRIETÀRIO
CARÓO: ADMINISTRADOR

CPF. 565.398.789-15 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

ÍCAL ViCENTE NUTRIÇÃO ANIMAL |
CNPJ: 08.846.B4i;0001-26 - I.E. 90405310-49?
SÍTIO SANTA MARIA - BAIRRO RANCHO ALEGRE l
Lgy-lPjRAMA- PR - CEP 86465-OCP ̂

CNPJ: 08.846.841/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9040531049

\
FONE/FAX: (43) 3534 1108
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menegazzo
Com. Prod. laboratório

Fone/Fax: (45) 3035-6657
Rua Sérgio Djalma de Holianda, 2399

CEP 85802-230 Bairro Neva

Cascavel - PR
vendasmenegazzo@uol.com.br

A

Prefeitura do Município de Planalto - Estado do Paraná

Ref. Pregão Presencial Edital 079/2014

RAZAO Menegazzo Comercio de Produtos Para Laboratório Ltda.

CNPJ N9 17.812.882/0001-92

ENDEREÇO Rua: Sérgio Djalma de Holianda, 2.399

MUNICÍPIO Cascavel

ESTADO Paraná

DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE

TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA

o representante legal da empresa MENEGAZZO COMERCIO DE

PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA, na qualidade de proponente abaixo assinada,
procedimento do licitatório sob modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N- 079/2014,
Instaurado pelo Município de Planalto, DECLARO, para todos os fins de direito que
estamos sob regime de MICRO EMPRESA, para efeito do disposto na Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiz

CPF 6Í

RG 4.352.906-4-SESP-PR

Socio-Proprietario

'Í7.812.882/0001-92
Menegazzo Comércio de

produtos para Laboratorio Ltaa
R Sérqio Djalma de Holianda, 2399

Bairro Neva

^CEP 85802-230 - Cascavel - P^

Cascavel PR, 08 de Outubro de 2014.



3/10/2014Simples Nacional

NACIONAL

€5
Fale com
o Simões

Busca

Simples
Serviços

i pimei
Serviços

O Início I ^ Voltar A* ' A-

sulta Optantes

Identificação do Contribuinte

IPJ : 17.812.882/0001-92
me Empresarial : MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA - ME

Situação Atual

.uação no Simples Nacional ; Optante pelo Simples Nacional desde 12/03/2013

:uação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI

)ríodos Anteriores

pções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

pções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

Agendamentos (Simples Nacional)

andamentos no Simples Nacional: Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

entos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

Pnlítlfa rir- Privar Iflarip ̂ 11;^:Receita Federá

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx7id-211/1



GOVERNO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001/ 001

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes

Nome Empresarial
MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ■ ME

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Número de Identificação do Registro de
Empresas - NIRE (Sede)

CNPJ Data de Arquivamento do
Ato Constitutivo

Data de início

de Atividade

41 2 0756058-1 17.812.882/0001-92 12/03/2013 12/03/2013

Endereço Completo (Logradouro, N® e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)
RUA SÉRGIO DJALMA DE HOLLANDA, 2399, NEVA, CASCAVEL, PR, 85.802-230

Objeto Social
COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EM GERAL PARA USO HUMANO, COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS, INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, HOSPITALAR, LABORATÓRIOS E
ORTOPÉDICOS, PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, REAGENTES, MATERIAL DE SEGURANÇA, COMERCIO
ATACADISTA DE ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO, COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E
MATERIAIS PARA USO MÉDICO, ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS,COMERCIO
ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES, PLANTAS E GRAMAS.

Capital: R$ 50.000,00

(CINQÜENTA MIL REAIS)

Capital Integrallzado: R$
(CINQÜENTA MIL REAIS)

50.000,00

MIcroempresa ou

Empresa de Pequeno Porte
(Lei n° 123/2006)

MIcroempresa

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Admlnlstrador/Término do Mandato
Nome/CPF ou CNPJ Particioacão no capital (R$1 Espécie de Sócio

LUIZ ADILSON MENEGAZZO 30.000,00 SOCiO
603.584.249-68

GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO 20.000,00 SOCIO
076.038.059-70 ■ "

Administrador

Administrador

Término do

Mandato

XXXXXXXXXX

xxxxxxxxxx

último Arquivamento

Data: .01/07/2014 Número: 20143930249

Ato: ALTERAÇÃO

Evento (s): ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Rllal(als) nesta Unidade da Federação ou fora dela

1 .NIRE:XXXXXXXXXXX CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX

Endereço Completo (Logradouro, N^ e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP, Pais)
RUA HERMINIO DALMAS. 739. KOLLER, ERECHIM, RS, 99.700-000, BRASIL

14/260783-5

CURITIBA - PR. 02 de julho de 2014

SEBASTIÃO MOTTA
SECRETARIO GERAL

CtnUlgn' AUKkl-jc OnlHcMc»

Para vèrificar a autenticidade acesse www.jurtacomerdal.pr.gov.br
e irforme o número 142607835 na Consulta de Autenticidade

Consulta disponível por 30 dias

Ptesidincia da RepúBIlca
Casa CIvll

Medida Proirtsória N-2J00-2,

de 24 de agosto de 2001.

)ocumento Assinado Digitalmente 02/07/2014
Junta Comercial do Paraná
CNPJ:77.968.170/0001-99

Você deve instalar o certificado da JUCEPAR
«AAnw iiintarrimorrial nr nrvv hr/rartlfirarln
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Servi^s
Departamento Nacional de Registro do Comércio
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DO PARANÁ

A Sociedade MENEGA2ZO COM. DE PRODTO. LABORATÓRIO LTDA. estabelecida na RUA
VISCONDE SALA, NEVA. CASCAVEL. PR. CEP: 85.802-190. requer a X^ossa
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob f
condição de MICROEMPRESA. nos termos da Lei Complementar n 123, de 14/12/2006.

Deslfri^o do^Âto: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

- PR, 25 de Fevereiro de 2013.

Sócio: GABRIEL ÁUGUSTO MENEG

Para uso exclusivo da Junta Comercial:

DEFERIDO EM /  / Etiqueta de registro

i|l

"  sIcRETAWO GERftL

si^
S' tirCT-R—TV

O 6 OÜT. 20
TABELIONA A R T d R ' C

AgCg^VSKi

o 6 oui. :/ou

A presente íoiocópia í reprodução fiel
do documento apresentado nesta data
Dou fé,

http://v^.dnrc.goy.^/Semçosjlnr^^
25/02/2013



(  íMunicípio de Planalto

Pregão Presencial 79/2014

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Pàgitia 1

CNPJ: 07.736.304/0001-60 Fornecedor: POPOSKIERUOSOVETERiNARA EBvJGENHARIA LTDA - ME

Bidereço: AV CAXIAS DO SUL 522 - CENTRO-Ranalto/PR - CEP 85750-000
Inscrição Estadual: 9035813605 Contador:

E-mail:

Telefone: 3555-1137

Representante: JAISON DOUGLAS RUOSO CPF: 001.078.300-86
Endereço representante: RUA LARANJEIRAS 403 CASA - CENTRO - FLANALTO/PR- CEP85750-000
E-mail representante:

Banco: Agência: -- -/

RG: 2065483212

Conta: -

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n° 123/2006).
Lote : 001 Lole 001

N°ltem Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca

Fax: Celular: 91077972

Telefone contador:

Telefone representante:4635551137

Data de abertura:

Preço Unitário

900,00

Preço Total

109.800.00
001 Fosfato natural reativo, natureza fistca farelado, mínimo

29% de fosforo. 14% solúvel em acudo citrico, minimo 32% de cálcio, embalado em sacas de
50 Kg

122,00 TON 900,00 BOIOVO

Validade da proposta: 60 dias

Prazo de entrega: 15 dias

POrtjSKI E RUOSO VErERINARA'E ENGENHARIA LTDA - ME
' /nPJ: 07.736.304/0001-60

"o? 736.304/0001-60"

PREÇO TOTAL DO LOTE

TOTAL DA PROPOSTA;

109.800,00

109.800,00

POPOSKl E RUOSO VETERINÁRIA
E ENGENHARIALTDA.

Rua Rodolfo Hutrich. 773 Centro
85750-000 Planalto Parans ̂Li®



NUTRIÇÃO ANIMAL

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre 1 cep 86.465-000
Guapiramal Paraná

LICITAÇÃO NO079/2014
PROPOSTA COMERCIAL

Á Prefeitura do Município de Pianalto
OBJETO: Aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, conforme condições,

NOME:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME.
08.846.841/0001-26

90.405310-49

189-0

ENDEREÇO:

CEP:

SITIO SANTA MARIA BAIRRO; RANCHO ALEGRE

CIDADE: GUAPIRAMA ESTADO: PARANÁ

86.465-000

TELEFONE/ FAX:

mail:

(43) 3534-1108

bvicente2003@hotmall.com

"^ANCO: BRASIL AGÊNCIA; 0426-X CONTA CORRENTE: 16097-0

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE

CPF: 0565.398.789-15

RG: 5.164.468-9

ESTADO CIVIL: CASADO

CARGO: PROPRIETÁRIO ADMINISTRADOR

ENDEREÇO: RUA SETE DE SETEMBRO, N9 326 - CENTRO, SANTO ANTÔNIO
DA PLATINA/ PR - CEP; 86.430-000.

ITEM QTD, UNID DESCRIÇÃO MARCA/
FABRICANTE

PREÇO
UNU

(R$)

PREÇO
TOTAL

(R$)
01 122 TON Fosfato natural reativo, natureza

física farelado, mínimo 29^/o de
fosforo, 14% solúvel em ácido
cítrico, mínimo 32% de cálcio,
embalado em sacas de 50 Kg.

FOSFATO

NATURAL R/
HERINGER

900,00 109.800,00

^  Valor Total da Proposta: R$ 109.800,00 (Cento e nove mil e oitocentos reais).
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Forma de entrega: O Objeto deverá ser entregue total na Secretaria de Obras e Serviços

Urbanos, à Rua Soledade, s/n°. Bairro Primavera, Planaito-Pr, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
após o recebimento da Solicitação de Entrega.

Prazo de Pagamento: 15 (quinze) dias após a entrega do objeto e com apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fisca(is).

Nos preços estão incluídas todas as despesas e encargos necessários ao fornecirnento dp
objeto licitado.
Guapirama/PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VlC^NffiWÜTRIÇAO ANIMAL ME
CARLOS ALbMVlEMES VICENTE
PROPRIETiWOCPF. 565.398.78^5 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

INSCRIÇÃO E

^^VICENTE NUTRÍ^ ANIMAI t
CNPJ: 08.846.841/0001-26 -I.E. 80405310-491

I ̂ 1, A ̂ ,1™ rancho alegre Í-.g-káPJRAMA - PR - CEP |

CNPJ: O8.846.841/OiD01-26 STADUAL 9040531049 FONE/FAX: (43) 3534 1108
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(
Município de Planalto

Pregão Presencial 79/2014

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Página 1

CNPJ: 17.812.882/0001-92 Fornecedor: Menegazzo Comercio Produtos Laboratório Ltda E-mall:

Endereço: Rua Sérgio Qaima Holianda 2399 - centro - Cascavel/PR-CEP 85750-000 Telefone:

Inscrição Estadual: Contador:

Fax: Celular:

Telefone contador:

Representante: LUIZ ADILSON MENEGAZZO CPF: 603.584.249-66 RG:

Bidereço representante: RUA VISCONDE DO RIO BRANCO 589 - NEVA - CASCAVEL/PR - CEP 85802-190

E-mail representante: MENEGAZZOLAB@üOL.COM-BR

Banco: Agência:- - -/ Conta: -

Telefone representante:

Data de abertura:

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n** 123/2006).

Lote : 001 Lote 001

N" Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário Preço Total

001 Fosfato natural reativo, natureza fisica farejado, minimo 122,00 TON 900,00 FERTIPAR

29% de fosforo, 14% solúvel em acudo cítrico, mínimo 32% de cálcio, embalado em sacas de

50 Kg.

398,00 109.556,00

PREÇO TOTAL DO LOTE : 109.556,00

Validade da proposta: 60 dias / /
Prazo de entrega: 15 dias /

TOTAL DA PROPOSTA: 109.656.00

loratorio Ltda

52/0001-92

17.812,882/0001-92'
Menegazzo Comércio de

Produtos para Laboratório Ltda

R. Sérgio Djalma de Holianda. 2399
Bairro Neva

[CEP 85802-230 - Cascavel - ̂

esPrq»sta-Versão: 1.1.3.8 03/1CV2014 11:36:36
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Município de Planalto

Pregão Presencial 74/2014

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Página; 1

CNPJ: 19.942.106/0001-32 Fornecedor: JACSSON MIEC2IK0VSKI

Endereço : AV ATAIDES R ESCHER 449 SALA - SÃO CRISTÓVÃO - Capanema/PR - CEP 85760-000
Inscrição Estadual: 9065960246 Contador: JOSSENEITREVISAN

E-mail:

Telefone: Fax: Celular: 4688145743

Telefone contador: 4635521500

Representante: JACSSON MIECZIKOVSKI CPF: 288.377.988-06 RG: 76682534
Endereço representante; AVENIDA ATAIDES R. ESCHER 449 - SÃO CRISTÓVÃO - CAPANEMA/PR - CEP 85760-000
E-mail representante:

Banco: Agência: Conta:

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n** 123/2006).
totè:;''.-Xl LoteQOl -
N® Item Descrição do Produto I Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca

Telefone representante: 4688145743

Data de abertura:

Preço Unitário Preço Totai

001 Fosfato natural reativo, natureza física farelado, mínimo

29% de fosforo, 14®/o solúvei em acudo citrico, mínimo 32% de cáicío. embalado em sacas de
50 Kg.

Validade da proposta: 60 dias

Prazo de entrega; 15 dias

122,0000 TON 900,0000 Bayõvar

JACSSON MIECZIKOVSKI

CNPJ: 19.942.106/0001-32

860,0000

PREÇO TOTAL DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

104.920,0000

104.920,0000

104.920,0000

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 19.942.106/0001-32
Inscr. Est. 90659602-46

esProposta - Versôo: 1.1.1.1 08/10/2014 14:30.44



( (Município de Planalto

Pregão Presencial 79/2014

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

CNPJ: 79.187,324/0001-30 Fornecedor: ARMAZBiS GERAIS WARMLING LTD/\

Bidereço: ROD PR 281 KM O S/N - - Salto do Lcntra/PR-CEP 85670-000

Inscrição &tadual; Contador:

E-mail: diego_baídessar@hotmaií.com

Telefone: Fax: Celular:

Telefone contador:

Página 1

Representante:

Endereço representante: CEP-

E-mall representante:

Banco:

Lote : 001 Lote 001

N" Item Descrição do Produto I Serviço

CPF: RG:

Agência: - - -/

Qtde. Unid.

Conta: -

Preço Máximo Marca

Telefone representante;

Data de abertura:

Preço Unitário Preço Total

001 Fosfato natural reativo, natureza física farelado, mínimo

29% de fosforo, 14% solúvel em acudo cítríco, mínimo 32% de cálcio, embalado em sacas de

50 Kg.

Validade da proposta: 60 dias

FTazo de entrega; 15 dias

122.00 TON 900.00 herínger

ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

U: 79.187.324/0001-30

900,00

PREÇO TOTAL DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

109.800,00

109.800,00

109.800,00

esPrcposta-Versâa 1.1.3.8 08/101201415:36:00



ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

Aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, às 14:00, na sala de
reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná, reuniram-se em
sessão pública o Pregoeiro Senhor LUIZ CARLOS BONl e equipe de apoio: CARLA
FÁTIMA MOMBACH STURM E PAULO SEZAR SCHMITT, designados conforme
Portaria n° 002/2014, de 03 de janeiro de 2014, para a realização dos atos pertinentes
ao PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014, DO TIPO MENOR PREÇO, que tem por
objeto a seleção de proposta para a contratação de empresa visando a aquisição de
fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto, tendo
como valor máximo a importância de R$ 109.800,00 (cento e nove mil e oitocentos
reais). Abertos os trabalhos, foi credenciado o representante da empresa: POPOSKI
E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA., SR. RUDINEI PAULO

MARQUES CORRÊA; CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL SR. VALDENI
APARECIDO DE LIMA; MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA.; SR. NATANIEL LIMA DA SILVA; JACSSON
MIECZIKOVSKI SR. JACSSON MIECZIKOVSKI E ARMAZÉNS GERAIS
WARMLING LTDA. SR. DIEGO BALDESSAR. Em virtude de problemas no
sistema de informática responsável pelo gerenciamento da licitação, mais
especificamente com a importação na proposta de preços da empresa CARLOS
ALBERTO LEMES VICENTE, fica transferido o julgamento da proposta de preços
para a data de 13 de outubro de 2014 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi
encerada a sessão, cuja ata vai assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da jquipe de
Apoio e representante da licitante.

LUIZ CA CARLA FATIMA

MOMBACH S

Memoro

O27J5S19-A3

O SEZAR SCHMm

Membro

911.604.729-04

Pregoeiro
747/191.029-20

)INEI PAULO

MARQUES CORRÊA

POPOSKI E RUOSO

VETERINÁRIA E

ENGENHARIA LTDA

DE LIMA

:AL VICENTE

NUTRIÇÃO ANIMAL

ATÀNIEL L^MA da

SILVA

MENEGAZZO COMÉRCIO

DE PROblUTO^^PARA
LABOR LTDA.

lECZIKOVSKI

JACSSON
MIECZIKOVSKI

VALDENI APARECIDO

DE LIMA

CAL VICENTE

NUTRIÇÃO ANIMAL

NS GERAISA?MAZ]

'^ARMLING LTDA.



Município de Planalto - 2014
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 79/2014

Equipifí-o Págínari

Objeto; aquisiçãodefosfato

w

Fcrnewdor "1IÍ242" " JÁC

Rodada Valor

Lance Incial 900,00

1 880,00

2 866,00

3 860,00

4 855,00

5 830,00

6 825,00

7 815,00

8 805,00

9 800,00

10 795,00

11 785,00

12 777,00

13 770,00

14 765,00

15 760,00

16 756,00

17 748,00

18 743,00

19 735,00

20 733,00

21 733,00

FocnÍBcedor 11280 Men

Rodada Valer

Lance Inicial 698,00

1 869,00

2 862,00

3 856,00

4 848,00

5 827,00

6 819,00

7 809,00

8 803,00

9 797.CO

10 789,00

11 779,00

12 774,00

13 768,00

14 763,00

15 758,00

16 749,00

17 744,00

18 739,00

21 732,00

Men

Fornecedor 2775

Rodada

Lance Inicial

1

2

3

4

5

r.r-ivFornecedor 11306

l»:ãíi^tBdb: ntfnlnio-

JACSSÒN MIECZIKOVSKI

'Q^Íd^;uPH

Perda Des. M

égaza) Comercio ProcUos leboraiorlo Uda Vencedor

i Rodada Valer

Lance Inicial 900,00

1 879,00

2 864,00

3 859,00

4 850,00

5 829,00

6 820,00

7 810,00

8 804,00

9 799,00

POPOSKIE RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA- ME

Valor

900,00

870,00

663,00

857,00

849,00

828,00

ARMAZÉNS GERAIS VWRMUNG LTDA Dedlnot^

Emllidopor; OLDECIR CAMPOS, na versôo; 5509 L 1311012014 09:10:29
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Município de Planalto - 2014
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 79/2014

Página2

OEjelo: aquisiçãodefos^o

10

11

12

13

14

15

16

17

16

19

Pomecedor 11310

Rodada

Lance Inicial

790,00

760,00

775,CO

769,CO

764,00

759,00

750,00

745,00

740,00

734,C0

CAL WCENTE NUTRIÇÍO W4IMAL

Valor

900.00

-li',

Dedinou

RLA FATW4A MOMBACH STURM

Memhro

LUC CARLOS BONI

fYegoeiro
PAULQ SEZAR SCHMTrT

Membro

Menegazzo Comercio Produtos Labcratorio Ltda
LUIZ ADILSON MENEGAZZO

POPOSKI aRUCai vetbunaria e bigenharia ltda - MEN MIECZIKOV

N MIECZIK RÜOSO

ARbV^S GERAIS WARMBNGCAUV IÇAO ANIMAL

V ALDENI APARECIDO M UMA

Emitido per: OLDECIR CAMPOS, nawrsSa 5509L 13/1Cy2014 09:1029
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i
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E

ÀS DE TERCEIROS

N° 203132014-88888304

Nome: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME
CNPJ: 07.736.304/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que
vierem a ser apuradas, è certificado que não constam pendências em seu
nome relativas a contribuições administradas pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU,
não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais
inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n°
8,212 de 24 de julho de 1991. exceto para:

- averbaçâo de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de sociedade
limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de sociedade
sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931
da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, extinção de
entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi
emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://vvww.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n® 01, de 20
de janeiro de 2010.

Emitida em 24/07/2014.

Válida até 20/01/2015.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

hlip://cnd.dalaprev.gov.br/cvvs/conlexto/cnd/cnd.html
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 07736304/0001-60
Razão Social: poposki é ruoso veterinária e engenharia lida me

Nome Fantasia: centro veterinário fora de hora

Endereço: Rua Rodolfo hurch 773 terreo / centro / planalto / pr / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 22/09/2014 a 21/10/2014

Certificação Número: 2014092206050325814417

Informação obtida em 08/10/2014, às 09:51:51.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Ji
htips://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crt7FgeCFS]mprimirPapeLasp?VARPessoaMairÍ7-15252277&VAPI*e...



iniissiio dc 2"' via dc Ceriidào

Parti@pASiL Acesso à informação

Pasic 1 ol

Receita Federal

CERTIDÃO COMJUNTA

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME
CNPJ: 07.736.304/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradona-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//www.receita,fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02/05/2007.
Emitida ás 13:26:50 do dia 24/07/2014 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 20/01/2015.

Código de controle da certidão: 1FCC.D224.E018.B0C3

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta Atraio pifiná
mUiB par j in'ipi-essV<>

lntp://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Cerlidao/CNDConjuniaSegVia/ResultacloScgVia.asp7NI-(i7.
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PARANA
'r\': fic: ;v-i

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 12419826-27

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.736.304/0001-60

Nome: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LIDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias
acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

vwvw.fazenda.pr.qov.br

Esta Certidão tem validade até 05/02/2015 - Fornecimento Gratuito

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão N® 12419826-27

Emitida Eletronicamente via Internet

08/10/2014 -09:59:46

Dados tiansmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

hups://wwvv.arintemei.pr.gov.biVoutros/_djiegaliva2.asp?eUsei-=&eCPF^&eCNPJ=07.736.3{)4/()0()l-60&oCadicni.



9/10/2014 Certidão
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Município de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N" 7821 / 2014

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 08/12/2014, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 09 de Outubro de 2014

REQUERENTE: A mesma CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO;
C2HJF2QEM544443ES5

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: POPOSKIE RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ

6980 07.736.304/0001-60 9035813605 905

ENDEREÇO

AV CAXIAS DO SUL, 522 CENTROCEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE/ATIVIDADES
Comércio varejista de medicamentos veterinários, Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não
especificadas anteriormente. Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário Comércio
atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo. Comércio varejisíade material

elétrico, Comércio varejista de ferragens e ferramentas. Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping,
Comércio varejista de plantas e flores naturais

^  r
Prefeitura Municipal

PLANALTO-PARANA

IVO BÃ
Auxilia Firian
Decreto 23

http://192.168.0.1:7474/stm/stmcertldao.view.loglc?modelView.tpCadastroStm=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&certidaoMode[.idCertidao=2105 1/1



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TPABALKO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 07.736.304/0001-60

Certidão n°: 64191997/2014

Expedição: 08/10/2014, às 10:04:11

Validade: 05/04/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que POPOSKi E Ruoso veterinária e engenharia ltda - me

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n'' 07.73 6.3 04/0001-60,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



CONTRATO DE CONSTITIllfÃO

ARRIKCHK E POPOSKT VETERINÁRIOS ASSOriAPOS
LTDA " " ~

,6®

C®. à» o gttv
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MOACIR POPOSKI, brasileiro, naturalizado em Francisco Beltrão-
Pi. solteiro, nascido em 02/10/1979, Médico Veterinário CPF n°
024.007.009-74. RG n" 7.344.105-6, expedido pelo " Instituto
Idenliricaçào do Paraná. Emitida em 22/12/1997 residente e
domiciliado a Rua Juventino Bonetti. 679 Bairro Olaria lerreo Salto

^ontra- PR e GUSTAVO DIAS ARRIECHE. brasileiro.
^naturalizado em Pelotas- RS. casado com comunhão Parcial de Bens.
nascido em 16/04/1977, Médico Veterinário, CPF n" 91 1.645 400-68
RG y 40297978.)6. expedida pela Secretaria da Justiça e da Segurança
do^S enmida em 22/12/2004, residente e domiciliado na Rua
ereador Canello, 642, bairro Colina Verde, térreo. Salto do Lonira-

PR constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes
cláusulas;

CEAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial ARRIECHE E
POPOSKI VETERINÁRIOS ASSOCIADOS I TDA e terá sede e dom.c.lio na Rua
Kodoilo 1 lurch, 77.> centro, terreo. Planalto -Pr CEP 85.750-000.
CLAUSULA SEGUNDA: O capital social será R$ 24 000,00 (Vmte e quatro mil reais)
dividido em 24.000 mil quotas de valor nominal R$ 24.000,00 (vmtc e quatro mi l reais),
integralizadas. neste ato em moeda corrente do nosso país pelos sócios'
MÜACÍR POPOSKI 12.000 ' 1200OOO

:::::::::::: 12.000^TOTAL GLR.AL 24.000 24.000.00
CLAUSUL.A 1ERCEIRA: O obieto será COMÉRCIO DE PRODli TOS
VETERINÁRIOS. PRODin OS AGRÍCOLAS. SEMENTES, RAÇÕES
FERRAMENTAS DE USO MANUAIS AGRÍCOU.AS E FERRAGENS.COMÉRCIO
V ARE.IISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA CONST RUÇÕES PRODUTOS
DE CASSA K PESCA. wc-rr. isv/im, i us

QUARTA: A .sociedade iniciará suas atividades em I .■> de Dezembro de
2005 e seu prazo de duração é indeterminado.
CLAUSULA QUINTA: As quotas são indivLsiveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro .sócio, a quem fi ca assegurado, em
Igualdade de condições e preço direito de preferência pai-a a sua aquisição se postas à
venda, foimalizando. se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente
CLACSULA SEXTA; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamenie pela integralização do capital social.

SÉTIMA; A administração da sociedade caberá a MOACIR POPOSKI e
GlOTAVO DIAS ARRIECHE com poderes e atribuições de administrar, autorizado o
uso do nome empresanal. vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social
ou assumir Obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio
CLAUSULA OITAVA: ,Ao término da cada e.xercicio social, em 3! de dezembro, o
administrador prestara contas justincadas de sua administração, procedendo á elaboração

0\
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DO r-íCsRAíVi:

AI.TIÍRAÇAO riMPKIHSARlAL N^M)7
P()l'OSKI E RUOSü veterinária E

CNIM: 1)7.730.304/000 l-6{i
•NOENI IARIA LTDA - ME

A

■■<5/v çf M N,..-
MÜ.ACIR POPOSKI, brasileiro, solleiro. iialural i/:ado cm Francisco Beíirào - Pr,

nascido cm 02/10/1979, Médico Veterinário, rcsideiue domici l iado a Rua Rodoílb
Hiirch. 846 centro, icrreo. Planalto Pr. CEP 8.57.^0-000 Portador do CPI" iV
024.007.009-74 e do RCi n" 7.344. 105-6 expedido pelo ln.stiíii[o Identincaçào du
PR. l/niil ida cm 22/12/1997, F ,iAIS()N DOUCil.AS RUOSO. brasileiro, solteiro,
maior, na.scido cm l ()/l 1/1983. na cidade de Sobradinho- RS. -- Pr Enecnhciro
Agricola. I^esidciile c domici liado na Rua Laranjeiras. 403. centro. Planalto - Pr.
Portador do ( P|- n" 001 .078.300-86 c do RO 2065483212 emitida pelo Instituto
de IdentiEcavão de RS. LUAN .iOSE DRENL brasileiro, .solteiro, emancipado
conFurmc o.scritura livro iC Ü70N c Folhas 090/091 de 18/0I .'20I3 natural lÍc
Planalto- Pr. Nascido cm 17/06/1996 cito a Rua Rodolfo Ulrich. 773. centro
Planalto- Pr. CEP 85750-000 portador do CPI- n" 099.010.539-35 e do RG n"
10.501 .612-3 PR.Sócios componentes da llniia POPOSKI E RUOSO
VI: 1 [■.RlNAIxl.-X E l.:NCjl.NFI,ARlA 1- 1 F)A ME, inscrita no CNP.I n''
07,736.304/0001-60 com sede c foro a ,'\v. Caxias cio Sul. 522 centro, térreo.
Planalto Pr, Centro Pr. C EP: 85.750-000 com o contrato Social arquivada na
Junta Comercial do Purana sob. 41205612001 por despacho em sessão üc
08/12/2005 e se.xta altcravrio n" 20l3i)o20076 por despacho em 27,/02/20l3
Rcsolwmi alterar o Contraio Social e posteriores alterações de acordo com as
cláusulas seguintes:

C l .MNd 4.,\ PRIMEIRA: o ramo de aiividtidc queé l"NAE 477l-7.'04 COMERCIO VAREMSTA
DE PRODU ÍÜS VL. I LRIN.ÁRIOS.
CNAE 4623-L/99 COMERCIO VARFMISTA DE 1'RODU rOS AGRÍCOLAS. SEMEN FES.
RAÇÕES. EERRAMENTAS DE USO MANUAIS AGRÍCOLAS L 14/RRAGRNS.
CNAE 4742-3/00 (.'OMÉRCIO VARE.IIS'FA DE MATl/RIAIS ELE"FRICOS P-\RA
CONS TRUÇÕES. PRODUTOS DE CAÇA L PESCA.
CNAE 7500-1 ,/QO PRESFAÇ,ÀO OE SERVIÇOS MÍIDICT.) VI-.Ti/RÍNÁRIO.
CNAÍ , 4789-0/04 COiVIl/RCiO VAREJISTA E A'ÍA( ADISTA DE RAÇ(')ES.
C(.)\CI :N 1 R.ADOS. ,vii :dicamentos vt;i erik.arios. insumos agropecu.ários.
PRODUTOS AGKOPEXUÁRIOS PARA PEQUENOS MÉDIOS E GRANDES ANIMAIS
IMiT.)RTAÇÀO E EXPOKTAÇ.ÀO DE PRODRiTOS VErilRlNÁRIOS.
Passa a .ser: CHAlí 4771-7/04 COMERCIO VAREJISTA DF Vi|-DICA.MFN'FOS
VEFl .RIN.ÁRiOS, INCLUSIVE VACINAS.
CNAE: 4744-0/01 COMERC 10 VAREJIS IA DE FERRAGENS E FERR VMI-NI AS DE UStJ
M ANLAIS.

CNAE 4742-3/0() (OMEKC 10 VARI .MSTA DF. MA I I RIAIS L- | LÍRICOS P\RA
CONSTRUÇÕES.
C NAE: 4763-6/04 CT),VlhKCIÜ VARITUSTA DE ARl IGí )S Dl: t,".\ÇA. PESC.A E CAMPINCj.
CNAE 4789-0/04 COMERCIO VAREJISTA DE AM.VIAIS VIVOS E DE ARTIGOS
AÍ..Í.MENTO.S PARA ANIMAIS DE ESTFMAÇÀO.
CNAE: 4789-0/02 COMERCIO VARIÜISTA DE PLANTAS E EI.ORES NATURAIS (sementes
c mudti>K
C N A!^ 4n2.i-F-99 CtJMF.RCU) .A'l AC.ADIST.A DF. PR(jD( TOS /U-jWCOI AS SFiVirNITS
R.AÇOi:S. INSU,\U,)S AGRÍCOLAS.

«SBRiiriCO. QUE O SELO
DE AUTENTICIDADE FOI

FIXADO NA ÚLTIMA FOLHA DO
PRESENTE documento

DO" FE-

foía 0'o

O 3



AL ri:KA(;ÀÜ EMPRLSARIAl. N'M)7
lAJPC.JSKI E RUOSC) VETERINÁRIA E ENCIENHARIA ETDA - ME

CMM; 07.7:16.304/0001-00

46N3-4/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS.
i-í:rí II ,i/antes e corre ri vos do solo.

4644-.7MO COMERCIO ATACAD1S'I A DE MEDICA.ML.NTOS V|:TERINÁRI0S.
Cl Al SC LA SF.(U.'ND.A: Eicíi siiprimitia a «.•lausuia T' Jd Conuaio social; a ücrciicia da sociedade

•Aiiva c passivanieolo. em jiiizo ou Eoi-a dele. podendi» pralicar iodos os akis necessários para a
consccu(,'ào do ílm social. Ecando-lhes. porem e.Npressamente proibido o uso da llrma para llns
esiranhos a sociedade, bem pre.siar tlan»;as ou avais.

Cl ..Al SI ! .,A TERCEIR.A: Em virtude das mudillcaçòes a redavào do Contrato SociaL passa a ter
a seuuinie redação; os administradores declaiain sob as penas da lei de que luao estão impedidos de
e.xereer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude da condenação criminal ou
por se encontrarem sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda temporariamente o acesso a cargos
públicos: ou por crime falimentar de prc\'aric;ição. peita ou suborno, concu.s.sào. peculato, ou
contra a economia popular contra o sistema ilnancciro nacional, contra normas de defesa da
cuncturència. contra as relações de consumo, fé |u'iblicn ou a propriedade.
CI-.ArSCL.A QLLART.A: Fica alterada a cláusula 6" vio contrato social, onde constava a
re>>poi]sabilidade de sócio está na formada legi.slação em vigor, limitada a importância total do
capital social.
Parágniló único: E.m virtude das mudillcaçòes a clausuhi 6'' do contrato social pas.sa a ler a
seguinte redação; a responsabilidade de catia sócio e restrila ao valor de suas quotas, mas iodos
respondem solidariamenle pela integrali/açào do Capital social
CL,Al. SEI..A QLINTA: Eica alterada a cLiusula 8® do Contraio .Socitil. onde constava; o ano social

coincidira com o ano civil, devendo a .11 de De/embro de cada ano. Ser levantado o balanço geral
da M'CÍcdade. obedecidas as prc.scriçòcs técnicas c legais, pertinentes a matéria. Os resultados .><eràu
di\ ididoe prttporcionalmenic entre os sócios, conforme as suas quotas de capital, podendo os
lucixiN. a critério dos .sócios, serem distribuídos ou llcurem cm reserva da sociedade.

Parágrafo único: Em virtude das modillcaçòes a cláusula 8" do Contrato .Social, passa a ter a
seguinte redação: ao termino de cada e c.verciclo social, em 31 dc dezembro, o administrador
pre.siara contas Justillcadas dc sua adminisiraçcào. procedendo a elaboração dc inventario, do
balanço paiiâmonial c tio balanço dc resultados econômico, cabciulo aos sócios, na propoi'çào ile
smis quotas, o.s lucros ou perdas apuradas.
CI .Al siM.A SE.XT.A: Eica alterada a clausula 12'' do Contrato Social onde constava; o

lalccimcnio de um dtos sócios dissolvera necessariamente. Dconviuki c) evento entrara a .sociedade

cm liquidação podendo ser o iiquidanie o sócio sobrevivente ou outra pessoa escolhida de comum
acoixk) entre os herdeiros e aquele. Após a liquidação, sob ala o ativo e passivo, .-crào Supérsiiie c
os herdeiros de cujus quitados de seus haveres se e.visiircm. este iia conlbrmidado cie formal de

partilha, devidamente homologado pela autoridade judiciária competente. Fica também o encargo
de ultimar dellnitivameiue. a extinção cia sociedade, inclu.-^ive. apresentar para o arcjuivameiuo o
respectivo distraio social no registro social
Parágrali) único: Em virtude das moíiilicaçòes da cEui.sula 12 " do contrato social, passa a ter a
seguinte redação: Falecendo ou interditado c|ualqucr sócio.
a sociei.lade continuara suas aliv'idai.le.s com os hcivleiro:-.. sucessores e o ine:ipaz. Não sendo
possível ou ine.xislindo interesse destes ou dos .sócit)s remunescenies o valor de seus haveres serão
apiirad.is com base na situação patrimonial da sociedade, u data resolu^-^ivi^"'"i'i'-"^''^l;'i balanço

rerM'l\ a iviaçao :i .seu soeio.

espeeialmeiue levantado. O mesmo proeediinenlo será adoiadoaíí^i-ouLw^â5£t''i'Cl^'Cás«ciedade

OO
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Al/l I KACAO í/MPRi:SARIAI. N^)?
|M)I'(.)SKI i: RUOSD Vl/Í I/RINARIA H l/NCII/NHAKIA LTDA - Ml/

CNIM: 07.736.3U-1.000I-60

CI.ALSULA SEIIMA: Hca allerachi n ciniisiila IR'' do coniralo social, onde coiisiava: pelos
scr\ i^os que piesliiivni a sociedade, perccbeno os sócios, a liiiilo de rcnuincravào "pro - labore
quantia mensal fixada em comum ate os limites estipulados pela leeislaçào do imposto de renda, a
qual sera le\ada a conta de tiespesas uerais. Parágrafo únict): Em \irtiide da.s modificações da
ehiusula I R do CíMitratii social, passa a ter a seguinte redação: os sócios poderfu) de comum
acordo, ti.xar uma retirada mensal, a titulo de |>ro - labore observadas as dÍspo.siçôes
regulameniares pertinentes.
C I..AUSIJ1...A OITAVA: fica incluída a elausuki de deliberação com a seguinte redação: nos quatro
niese.s seguintes ao termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administrador (es) quando for o caso.
CI.ARSUI.A NON.A: 1-ica incluída :i clausula de abertura ou Iccharnenlo de lilial ou outra
tlependència com a seguinte redação: a .sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar niial ou
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLAlMIfA DÉCIMA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRAIO: A vista da modilicação ora
ajustada e em consonância com o que determina o ari. 2.0.71 da lei iC 10.406/2002. os sócios
RLSOI.VI;.M. por este instrumento. aiuali;íar e consolidar o contrato social, tornando assim sem
eleito, a partir desta data. as cláusulas c coihüçòcs contidas .10 contrato
PrimiiÍM» t|ue. adetiuado as disposições da referida lei iC l().406'2002 aplicáveis a este tipo
societário, ptissa a ler a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO EMPRESARIAL 07

POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA

CNP.I: 07.7.76,?04/ü00|.60
•TDA ME

.MOACIR lOPOSKI, brasileiro, solteiro, naturalizado em Francisco Beltrão - Pr. nascido cm
02 101070. Médico Veterinário, residente domiciliado a RUA RODOLFO IIURCFL 846. centro.
teiToo. Planalto - Pr. CEP 8575O-0Ü0 Porltidor do CPF iC 024.007.009-74 e do RG iC 7.344. IÜó-6
expedidi» pelo Instituto Identilieaçào do PR. Emitida em 22/|2/'l007. E .I.AISON DOUGLAS
RCÜSO. brasileiro, solteiro, maior, naseido em 16/11/1083. na cidade de Sobradinho- RS.
LngeiiheirrJ Agrícola. Residente o clomieiliado na Rua I uranieiras. 403. centro. Planalto - Pr.
Portador do CPF iC 001.078.300-86 e do RC iC 20654832 12 emuida pelo ln.stitulo de IdentiUeação
de iíS. I. UAN .lOSE DRLVL brasileiro, solteiro, emancipado, natural tie Planalto- Pr. Nascido em
17 Oíc'1906 cito a Rua Rodolfo Ulrieh. 773. centro idanalio- Pr, CEP 85750-000 portador do CPf
11" 090.010,330.35 e do RG iC 10.501.612-3 PR. Sócios componentes da llrma POPOSKI E
RIOSO VL.TERINARLA E l/NGENI lARlA L'l DA ME. inseritti no CNP.I iC 07.736.304/0001-
60 eom sede e foro a Av. Caxias do Sul. 522 centro, térreo. Planalto -Pr. • Centro - Pr. CEP;
85.750-000 eom o contrato Social arciuivada na .lunla Comercial do Paraná sob. iC 41205612001
por despacho em .sessão de 08/12/2005 e sexta alteração n^"' 20!.7(ir>20076 por Liespacho e sc.ssão
em 27./02/2t)|7

Ksulvem consolii-lai o C oniimio Social e posteriores alterações Je acordo com as cláusulas
Seguintes:

Cl Al/sUI A PRIMEIRA; A siKdedade gira sob o nome empresarial de POPOSKI E RUOSO
VETERINÁRIA L ENGENHARIA L fDA - ME

CI.AUSULA SEGUNDA: A .sociedade tem ,sua sede na A\. Caxias d^Q^p^ centro térreo
P^rtinc .n—^amCA CÃ n PlanaT. CEP 85750-000

e«fiT»ricaQ^EFOi
de folhÁ/^

roc
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ALTl-RACÀO CNiPRLSARIAL N'' 07
I'OP()SKI 1-: RUOSCJ V[::\ E\UKAR\A íí ENGENHARIA

CNÍM: ()7.736,30-{X)Ot)l-60

TOA - ME

L Í.Al sl.l.A ÍERCEIRA: O ObJelo social o Jc CNAi: -I77|.7'(M C OMERGíO VAREJISTA
MI.ÜIGAMÍ-NTOS VlfrKRIN.ÁRIOS. IN( LUSÍVE VACINAS.
GNAE: 47-14-Ü/OI COMERCIO VARE.IISIA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS DE USO

MANUAIS.

CNAE 4742-3/00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATFiRIAIS ELÉTRICOS PARA
CONS I RLÇÒES.
CNAI-:: 47(o-CV04 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CACA. PESCA E CAMPINO.

CNAI- .■I7SO-0/04 C0MERC40 VARI.SUSTA DF. ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS.
Al IMF.N TOS PARA ANIMAIS DE I STIMAC.\0.
CNAE: 4780-0/02 COMERCIO VARl -.IIS"l A DE PEANT \S 1 , 14 ORES N.ATURAIS (scmcines
c iiuidas).

CNAE 4623-1/90 CO.MÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. SEMENTES.
RAÇÕES. INSUMOS AGRÍCOI.AS.
4683-1/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE DEFITNSI VOS AGRÍCOLAS, ADUBOS,
i  I R I i l .I/ANTES E CORRETIVOS DO SOLO,
Jo44-.T l)2 U0MEIU4t) ATAUADISJ A Dl. MI4DICAMENT0S VETERINÁRIOS.
C4,Al 'SU1..A C^ETART.'\: O Capital social c <.lc RS 24.000.00 (Viiilc c quatro mÍI reais) divitiitio cm
24.000 (Vinlc c qualro mil) quoias iio valor iiniiãrio ilc R.S 1 .00 (um real), ncslc alo iiUcgrali/ados
cm moeda correnics do País. assim subscritas:
MOACIR POPOSKI I I .760 1 1 .760.00
J.MSON DOUGLAS RUOSO 12.000 12.000.00
l . í AN JOSL DREV 240 240.00
TC.; T.\I . GT:RAL 24.000 24.000.00
CEAU.SUÍ..A Ql.4N'T,A: ,A sociedade iniciou suas atividades em 15/12/2005 e .seu prazo e
indeterminado:
C1..AI.SULA SEXTA: As quotas sào indivisí\eis c nào podcrào ser cedidas ou iransícrida.s a
terceiros sem o consentimento do oiilro sócio, a quem ilca assegurado, em igualdade de eondivão
e prevo direto dc preferêneia para a sua aquisivíio se postas n \enda. formalizando-se realizadas a
ce>sào delas, a altcravào eoncraiual jieninenle.
C  I AUSl 4..A SÉÍIM.A: .A responsabi lidade de cada .sócio e restrito ao valor de suas quotas, mas
iodos respondem solidariamenle pela integralizavào do Capita! social ,
C T.AL.!SUI..A OITAV.A: A adminislmvão da socledaile vabe ao sócio M()AC4R POPOSKI o
.I .AISON DOUGLA.S RUOSC.) com os podercs a airihuiçòcs de administrar, autorizada o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, em \ irliides esiranlias ao inicresse
social ou assumir obrigações seja em la\'oi- «.Ic qualquer ilos v|iioiisias ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens da sociedade, sem autorização do outro sócio.
C I Al SI L.A NONA: Ao término ck- caila exercício social. 31 dc Dezembro, ci administrador
l^írcslara contas Jiisiil icadas dc sua aJmim.si iaçào. proceciciulo a elaboração do inventario, do
balanço patrimonial e d(,i balanço de resultado económici'. cabciuTi aos sócios, na proporção de
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.
Cl .•■\USUI.,,A DÉCIMA: Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, os
sócios deliberarão sobre as contas e designarão adminisiradoRes) quando for o caso.
Cl .AUSid .A DEt IMA PRIMT.iRA: Os sócios poderão de conuiin a^jjlü^llxar uma retirada
m^iivil, A í iiuiti dc '"pro - labore". ob,servada> as disposiçõe.-. reuulQè»/Àüiapeíyj

DOCW vertíaa

César
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CÍ-AUSI.A..A DÉCIMA SECjUNDA: Fiiíccenclo ou inisTüiludo qiuilquer sócio, n socicckkle
coiUÍiuuii';i suas alividades com os herdeiros, .sucessores c Incapaz. Nào sendo possível ou
ii!c,\iMÍnJo inieresse destes ou do(s) sócio(s) remanesceniei i). o valor de .seu.s luu eres será apurado
e iiquidadu com í\ise na situavào patrimonial da sociedade, a data da resolucfu» verillcada em
balanço i-.>pecialmeme Icvanlado,

Parájiniíu único: O mesmo procedimento >erá adotado em outro> casos em que a sociedade se
resoUa em relaçào n seu sócio.
CL.Al.iSIJL.A DÉCIMA TERCEIRA: Os administradores declaratn. sob as penas da lei. de que nào
esiào impedidas de e.\ercer a administração da sociedade, por lei especial, ou cm virtude
condenação criminal, ou por se eneonlrar sob. os eleitos dela. a pena que vede. ainda que
lemp^M-ariamcnie. o acesso a caruos públicos ou por crime fulimciiiar. de prevaricaçào, peita ou
>uhonu!. eoncussào. pceulato. ou contra economia popular, eonlra o sistema financeiro
naeionai. contra normas de delesa da concorrência, contra as relaçòi.-.s tle con.sunut. fé publica, tui a
propriedade.
CL.AU.SLd..A décima QUAR I A: DF.CI..ARAM. que a pre.sente empresa se enquadra no disposto
do ariiüo 2" inciso 1 da Lei de d.VIO/óO e que o volume da Mia receita bruta nào e.xcederá o limite
ll.vado nu artigo 2'-' inciso I da l.ei
n" oq-;.]; nao se enquadrando igualmente em nenhuma da'> e.xclusòes de que trata o artigo .T' da
rclei ida ici.

(.Í..AÍ .M IA DÉC. IM.A QUIN I A: I ica eleilci o loiai da Comarca de Capanema- Pr. Pai"a o
c.Ncreicio e o cumprimento dos direitos e ohrieaçòes ivsuluinles deste contraio.
E. por assim estarem justos e contratados. In\ ram. datam e assinam o presente instrumento cm trOb
via.s de igual teor e forma, na presença de duas testemunha--, obrigando-se pôr si e seus herdeiro^ a
cumpri-lo cm todos os seuN termos.

/ a-
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C ompnivanie de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Pane 1 ul

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO ÜE INSCRIÇÃO

07.736.304/0001-60

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/12/2005

NOME EMPRESARIAL

POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA - ME

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CENTRO VETERINÁRIO FORA DE HORA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários

IIGO E DESCRIÇÃO DAS

'w:44-0-01 • Comércio

47.42-3-00 - Comércio

47.63-6-04 - Comércio

47.89-0-04 - Comércio

47.89-0-02 - Comércio

46.23-1-99 - Comércio

46.83-4-00 - Comércio

46.44-3-02 - Comércio

ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

varejista de ferragens e ferramentas
varejista de material elétrico
varejista de artigos de caça, pesca e camping
varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
varejista de plantas e flores naturais
atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente
atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário

CODlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

AV CAXIAS DO SUL
NÚMERO

522

COMPLEMENTO

ANEXO TERREO

CEP

85.750-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PLANALTO
UF

PR

SnUAÇAU UAUAblKAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

08/12/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIALDATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*•**««**

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 08/10/2014 às 09:43:45 ídata e hora de Brasília).Páaina. 1/1

Voltar

A Ri B agradece a sua visita. Para inlormações sobre política de privacidade e uso. clique auui.
Atualize sua púuina

lutp.// \v\v\\ -i ceei ta.lazenda.gov. br/Pessoa.lLiridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpji'c\'aC\)iiipro\ante.aspo?



jiiissiu) do CICAD 'aiic 1 ol

RÍCEíTAtSTADOAL
PARANA

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/ICMS

90358136-05

Inscrição CNPJ Início das Atividades

07.736.304/0001-60 12/2005

Empresa I Estabelecimento

Nome Empresarial POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA

Título do Estabelecimento CENTRO VETERINÁRIO FORA DE HORA

Endereço do Estabelecimento AV CAXIAS DO SUL, 522, TERREO • CENTRO - CEP 85750-000
FONE; (46) 3556-1434 - FAX: (46) 3556-1434

Município de Instalação PLANALTO - PR, DESDE 12/2005

( Estabelecimento Matriz)

Qualificação

.  .. , ATIVO - SIMPLES NACIONAL I SIMPLES NACIONAL - PRAZO NAO APLICÁVEL,Situaçao Atual desDE 01/2014

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade Econômica Principal do 4771-7/04 - COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS
Estabelecimento

Atividade(s) Económica(s) 4742.3/OO - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO
Secundária(s) do Estabelecimento

Quadro Societário

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação

CPF 024.007.009-74 MOACIR POPOSKI SOCIO-ADMINISTRADOR

CPF 001.078.300-86 JAISON DOUGLAS RUOSO SÓCIO-ADMINISTRADOR

CPF 099.010.539-35 LUAN JOSE DREY SOCIO

Este CICAD tem validade até 07/11/2014.

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via
Internet www.fazenda.pr.aov.br

I  Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

CAD/ICMS NO 90358136-05

Emitido Eletronicamente via Internet

08/10/2014 10:02:05

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

lnips://vvuw.arintemei.pr.gov.bf/cadicms/_ce_ClFSl 1 D.asp?elnclLideLinkFaci!=S&eCa(.Íicms=90.''õ8136()5c^cl



POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LIDA - ME

CNPJ: 07.736.304/0001-60 lE: 90358136-05

ENDEREÇO: Avenida Caxias do Sul, n° 522, centro Planalto - PR
FONE: (46) 3555 1137

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA
LTDA - ME

CNPJ N°: 07.736.304/0001-60

ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL FONE: (46) 3555 1 137

MUNICÍPIO: PLANALTO EST: PR

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N" 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, que

nào fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

NOME: .lAISC/fllDOUGLAS RUOSÕ
RO; 20654832WII RS
CPF: 001.078.300-86

CARGO: SÓCIO - ADMINISTRADOR

ÍT0̂7 736.

POPOSKI E RUOSO VETER'NARIA
E ENGENHARIALTDa.

Rua Rodolfo Hulrich, 773 Centro
j^750-000 Planalto



POPOSKl E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LIDA - ME

CNPJ: 07.736.304/0001-60 lE: 90358136-05

ENDEREÇO: Avenida Caxias do Sul, n° 522, centro Planalto - PR
FONE: (46) 3555 1137

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO
DISPOSTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: POPOSKl E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA
LTDA - ME

CNPJ N°: 07.736.304/0001-60

ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL FONE: (46) 3555 1137

MUNICÍPIO: PLANALTO EST: PR

A proponente abaixo assinada, participante da

licitação modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N" 079/2014, por seu

representante, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n"

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que,

nos termos do § 6" do artigo 27 da Lei iT' 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIIl do

artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

AS RUOSONOME: JAISON DO

RG: 2065483212 II RS"

CPF: 001.078.300-86

CARGO: SÓCIO-ADMINISTÍ^DOR
'Õ7 736.304/0001.60''

POPOSKl E RUOSO VETERINÁRIA
E ENGENHARIA LTDA.

Rua Rodolfo Hulrich, 773 Centro 1"^
1 86750-000 Planalto Parpr-rá



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

E ÀS DE TERCEIROS

N° 212612014-88888841

Nome: C.A.L VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME

CNPJ: 08.846.841/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que
vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu
nome relativas a contribuições administradas pela Secretaria da Receita
Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU,
não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais
inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n®
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para;

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
-  redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406. de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi
emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n® 01, de 20
de janeiro de 2010.

Emitida em 08/08/2014.

Válida até 04/02/2015.

Certidão emitida gratuitamente.

Atençâo:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



VOLTAR

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 08846841/0001-26
Razão Social: cal vigente nutrição animal

Nome Fantasia :FENOS E alfafas nutrição animal

Endereço: SIT SITIO SANTA MARIA OOl zona rural / RANCHO ALEGRE /
GUAPIRAMA / PR / 86465-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 22/09/2014 a 21/10/2014

Certificação Número: 2014092205450892022720

Informação obtida em 25/09/2014, às 10:27:47.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDC.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: C.A.L. VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME

CNPJ: 08.846.841/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei. a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <ht^://www.receita.fa2enda.g0v.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 3, de 02/05/2007.
Emitida às 10:14:25 do dia 23/09/2014 <horae data de Brasflia>.

Válida até 22/03/2015.

Código de controle da certidão: 4A06.F4A3.3922.092D

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Idel 23/09/2014 15:40



PARANÁ
GOVtRTJO DO estado

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 12263136-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.846.841/0001-26

Nome: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual InscreN^r e cobrar débitos ainda não registrados ou
que vsnham a ser apurados, certificamos que, \erificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de natureza
tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Finalidade: ücitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.aov.br

Esta Certidão tem validade até 30/12/2014 - Fornecimento Gratuito

1^1 Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão N" 12263136-70

Emitida Eletronicamente via Internet

01/09/2014-09:01:01

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA
CNPJ/MF 75.443.812/0001-00

Rua 2 de Março. 460, Centro »(43) 3573-1122
e-mail: pmguapirama@ig.com.br

Guapirama - Paraná

Certidão 099/2014

Validade: 28 de outubro de 2014

CERTIFICO, a pedido da parte interessada e para que produza os efeitos

legais, que revendo os cadastros de lançamentos de impostos e outra taxas, arquivados nesta
Prefeitura, verifiquei deles Não Constar Débitos, referente à empresa C. A. L. VICENTE
NUTRIÇÃO ANIMAL ME, inscrita no CNPJ sob n**. 08.846.841/0001-26, localizada no
Sitio Santa Maria, Bairro Rancho Alegre, neste Município de Guapirama, neste Estado do
Paraná.

Certifico ainda que, Não Existe Imóvel Urbano cadastrado em nome da

empresa supracitada, neste município de Guapirama.

Sendo o que se cumpre certificar e nada mais a narrar, eu, Angela Soares de

Oliveira, responsável pelo Setor de Tributação, verifiquei, digitei e conferi a presente certidão
e dou fé, sendo a mesma expressão da verdade.

Guapirama - PR, 28 de agosto de 2014.

ÜVEIRA

Setor de Tributação

AÍITMV^Ç^TTI
u ' I

OHKMMfHlO OaiSMAi.

MjOSÉ ARTHV TTl Tabelião
Pone- 3534'3634

latina Paraná
dHua Ruy Barbos
"  Santo Antônio

tabelionatI
notas

FCG47881



Páqina 1 de 1

POnr-iR JUiiTCTARTC

JUSTIÇA DO 'OABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: C.A.L. VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.846.841/0001-25

Certidão n°: 50867479/2014

Expedição: 07/07/2014, às 08:56:09

Validade: 02/01/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que C.A.L. VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n" 08.846.841/0001-26, NÃO CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição,

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúv-das e sj'^esi;õ9s: cndtiHst.. jus.bf



MIKISTERIO CA AGRICULTOPA, FECUARIA E A^ASirzC.KENTO
ll;

1'
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECDARIA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICüLTUPA, PECüARlA E ABASTECIMENTO•'PR

REGISTRO DE ESTABELECIMENTO

Certifico que esta devidamer.te Registrado

sob c Nro.: EC PR 94412-2 | |
O Estabeleeimento: CAL VICENTE NÜTRiéAO ANIMAL lS£

CNPC: 06 . Ç746, 841/0001-26 Inscricao Sstadualt $04

Locaiirado a: SITIO SANTA MARIA

Bairro: FANCRO ALEGRE Localidade/Eistrdto: ; v

Maricipio; Giiapirema

CEP! 56465^000

Aree: INSOl-íOS AGRÍCOLAS

Atividade; COMERCIAtíTE

UF; PR

Processo Nro'.;:

Concessão: 14/10/20

neste

OS

Ministério

31C49

)^^.005182-'1013-3h

Classifinado como: i ! ^
FERTIlIZAllTES, CORRETIVOS E INOCULANTES VIA - ÇCM^P.CjlÓ-DÉ PRCC. EM SiLAS
EMBALAGENS ORIGIÍLAIS

Concessão: 14/lC/lC'I-P
VALIDADE: 13/10Í/2C*.4
PROC. 21034.005U2/2005-3.1

ESTE REGISTRO TEM VAJ.IDA.DE FOR 5 V
CONCSãSAO OU DA DATA DE RENCVACAO-

:INCC) ANOS A P.^T

Atendidos que roram os dispositivos regularaentar.e

Lá: isiz8 de
SELO

FUNARPE>J

w^BCLI

FRPTÃrSl
r» A o*rA

JÒS
VOAI

TI

eoHFÊrteooMO

09 JUL.

JOSÉARTHUR ií/tf/A Tabelião
Rua Ruy Barbosa. 777 mc^e 3534-3634

Santo Antônio da Platina Parana

Curitiba, de Outuiiiro

IRi D'A DATA DE

lü yigor.

Glãu-rtNi^Ber toldo ,
Fiscal FedeaalXAgropecuiri

Responsável Técnico PI FISFE
Portaria 10

de 2009 'ti .

t:o\
44, de 200^ ,

1
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Ministério do Melo Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

n
MMA

Registro n ® Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

2686140 29/08/2014 29/08/2014 29/11/2014

Dados Básicos:

CN P J: 08.846.841/OC01 -26

Razão Social: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL

Nome Fantasia: E-AGRIAGRONEGOCIOS

Data de Abertura: 25/05/2007

Endereço:

Logradouro:

N.°:

Bairro:

CEP:

Atívidates desenvolvidas:

SITIO SANTA MARIA

00

RANCHO ALEGRE

86465-000

Complemento: ZONA RURAL

Município: GUAPIRAMA

UF: PR

Categoria

15 - Indústria Química

17 - Serviços de Utilidade

17 - Serviços de Utilidade

17 - Serviços de Utilidade

17 - Serviços de Utilidade

18 - Transporte. Terminais.

Depósitos e Comércio

18 - Transporte, Terminais,

Depósitos e Comércio

18 - Transporte, Terminais.

Depósitos e Comércio

20 - Uso de Recursos Naturais

20 - Uso de Recursos Naturais

Atividade

11- fabricação de fertilizantes e agroquímicos
12 - aplicação de agrotóxicos e afins

18 - limpeza, conservação, e manutenção predial
15 - prestação de serviços de controle de pragas domésticas com aplicação de
produtos químicos

6 - recuperação de áreas contaminadas ou degradadas

7 - comércio de produtos químicos e produtos perigosos

66 - comércio de produtos químicos e produtos perigosos - agrotóxicos, seus
componentes e afins

18 - comércio de produtos químicos e produtos perigosos - fertilizantes

9 - Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal
34 - exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais -
comércio varejista

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jundica está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,
permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigiveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

IBAMA-CTF/APP
29/08/2014



Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

e
MMA

Chave de autenticação lepz. Ivfm. u3zy. kw9w

IBAMA - CTF/APP 29/08/2014



CÇ3/09/13 servicos.ibama.gov.br/ctf/modiios/certjficadoregistrQ/comprovante_registro.php

lÊr
Miníslcrío do Meio Aiit>íente

Instituto Brasileiro do Meio Anirientee

dos Recursos Naturais Renováveis

COMPROVANTE DE REGISTRO

N " dc rt^istro no banco dc dados: 2686140

CP17CNPJ: 08.846.841/0001-26

Noine/Razão Social/Rndcrcço

CAL Vicente Nutiiçáo Animal

Sitio Santa Maria

Rancho Alegre

GUAPIRAMA/PR 864654100

Atividades Potencialmente Poiuidoras

Categoria/ Detalhe

Indústria Quimica / &brícaçáo de fertilizantes e agroquínácos

Serviços dc Utilidade / aplicação deagrotóxicos eafns

Serviços de Utilidade / linpeza, conservação, c manutenção predial
Serviços dc Utilidade / prestação de serviços de controle de pragas

domésticas com aplicação de produtos químicos

Serviços de Utilidade / recuperação de áreas contannnadas ou degradadas
Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio / comércio de produio.s

quínncus c produtos perigosos
Transporte. Terminais, Depósitos e Comércio / comércio de produto.s

químicos c produtos perigosos-agrotóxicos.seus componentes c afins

Transporte. Terminais, Depósitos c Comercio / coirrércio dc produtos

quinicos e produtos perigosos - fertilizantes

Uso de Recursos Naturais / Consumo derradeira. lenha ou carvão vegetal

Uso de Recursos Naturais / exploração econômica da madeira ou lenha e

subprodutos florestais - comércio varejista

Atividades dc Defesa Aniriental

Não existem atividades de defesa aniriental

Observações:

I - Este CBTlão é o documento comprobatório de inscrição no Cadastro

Técnico Federal - CTF c dc uso obngatório nos casos legalmente
determinados. Para qualquer orientação dc natureza cadastrai, procure a
unidade local do cadastro do IBAMA.

3 - Paia verificar a regularidade desta pessoa Junto ao IBAMA, visite
http://w\vw. ibama.gov br c procure Serviços On-Line, depois Consulta dc

R^larídade.
4 - Este certificado não habilita o interessado ao exerdcio da(s) aiividadcfsj

descríta(s), sendo necessário, conferme o caso de obtenção de licença,
permissão ou autorização específica após análise técnica do IBAMA, do

programa ou projeto correspondente:

5 - No caso dc encerramento de qualquer atividade especificada neste
certificado, o interessado deverá comunicar ao IBAMA,obrigalotiamente,
no prazo de 30 (trinta) dias, a ocorrência para atualização do sistema
6 - Este Gratificado não substitui a necessária litxnça ambiental onitída
pelo órgão competente.

7 - Este certificado não habilita o transporte de produtos ou subprodutos
Sorestais e &unístíco.s.

Data de emissão: 03/09/2013

Autenticação: 2.s)'in.cni8.mdu.2el3

servicos.ibama.gov.br/ctf/modiios/(^ficadcregÍstro/comprovBnte_reglsO'o.php 1/1
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d.
• 'Io ; oçenvoti/inwitd. Inaúslfiat» CofPJtcio

í-v^ d !o i."es-3P/oivimunío da «'«odiiçâo
, - . ySíiio Nacionat de Registio oo Corrjr.aG

^' .'IíWihÍ•"-■ «cõíeTrotxcwíws^ nireijasiu"

REQUERIMENTO DE EMPB^ARIO iNS!i<ui;iji s rji nfíi.i nc.mimi mio

, 'ml tllAl <pr<f<v»ini sorwr-íe 5c ali rçltfcrac :>

C/<MLOC ..'l.BKIVrO LEMES VICENTE
fiAC*'3N>>l

BRAS LLEJRO

l-STAiXi civil

Mgi FD
rarCiV- (31 HFNS (se Ca»«ít|

Comunhão unJ.versal

KHMonr

ABILTO VICENTE

MAÍ50IX3I WiOiiicnvi-iacimMIcl

04-10 1'no
lUCNTIOAnü mannc

5. 164.468-9

:inSe)

ANESIA LEMES VICENTE

0'Qih) emtír-w

sí;p

--

Cü .-jucto /cj/ /o/Escritório \0

PR

CPF (nutneíCrj

565.398.789-15

rM"NCli'«r"' (=JH «onra de cinaroiiacio «mente no raso de menwl

ooMifi AnohA iiocw.txsmf? mo.)

RU'\ SETE DE SETEMBRO
('ViWM wi MC ~ ~ n)«inno'Disrtíiro

; CENTRO
j «ijM!!;;Pir
'SANTO ANTÔNIO DA PIATINA

86430-000

325
CÒDIGC DO MUNtClPIO
(Ihie da Junu Comercial)

PR

declara, sob as penas da lei. não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer â Junta Comerciai do parana:
cooicnooAto

080

ci>;>. ioi)orvi'Krt3

DrsCrtiCÃolXIAIO

CONST TTO[ÇÃO
w:ss:«iCÃõ no kvfntü

CüüiGODOliVEKU

302
COniGO Wl IIVI.NIO

nescRicÃo oo r-vento

ENQ. ME
DCSCniCAO DO t VKNrO

NOMI ; WKEsVtHl.V

C.A.L.VICENTE NDTRIÇAO ANIMAL
1 itM ,1. "t- I

SJTIO SANTA MARIA
COMI" 1'UINTCJ(JAIHfíO MIlSIRi IC

RANCHO ALEGRE

S/N

V

Mut4t<:fHK-

GÜAPlRAMA

vMO>tlx>(;.vii..i lí',

50.000,00
0ÜÍ)«X3Í» AT.\'IÍ),V15'
iCONOMICA

• Chnl I

Ainiis.-Me ^-nc^niU

IJI l'AIS

PRBRASIL

86465-000
jcÕnRElÕ HFlltÚNIOO IF, M.ML)

cooKso ooMúncíno
(UsadaJiada CocnetciM

462.Í-Í/09
Al.vTl:»H-l Wiri.-Una»

4692-3/00
4632-0/01

VAl.ON DOCAftTAL {poi «*lpnv>l

{(( CINQÜENTA MIL. REAIS )))
ni scRtc'^ot:nüHJl.'o .

COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS.

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE
INSUMOS AGROPECUÁRIOS-

COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E I.EGUMINOSAG BENEFICIADOS

NI3MHHU nr insckicAo no cni>jTRANSI tHt.NCIAI»- SUX OU Rf Mtl.lAl. DLOUTHAUf up
NIRF .i..tc>.n<

USO CM JUNTA COMERCIAI
CEPEXOtHtEUt
«uTonwcio
osvtanMi&iTAL

.NSSfNAIURA ;3'. I "MA "TI O FMl>HCSArJlO K»» t*!" i»ri|»»''nlanlc'!B»'<'e''e/ge«!nl«) ^ ^

C-À U Ã>
18 05 2ÜÜV

PARA USÒ EXCLUSIVO D
DEFERIDO
PUBLIQUE-SE E ARQUU^Ç-

^dowtliyji^
-RG.990.S?3-F-<

OAB

.•■SGtN*>«fcV 1X3 [ •.icsr GAHíO

OMERCIAL

AUTENTICAÇÃO
OAPUA-"'^^

IBftíSSí.
'.ctm

vcKT

s 1811315



Ê ARTHU
VNlMK' *> 2®*' AWT6MTICA

COM O C)OeOMiNTÜ OíllOIH

TABELIÜNAT
DE

NOTAS

FCG47912

TI
do

TAOO

hsÉARTHUÂ litri Tabeliã lua Ruv Barboso./77/ Fone 3534-3634
Santo AntQnio/d^'a""3 Paraná



j&t.' Minisléno do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria do Desenvolvimento da Produção
Departamento Nacional de Registro do Comércio

NUMERO DE IDEMTlFiCAÇAO DO REGISTRO DE EIWPRESA. NIRE OA SEDE

<3110615344-1

REQUERIMENTO DE EMPRESA
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO

NOUE OO EMPRESÁRIO (complcio sem sbrevialurasl

CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE

NACIONALIDADE

BRASILEIRO

MS Fn

REGIME DE BENS (se casado)

Comunhão universal

NIRE OA FILIAL (pieencfter somenie SC tilo leleienle a filial;

ESTADO CIVIL

Casado(a

FILHO DE (pai)

ABÍLIO VICENTE

{mie)

ANESIA LEMES VICENTE

NASCIDO EU (dats de netcmme)

04-10-1970

IDENTIDAK ninten

5.164.468-9

0>utoemisser

SSPPR

CPF (númem)

565.398.789-15

EMANCIPADO POR (tomia de emineiBeçie - someme no easo de menor)

OOWiaUAOONA (LOGRAOOLRO-nit.av.etC)

RUA SETE DE SETEMBRO

COMPLEMENTOBAIRRO I DISTRITO

CENTRO86430-000

325

.cúORaorooiÀiNidipie: -
j(UM da JwM ednrireM)

MUNICÍPIO

SANTO ANTÔNIO DA PL.ATINA
PR

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comerciai do parana:
CÓDIGO DO ATO

002

CÓDIGO DO EVENTO

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇAO
OESCRIÇAO DO EVENTO

COOIGO 00 EVENTO

021

COOIGO DO Everro

DESCRIÇÃO DO EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS
DESCRIÇÃO DO EVENTO

NOME EMPRESARIAL

C.A.L.VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME
LOGRADOURO (rus. av. etc.)

SITIO SANTA MARIA

COMPLEMENTOBAIRRO' DISTRITO

RANCHO ALEGRE

MUNICÍPIO

GUAPIRAMAPR

PAlS

BRASIL

CEP

86465-000

NÚMERO

S/N

'ÇéOlÓQtOMimidlPtO.

CORREIO EUETRÔN1C0 (E-MAILI
I-"

VALOR 00 CAPITAL - RS

300.000,00

VALOR OO CAPITAL (por edeoso)

((( TREZENTOS MIL REAIS )))

I
CÓOiCO OC ATIVIOADE

ECONÔMICA
(CNAERscal)

AiMdMe piincviM

4623-1/09

Atividades secundárias

4789-0/02

0161-0/01

8122-2/00

8130-3/00

4789-0/05 ,
"data oe inI^io dJs

25-05-2007

DESCRIÇÃO OO OBJETO

COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.
COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS.

SERVIÇO DE PULVERIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS AGRÍCOLAS.

SERV PULV.E CONTROLE DE PRAGAS AGRÍCOLAS,URBANAS E ATIV. PAISAGÍSTICAS.
FABRICAÇÃO DE DESINFETANTES DOMISSANITÁRIOS.
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS.
COM.ATAC.de maquinas E APARELHOS PARA USO AGROPECUÁRIO, PARTES E PEÇAS.
FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO.

NLflJERO DE INSCRIÇÃO NO CNPi

08.846.841^0001-26

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL OE OUTRA UF
NIRE antenor

ISINATURA OA nRMAPElO B^PRéSÃhÍo («i pew raQfB^aiyassiaerte)9«renl9) ^ 1 j J
n A 7^\/iCorri^ Animal Ant

uso DAJUNTACOMEROAL
oEKHoemoc
AUTORnCO .-. - ~
eOUCRMMCWTAL'

□ATA DA ASSINATURA

23r01-2C13
IFRE5Ã.RK ASSINATU

ERCIAL O D/

AUTENTICAÇÃC

: 7.7S6.115-3SSP/PR
ELATCR

31JAN.^013

JUNTA COMERCIAL 00 PARANA •
AGENCIA REGIONAL DE SANTO ANTONICDA PLATINA
CERTIFICO O REGISTRO EM;' 31/Ol/?OÍ'3
SOBNÚMERO. 20130438405
Protocolo: t3/043840-6. DE 24/01/2013

xesa:41 1 0615344 1 ^ . —- • -
'L VICENTE NUTRIÇÃO animÍl - HE SEBASTiAO MOTTA

' , . i : • SECRETARIO GER

rtrf .



( CARTÓRIO
OSÉ

'0̂71^«Mêf VHvHctc 4«C'««0 9044
UTEMT ICAÇ

FCRE COM O DOCUMEWtO ORlOIMA

ARPEN

JOSÉ áRTHUTI Tabelião
11/' Fone 3534-3634

latina Paran
Rua Ruy Barbosa,

Santo Antônio
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4^^*^ Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria do Desenvolvimento da Produção"
Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO

NÚMERO DE iOENTiFlCAÇAO OO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEOE

4110615344-1

NlRE DA FILIAL (pieenclier somenle se ato relereiilc a raiali

NOME OO empresário (nmplelo sem abrevMturss)

CARLOS ALBERTO LEMES VICENTE

NACIONALIDADE

BRASILEIRO

estado crviL

m^fD

REGIME DE BENS (SC caSMS)

Comunhão universal

FILHO DE (pau

ABÍLIO VICENTE ANESIA LEMES VICENTE

NASCIDO EM (Oau Oenaicmenio)

04-10-1970

IDENTIDADE número

5.164.468-9

OigSoemisM'

SSP

CPP (número)

565.398.789-15

EMANCIPADO POR (lorma de amenopaçSo - somenle no caso de menor)

DOMICnjADONA (LOGRADOURO-IM, av.etC.]

RUA SETE DE SETEMBRO 325

(UaosiijuniaCoinanM{
COMPLEMENTO BAIRRO'DISTRITO

CENTRO 86430-000

MUNICÍPIO

SANTO ANTÔNIO DA PLATINA PR

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comercial do parana:
CÓDIGO DO ATO

002

oescricAodgato

ALTERAÇÃO

CÔ01«I 00 EVENTO

021

OESCRiÇAO DO EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS
CÓDIGO DO EVENTO descrição 00 EVENTO CÓDIGO DD EVENTO DESCRIÇAO 00 EVENTO

NOME EUF>RESARIAL

C.A.L.VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME
li

LOGRADOURO |rua. av. elC)

SITIO SANTA MARIA S/N

COMPLEMENTO BAIRRO' OiSTRTTO

RANCHO ALEGRE 86465-000

.cóoioDí,o6Mâ|WJlnó'L;.v'^
{UMltoJtfÚrCtiMãaRSR!). ,

■  • .

MUNICÍPIO

GUAPIRAMA

UF PAlS

PR BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO (E-UAIIJ

#1
VALOR DO CAPITAL - RS

300.000,00

VALOR OO CAPITAL (por enenHl

{{( TREZENTOS MIL REAIS )))

CODIGO DE ATIVIDADE
EconOmica

(CNAEFiKal)

AlniOsdfl pnncipal

4683-4/00

AlMdades secundaiiat

2013-4/00

4692-3/00

4744-0/02

0161-0/03

4213-8/00

descrição 00 OBJETO

COMERCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, AGROTÓXICOS, ADUBOS,
FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO.

FABRICAÇÃO DE ADUBOS E FERTILIZANTES.

COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAS E ARTEFATOS,SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS,

CONSTRUÇÃO DE CERCAS E ALAMBRADOS.

PLANTIO,CULTIVO E COLHEITA; PRODUÇÃO E REEMBALAGEM DE MUDAS E SEMENTES.
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS.

ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA.

DATA DE INltlOOJteÁTÍMDAOES

25-05-2007

NÚMERO DE inscrição NO CNPJ

08.846.8^1/0001-26

PRESARIASSINATU

-01-201

MERCÍALAJUNT

AUTENTICA

•3 8SP/PR

RELATOR

31,M 2ÍHJ

TTUNSFERéNCIA DS SEDE OU DE FlUM. OE OUTRA ÜP
NIRE amaitor

uAíLtó sií-

SATURA OA FIRMA PaOEMPRESÚIlO (OU selo iepr^mante'suijl«nl«/gereitta) i . J

(lÁL vir^n^l^ M■£ m

DATA DA ASSINATURA

ÜÜ5'!

CERTIFICO o REGISTRO EM: 31/01/2013
SOB NIJMERO; 20130438405 • '
Protocolo; 13/043840-5. OE 24/01/2013 ' *

aresa;41 ,i 0615344,1 • ~
5% vi<aaifE )ivrRicAo animal t me SEBASTIÃO MOTTA

-  . ■ SECRETARIO GERAL
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto á
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO OE INSCRIÇÃO
08.846.S41/0Q01-26

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTF^L

NOME EMPRESARIAL

CAL. VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL - ME

TÍTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
AGROCAL FERTILIZANTES E INSUMOS

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo

código E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
20.13-4-00 - Fabricação de adubos e fertilizantes
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
01.61-0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
02.20-9-06 - Conservação de florestas nativas
20.52-5-00 - Fabricação de desinfestantes domissanitários
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

SIT SANTA MARIA

CEP

86.465-000

SjTTJAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DÊ SITUAÇÃO CADASTRAL

situaçAo ESPEQAL
********

BAIRRO/DISTRITO

RANCHO ALEGRE

NUMERO

S/N

MUNICÍPIO

GUAPIRAMA

COMPLEMENTO

UF

PR

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/05/2007

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 30/09/2014 às 10:31:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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^  Sítio Santa Maria
^3|^f I wC^ Rancho Alegre | cep 86.465-000

.  Guapiramal Paraná
\  NUTRIÇAOANIMAL ^

PREGÃO PRESENCIAL N^ 074/2014

III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME
CNPJ NO 08.846.841/0001-26

ENDEREÇO: SÍTIO SANTA MARIA, S/N, RANCHO ALEGRE, FONE: (43) 3534-1108.

MUNICÍPIO: GUAPIRAMA EST. PARANÁ

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento ücitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N® 074/2014, instaurado
pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com
o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Guapirama/ PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VICENTE^N^RÍÇAO ANIMAL ME
CARLOS AÍBÉRTèdEMES VICENTE

PROPRIETÁRIO
CARGO: ADMINISTRADOR

CPF. 565.398.789-15 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

n

jÇAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMA'
l CNPJ: 08.346.841/0001-26 - I.E. 904053-iO-
1 SÍTIO SANTA MARIA - BAIRRO RANCHO ALEC; '.-
! GUAPIRAMA-PR - CEP 86465-0'/0

CNPJ: 08.846.841/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9040531049 FONE/FAX: (43) 3534 1108



caivicente
i

NUTRIÇÃO ANIMAL

PREGÃO PRESENCIAL 074/2014

Sítio Santa Maria

Rancho Alegre ! cep 86.465-000
Guapiramal Paraná

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO
INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: CAL VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL ME
CNPJ NO 08.846.841/0001-26

ENDEREÇO: SmO SANTA MARIA, S/N, RANCHO ALEGRE, FONE: (43) 3534-1108.

MUNICÍPIO: GUAPIRAMA EST. PARANÁ

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade
de PREGÃO PRESENCIAL N® 074/2014, por seu representante, declara, na forma e sob as
penas impostas pela Lei n® 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente,
que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n® 6.544, de 22 de novembro de 1989,
encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Guapirama/ PR, 09 de Outubro de 2014.

CAL VICENT^jmTRIÇAO ANIMAL ME
CARLOS^céwO LEMES VICENTE

'RIErÁRIO
CARGO: ADMINISTRADOR

CPF. 565.398.780-15 e RG 5.164.468-9 SSP/PR

^CAL NUTRIÇÃO ANIMAL!
! CNPJ: Ob.8.4D-Bí i;000v21i - i.E. 90405310-49^
^ SlTlO SAN1"A MAR!A •• BAiRRO RANCHO ALEGRE |
; fAlJAPIRAMA- PR - CEP

CNPJ: 08.846.841/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9040531049 FONE/FAX: (43) 3534 1108
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'V10/20K Consulta á Certidão Negativa de Débito

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÀRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 201982014-88888882

Nome: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS

PARA LABORATÓRIO LTDA -

CNPJ: 17.812.882/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e

inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser
apuradas, é certificado que não constam pendências em
seu nome relativas a contribuições administradas pela
^ecretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a
inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para
todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às
contribuições previdenciárias e ás contribuições
devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados
pela RFB e as demais inscrições em DAU,
administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta
PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no
art. 47 da Lei n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto
para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de
Imóveis:

edução de capital social, transferência de controle de
cotas de sociedade limitada e cisão parcial ou
transformação de entidade ou de sociedade sociedade
empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme
definido pelo art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro
de 2002 - Código Civil, extinção de entidade ou
sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à
finalidade para a qual foi emitida e à verificação de sua
autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 01, de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 22/07/2014.

Válida até 18/01/2015.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este
htlp://cnd.data prev.gov.br/cws/contexto/cnd/cnd.hlml 1/2
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Consulta â Certidão Negativa de Débito

http://cnd.dataprev.gov.br/cws/contexto/cnd/cnd.hbnl2/2



3^/2014^ https://webp.caixa.gov.br/Ernpresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=20396332&VARPessoa=20396332&VARUf=PR.

VOLTAR

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 17812882/0001-92
Razão Social; menegazzo com de produtos para laboratório ltda me

Nome Fantasia;MENEGAZzo produtos para laboratório

Endereço: R sergio dialma de hollanda 2399 / neva / cascavel /
PR/ 85802-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 15/09/2014 a 14/10/2014

Certificação Número; 2014091509394093936433

Informação obtida em 03/10/2014, às 08:42:21.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://webp.caÍxa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=20396332&VARPessoa=20396332&VARUf=PR&VARI... 1/1



3/10/2014

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA - ME
CNPJ: 17.812.882/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federa! do

Brasii (RFB) com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://\A/ww.receita.fazenda.gov.br> ou <http://\www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 16:27:03 do dia 03/07/2014 <hora e data de Brasiiia>.
Válida até 30/12/2014.

Código de controle da certidão: C2B6.F138.AB70.B26D

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



3/10/2014 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

PARANÁ
GO^-ÇRHO PC fVTAlKj

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

NM2402369-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.812.882/0001-92

Nome: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de natureza
tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.Dr.QOV.br

Esta Certidão tem validade até 31/01/2015 - Fornecimento Gratuito

w

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
parawa Coordenação da Receita do Estado

Certidão NM2402369-31

Emitida Eletronicamente via Internet
03/10/2014-08:45:16

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

. .. 11..

https://wv™/.arintemet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=17.812.882/0001-92&8Cadicms=&eNumlmage=CCADXX&eF... 1/1



Prefeitura Municipal de Cascavel

^ ̂  Secretaria Municipal de Fiimças
Rua Param, 5000 - Caixa Postal 113

CERTIDÃO NEGAIWA 50019/2014

A presente Certidlo é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma

Contribuinte;
MENEGAZZO COM. PRODUTO. LABORATÓRIO LTDA

CPr/CNPJ;
17.812.882/0001-92

Endereço-í^UA SÉRGIO DJALMA DE HOLLANDA
'17812882000192 Lote;

Cadastro:

2399

Ramo de Atividade:

Finalidade: Licitação

LoteamentoBAIRRO NEVA

Certificamos para os devidos fins, atendendo solicitação, que o contribuinte acima identifi-
icado não possui débitos tributários pendentes junto a fazenda pública do Município de
Casca-s/el até a presente data.

Com a localização acima descrita, fica ressalvado o direito da fazenda Pública Municipal de
cobrar débitos posteriormente constativos, mesmo referente ao período nesta certidão
compreendido.

Cascavel de Outubro de 2014

Código de Autenticidade:
331546405331546



GOVERNO MUNICIPAL PE CASCAVEL
.SECRETARIA DE FINANÇAS /
DEPARTAMEmp DE RECEITA

1. r / *; \ •,
V  V / r *, •.*. • '

\

ALVARA DE LICENÇA 1 13

rfS3#^-

CADASTRO N°: 84650000

RAZAO SOCIAL; MENEGAZZÓ COM. PRODUTO. LABORATÓRIO LTDA - ME
"  ? i' '

NOME DE FANTASIA:
MENEGAÍ2Ò PROpUTOS- JPARA LABORATÓRIO

CPF/CNPJ: 17 .812.882/|000Í:-9:

ENDEREÇO: RUA SÉRGIO E|JALÍ^ DE HOLL

QUADRA:0006 LOTE:014B lÒTEAMÊNTO: bairro

FONE: 3035-6657

líííÒBiLiARiq: 243633 000

^g:(?rocOLtí? 3^4

ATIVIDADE PRINCIPAL;COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS, INSTRUMENtSs E MATERIAIS PARA USO MEDICjO,
HOSPITALAR, LABORATORIOS"^.,ORTOPEDICOS,, P"kODUTOS SANEANTES DOMISSANIT^RIO
REAGENTES, V^ál^RIA t^.^TERiy>fi^DE &EgURAl^, COMERCIO* * *CONTINUA NO VERSO

ATENDER NBR 9050/04aí«^SSIBXi^DADERESTRIÇ ES: qbsTRUIR PASSÍIO TOBLICO

ALVARA VALIDO ATE 09/04/2015 CONFORME CERTIFICADO DE VISTORIA

DO CORPO DE BOMBEIRO

07/05/2013

TIPO ATIVIDADE: Comércio f

CÓDIGO DA ATIVIDADEj^ ̂ 2~

INFORMAÇÕES C.B.:

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE COMÉRCIO. INDUSTRIA E Pi
CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE O CODIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. LEI COMPLEMENTAR N
NO ENDEREÇO ACIMA.

Contador: WILSON NORATO CLARO

5 C a:ír: t o

kk 20U
DNAT

ET. 20U~CM 93981

A presente íotocópia e reprodução fiel

DO EM
ou e:

CRC n": 045625/0-5

N' de Empregados: 4 P. de Serviço: 0,00 Comércio: 116,00

Telheiro; 0,00 Depósito: ® Pátio: 0'00

Área Industria: ; ̂  0,00 IMPORTANTE:

Data Expedição: 13/08/2014

CLEDIMRRA NUNES LUZIA APARECIDA DE LIMA KOI conseqüência, problemas futuros.

Em caso de encerramento, mudança

de endereço, paralização ou qualquer
outra alteração, procurar com urgência
a  divisão de Alvará para as

providências legais cabíveis evitando,

EMITIDO POR (Matr): LUZIA APARECIDA DE LIMA KOPP FISCAL (Matr); 8093

O presente Alvará de Licença deverá ser afixado em lugar visível, conforme art. 268, parágrafo 2° da Lei Municipal 011201^.



rS-T Prefeitura de

CASCAVEL
Secretaria de Finanças

***CONTINUAÇAO ATIVIDADES: ATACADISTA DE ADUBOS,
FERTILIZANTES E CORRETIVOS DE SOLO , COMERCIO ATACADISTA DE
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, ORTOFEDICQS
,CIRÚRGICOS ,HOSPITALER E DE LABORATÓRIOS, COMERCIO
ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES ,PLANTAS E GRAMAS

CASCAVEL , 13 DE AGOSTO DE 2014

seíHjeíIid'f''
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:^.-.xuu:ips/0

LmiaA.deUmaKopp
Assessor de Gabine^

Alvará

O
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA - ME
(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.812.882/0001-92

Certidão n°: 63852561/2014

Expedição: 02/10/2014, às 14:29:19
Validade: 30/03/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA -
ME (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 17.812.882/0001-92
, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br),
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constara os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cnd!:®tsfc. jus .br



ADAPAR
Agência de Defesa Agropecuária do Paraná

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANA

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

Secretaria da Agricultura
e Abastecimento

CERXI FI CADO DE REGI S X RO N. 004707

W

NOME: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS P LABORATÓRIO LTDA

Cl C/CNPJ: 1 781 28820001 92

ENDEREÇO; R SÉRGIO D] ALMA DE HOLLANDA 2399

MUNICÍPIO: CASCAVEL UF: PR

CEP: 85802-230

w

Declaranws que, de acordo coma Lei n. 9.056 de 02-08-89,

regulamentada pelo Decreto n. 6.710 de 04-04-90, a FIRMA acima

esta devidamente Registrada na ADAPAR como^ -

COMERCIANTE DE FERTILIZANTES.

Observação:

CORRETIVO SOMENTE ENSACADO.

DE i
Selo de autMCmiQ
nesta daElC:Q349|^

R l O

t i ba, 28 de abri l de 201

A presente fotocópia é reprodução fiEl
do documento apresentado nesta data,
tOou fé,

GABRI EL CAMPOS PI MENTEL

GERENTE DE APOIO TÉCNICO

S
ADRIANO LUIZ CE14I RI ESEMBERG (

DIRETOR DE DEFESA AGROPECUÁRIA

Obs: Este Atestado tem validade ate 14-04-201 9.
Rua dos Funcionários 1559 j andar térreo j Cabral 180035 050 | Curitiba | Paraná 1 Brasil | [41] 33134013



https://servicos.ibama.gov.br/ctf/modulos/certificadoregistro/compr..

Minisiérío do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente <

dos Recursos Naturais Renováveis

CObfPROVANTE DE INSCRIÇÃO

N.°de registro no banco de dados do Ibama: 6013056

CPF/CNPJ: 17.8i:..882yOOOI-92

NomcRazão Social/Endereço
MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO
LTDA - ME

R.SERGIO DJALMA DE HOLLANDA

NEVA

CASCAVEIVPR 85802-230

Atividades Potencialmente Poluidoras

Categoria / Detalhe

Transporte. Terminais. Depósitos e Comércio / «nnércío de produtos químicos e
produtos perigosos - fènilizantes

Atividades de Defesa Ambiental

Não existem atividades de defesa ambiental

Observações:

1 - Este cartão é o documento comprobatório de inscrição no Cadastro
Técnico Federal - CTF e de uso obrigatório nos casos legalmente
determinados. Para qualquer orientação de natureza cadastral, procure a
unidade local do cadastro do IBAMA.

3 - Para verificar a regularidade desta pessoa junto ao IBAMA, visite
http://www.ibama.gov.br e procure Serviços On-Line, depois Consulta de
Regularidade.
4 - Este certificado não habilita o interessado ao exercício da(s)
atividade(s) descritafs), sendo necessário, conforme o caso de obtenção de
licença, permissão ou autorização especifica após análise técnica do
IBAMA, do programa ou projeto correspondente:
5 - No caso de encerramento de qualquer atividade especificada neste
cenitlcado, o interessado deverá comunicar ao JBAMA,obrigatoriamenle,
no prazo de 30 (trinta) dias. a ocorrência para atualização do sistema,
6 - Este certificado não subsütui a necessária licença ambiental emitida
pelo órgão competente.

7 - Este certificado não habilita o transporte de produtos ou subprodutos
florestais e faunísticos.

Data de emissão; 26/03/2014

Autenticação: ms6s.nnvm.8wyd.q4ip

27/0.3/2014 OQ-91



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE . v/cic
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NO CTF/APP

A inscrição noCadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF/APP foi realizada com sucesso.

Mantenha a guarda segura dos dados de segurança para acesso aos sistemas Ibama.
os •■email" cadastrados serão solicitados para cnodiflcações da inscrição cadastral e para eventual recuperação de senha.

Para instruções complementares, acesse e salve, em "Favoritos" do seu navegador, o Manual do Sistema.
Em caso de dúvidas, utilize a Central de Atendimento, pelo telefone (61) 3316-1677.

Dados básicos:

CNPJ: 17812882000192

Nome: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LIDA - ME

Nome Fantasia: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA - ME

Data de abertura do CNPJ: 12/03/2013

Dados do responsável legal:

CPF; 60358424968

Nome: LUIZ ADILSON MENEGAZZO

Dados do declarante:

CPF: 60358424968

Nome: LUIZ ADILSON MENEGAZZO

Cargo ou vinculo com a pessoa jurídica: Sócio

Endereços:

CEP: 85802230

Logradouro: R.SÉRGIO DJALMA DE HOLLANDA

N°: 2399 Complemento: ESCRITÓRIO

Bairro: NEVA UF: PR

Município: CASCAVEL

(DDD) e n. de telefone: 04530356657

(DDD) e n. de fax: 04530356657

IBAMA-CTF/APP
26/03/2014



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Endereço para correspondência:

CEP do endereço de correspondência: 85802230

Logradouro: R.SERGIO DJALMA DE HOLLANDA

N": 2399 Complemento: ESCRITÓRIO

Bairro: NEVA UF; PR

Muníciplo: CASCAVEL

Endereço eletrônico:

"E-mail" príndpal: menega2zolab@uol.com.br

"E-maü" secundário; vendasm6negazzo@uol.com.br

"Site" da pessoa jurídica:

Corrdenada geográfica:

Latitude: 24 58 01,9 S

Longitude: 053 28 18.9 W

Atividades desenvolvidas:

Categoria

Transporte, Terminais, Depósitos e
Descrição

comércio de produtos
Data início da atividadeData de término

Comércioquímicos e produtos perigosos12/03/2013

,^10

2013

Tipo de porte

PÜ

Porte

Micmomnroca

Microempresa

Data de emissão
Data de

vencimento

N° CEBAS ou do

protocolo

IBAMA. CTF/APP

26/03/2014



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

iSUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

RENASEM N" PR-14482/2014

CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS - RENASEM

Processo N°: 21034.001567/2014-90

Nome: MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA

CNPJ/CPF: 17.812.882/0001-92 Inscrição Estadual: 9062565338

Endereço; R.SÉRGIO DJALMA DE HOLLANDA,2399

Bairro: NEVA

CEP: 85802230 CASCAVEL UF: PR

Inscrição/Credenciamento no RENASEM N" PR-14482/2014

RENASEM Válido até: 06/05/2017

Atlvidade(s):

Comerciante

Espécie(s):

Código Nome

00001 Gossypium spp

00002 Oryza sativa L.

29179 Avena brevis Roth

00070 Avena sativa L.

incluindo Avena

byzantina K. Koch

28696 Arrhenatherum elatius
(L.) P. Beauv. ex J.
PresI & C. Presl

00639 Avena strigosa
Schreb.

00003 Solanum tuberosum L.

00004 Phaseolüs vulgaris L.

00005 Zea mays L.

00006 Giycine max (L.) Merr.

Ò0007 Sorghum spp
00008 Triticum aestivum L. =

Triticum sativum Lam.

Nome comum

Algodão

Arroz

Aveia

Aveia-amarela/Avela-

branca

Aveia-perene

Aveia-preta

Batata

Feijão-comum

Milho

Soja

Sorgo

Trigo

Atividade

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Comerciante

Área Atuação Tipo

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

Semente

--Jg C A R T O R I O

^lilVIARCZEWSKI
Tel,:(45) 3038-5733 CASCAVEbPR

2 9 A5Ü. IP.

o SELO ESTÁ NA ÚLTIMAWLIIA,
A presente foíocópia é reprítlução fiel
do document(\apresenlad9rnesta data.
Doü fé.

Pánina 1 I 5



m
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

RENASEM N° PR-14482/2014

CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS • RENASEM

CURITIBA, 6 de Maio de 2014

Local e data

sSTnaturado tr^jr /ver. HlíRO
respdfTsável pela emissão r'." I

''"SEÓA/DDA%A.|'| Cait. Fiscal n i'-''

Sei
n9$ta<

¥. 201

ÍD R I o

iWSKI

■CAVEL-PF?

A presente fotocópia é reprodução fiel
do documento apresentado nesta data.
Dou fé.

PAnina 9 17



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA;g[ÇARAM,é.
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF - N° 17.812.882/0001-92

brasileiro,LUIZ ADILSON MENEGAZZO, V
Cascavei/PR, casado sob o regime de comunhão
nascido aos 21/06/1965, empresário residente e
Cascavei, Estado do Paraná, à Rua Visconde do Rio Brantá-:í^9
neva CEP-85.802-190, portador da Cédula de „
4 352 906-4, expedida peia SSP/PR e CPF n. 603.584.249-68 e
GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO,
de Cascavel/PR, solteiro, maior, nascido aos 04/09/1995,
empresário residente e domiciliado em Cascavel, Estado ®
rI Vi c de do Rio Branco, n 589, neva, CEP-85.802-19a Portador
nrcéduia de Identidade RG. n 12.941.043-4, expedida peia SSP/PR
e CPF n. 076.038.059-70; únicos sócios da sociedade ^g,„ . „.m. .n,p,.s.rl.l MENEGAZZO COMERCIO
de produtos para laboratório ltda.
ME- com sede e foro em Cascavei, Estado do Paraná, à Rua Sérgio
r,- I' H Hnllanda n° 2399, Jardim Neva, em Cascavei Estado o
Para"ílá, CEP-85.802'-230. Registrada na
rio Paraná sob o nire 41207560581, em 12 de março de 2013
inscrita no CNPJ/MF sob n. 17.812.882/0001-92, resolvem assim,
alterar o contrato social e posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA: COMÉRCIO ATACADISTA E
Fica alterado o ramo de atividade da ® ^ at paRA USO HUMANO,distribuidora de medicamentos^ ^ materiais
COMÉRCIO varejista DE ARTIGOS INSTRUMI^^ ^ ORTOPÉDICOS,
para uso médico, reAGENTES, MATERIAL
PRODUTOS SANEANTES ®°MISSANITA , FERTILIZANTES
de SEGURANÇA, COMERCIO ̂ AC^IS INSTRUMENTOS
E CORRETIVOS DO SOLO COMERCIO ATACA^^^^ CIRÚRGICO,

sclbitb.

distribuídos entre os sócios;

/  QUOTAS CAPITALNOME Â 3(, Q(j(, R$ 30.000,00
LUIZ ADILSON MEIVEGAZZO ^ 20.000,00GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO ^
TOTAL



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIct!^ OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL ríí
CNPJ/MF - N" 17.812.882/0001-92

(iab prestará contas

e designarão administrador quando for o caso.
CLÁUSULA QUINTA: rontinuará suas atividades com os
Falecendo ou Interditado
herdeiros, sucessores e o incapaz. Na P ^ liquidado com base na situaçao

;r::rr.—i r..tí.., »—•»»—■

as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.
CLÁUSULA SÉTIMA: mn^onância com o que determina o artigo 2.031 da
À vista da modificação ora ajustada e e in«ítrumento atualizar e consolidar o contrato
í., 10.406/2002. » . co„d„6.. oo»,-.. no
roSnric :«rçc...n. -—- -—■
••'^■'"°"°'cSNT^TO!soeS.ÇONS^^ ixvr>.j- racravel/PR casado sob o regime de
LUIZ ADILSON MENEGAZZO, empresário residente e domiciliado em
comunhão parcial de bens, nascido 2^°®/ ^ CEP-85.802-190,
Cascavel, Estado do Parana, a Rua Visconde expedida pela SSP/PR e CPF n
portador da Cédula de ^ menÉgAZZO, brasileiro, natural de
603.584.249-68 e GABRIEL AU empresário, residente e domiciliado em
Cascavel/PR, solteiro, maior, nascido aos 04/°®/^® ' ^ ^eva, CEP-85.802-190,
Cascavel, Estado do 12 941043-4, expedida pela SSP/PR e CPF n.
portador da Cédula de Identidade RG- " „g.„ntll que gira sob o nome empresarial de 076.038.059-70; únicos sócios da LTDA ME; com
MENEGAZZO COMERCIO DE de Hoiianda, n° 2399, Jardim
sede 0 foro em Cascavel, Estado do aran , Registrada na Junta Comercial do Estado
N..., .m c«...l J, „.,ço d. 2013 . insc.» no CNPJ/MF .ob n.
5.8«78W*°000°S — oondold.. ~u o."»» \Jc. ^ ^ //



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL PARANÁ
CNPJ/MF - N" 17.812.882/0001-92 XcÁÜÜSíX

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob nome empresarial
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ME.
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede ã Rua Sérgio Djalma
2399, Jardim Neva, em Cascavel Estado do Paraná, CEP-85.802-230

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social o ramo de CÒMlÈííèciO
ATACADISTA E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EM GERAL PARA

USO HUMANO, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS, INSTRUMENTOS E
MATERIAIS PARA USO MÉDICO, HOSPITALAR, LABORATÓRIOS E
ORTOPÉDICOS, PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS,
REAGENTES, MATERIAL DE SEGURANÇA, COMÉRCIO ATACADISTA DE
ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO, COMÉRCIO
ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,
ORTOPÉDICOS, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS,
COMÉRCIO ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES, PLANTAS, E GRAMAS,
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE
PAPELARIA E DE PAPEL SULFITE.
CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), divididos em
100.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real), cada uma, totalmente integrallzadas, e
subscritas;

LUIZ ADILSON MENEGAZZO possui 99.000 quotas, no valor de R$ 99.000,00 (Noventa
e Nove Mil Reais), totalmente integralizados;

GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO possui 1.000 quotas no valor de, R$ 1.000,00, (Um
Mil Reais), totalmente integralizados.

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 12 de Março de 2013, e seu
prazo de duração é por tempo indeterminado.
CLÁUSULA SEXTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas,
transferidas ou alienadas a terceiros, sem o consentimento do outro sócio, ao qual fica
assegurado o direito de preferência em igualdade de condições para sua aquisição se postas à
venda.

CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integrallzação do capital social.
CLÁUSULA OITAVA: Fica investido na função de administrador da sociedade o sócio LUIZ
ADILSON MENEGAZZO. autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

CLÁUSULA NONA: A qualquer tempo o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador qu^do for o caso.



MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF - N'' 17.812.882/0001-92

DO PARANÁ

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fíx
mensal, a título de "Pro-Labore", observadas as disposições regulamentares pertín
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou Interditado qualquer sócio
continuará, suas atividades com os herdeiros sucessores e o Incapaz. Não sehd^
inexistindo Interesse destes ou do sócio remanescente o valor de seus haveres séraÇá^Vado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação ao seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O administrador declara sob as penas da lei, que não está
Impedido de exercer a administração da sociedade, pôr lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou pôr se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou pôr crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Cascavel, Estado do Paraná, para o
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Instrumento.

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente

alteração em quatro vias de Igual teor e forma.

Cascavel PR, 15 de Setembro de 2.014.

LUIZ ADIfâüN MENEGAZZO

CPF: 603.584.249-68

TESTEJ^HASí'

GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO

CPF: 076.038.059-70

TBLMM5UTRA TELLES
RG. 7.539.267-2

/SIRLEI TERESINHA SCARIOT
RG 6.160.062-5

i

t JUhrTACOMERCIAL DO PARANA <
AGENCIA REGIONAL DE CASCAVEL
CERTTFÍCO O REGtSTRO Bi: 22/09/2014
SOBNÚMERO: 20145673723
Protocolo: 14/567372-3, DE 17/03/2014

Empresa:41 2. 0756058-1- ;.
MEKEGR2Z0 CCWÉRCIO DE PHDDÚtÒS PARA '

SEBASTIÃOMOTTA„
■  \;.SÉCI^iWWÍ^RAi:



3no/20-m Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - impressão

Rece^ Feckral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

m
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
17.812.882/0001-92

MATRIZ

DATA DE ABERTURA
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA • ME

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MENEGAZZO PRODUTOS PARA LOBORATORIO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso medico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS _ • j i
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

R SÉRGIO DJALMA DE HOLANDA

CEP

85.802-230

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

BAIRRO/DISTRITO

NEVA

NÚMERO

2399

MUNICÍPIO

CASCAVEL

COMPLEMENTO

UF

PR

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

12/03/2013

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
A»****»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 03/10/2014 às 08:46:29 {data e hora de Brasília). Página: 1/1

Voltar

© Copyright Receita Federal do Brasil - 03/10/2014

http://www.receita.fazenda.gov.br/pr6pararlmpressao/imprimePaglna.asp



15/9/2014 Emissão do CICAD

PARANÁ
CCVÍRUS r s

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/ICIVIS

90625653-38

Inscrição CNPJ

17.812.882/0001-92

Início das Atividades

04/2013

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ME
Título do Estabelecimento MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTO LABORATÓRIO

Endereço do Estabelecimento RUA SÉRGIO DJALMA DE HOLLANDA, 2399 - NEVA - CEP 85802-230
FONE; (45) 3224-3299

Município de Instalação CASCAVEL - PR, DESDE 04/2013
(Estabelecimento Matriz)

Qualificação

ATIVO - SIMPLES NACIONAL I SIMPLES NACIONAL - PRAZO NAO APLICÁVEL,Situação Atual qesdE 04/2013

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
Atividade Econômica Principal do 4645-1/01 - COMERCIO ATACADISTA DE 'NSTRUMENTOS E ̂  PARA

Estabelecimento USO MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS

4623-1/06 - COMERCIO ATACADISTA DE SEMENTES, FLORES, PLANTAS E
GRAMAS

4679-6/03 - COMERCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS
4683-4/00 ■ COMERCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUBOS,

FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO

Ativldade(s) Econômica(s) 4773-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPEDICOS
Secundária{s) do Estabelecimento 4709.0/05 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES

DOMISSANITARIOS

4649-4/01 - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE
USO PESSOAL E DOMÉSTICO

4644-3/01 - COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO
HUMANO

Quadro Societário

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial
CPF 603.584.249-68 LUIZ ADILSON MENEGAZZO

CPF 076.038.059-70 GABRIEL AUGUSTO MENEGAZZO

Qualificação

SÓCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO

Este CICAD tem validade até 15/10/2014.

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via
Internet www.fazenda.pr.aov.br

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

PAR^ Coordenação da Receita do Estado

CAD/ICMS NO 90625653-38

Emitido Eletronicamente via Internet
15/09/2014 14:07:55

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

https://www.arintemet.pr.gov.br/cadlcms/_ce_CIFS11D.asp?elncludeünkFacil=S&eCadicms=9062565338&eUser=061F3 1/1



menegazzo
Com. Prod. laboratório

Fone/Fax: (45) 3035-6657
Rua Sérgio Djalma de Holianda, 2399

CEP 85802-230 Bairro Neva
Cascavel - PR

vendasmenegazzo@uol.com.br

Prefeitura do Município de Planalto - Estado do Paraná

Ref. Pregão Presencial Edital 079/2014

RAZAO Menegazzo Comercio de Produtos Para Laboratório Ltda.

CNPJ m 17.812.882/0001-92

ENDEREÇO Rua: Sérgio Djalma de Holianda, 2.399

MUNICÍPIO Cascavel

ESTADO Paraná

DECLARACAODE IDONEIDADE

DECLARAMOS, para os fins de direito, na qualidade de
proponente do procedimento do íicitatório sob modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N5 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto Estado do Paraná, que não fomos

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Publica, em qualquer de
nossas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Li

CPree3:5S4.249-68

RG 4.352.906-4-SESP-PR

Socio-Proprietario

17.812.882/0001-921
Menegazzo Comércio de

Produtos para Laboratório Ltda

R. Sérgio Djalma de Holianda, 2399
Bairro Neva

[CEP 85802-230 - Cascavel - ̂

Cascavel PR, 08 de Outubro de 2014.



meneg^o
Com. Prod. laboratório

Fone/Fax: (45) 3035-6657
Rua Sérgio Djalma de Holianda, 2399

CEP 85802-230 Bairro Neva
Cascavel - PR

vendasmenegazzo@uol.com.br

Prefeitura do Município de Planalto - Estado do Paraná

Ref. Pregão Presencial Edital 079/2014

RAZAO Menegazzo Comercio de Produtos Para Laboratório Ltda.
CNPJ N9 17.812.882/0001-92

ENDEREÇO Rua: Sérgio Djalma de Holianda, 2.399

MUNICÍPIO Cascavel

ESTADO Paraná

DECLARACAO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 79 DA CONSTITUIÇÃO

A proponente abaixo assinado, participante da licitação
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N9 079/2014,por mim representante DECLARO
na forma e sob as penas impostas pela lei nS 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e
demais legislação pertinente, que nos termos do § 6° do artigo 27 da lei n°
6.544, de 22 de novembro de 1.989, encontramos em situação regular
perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do
disposto no inciso XXXIII do artigo 7" da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiz

CPF 603.584.249-68

RG 4.352.906-4-SESP-PR

Socio-Proprietario

17.812.882/0001-92
Menegazzo Comércio de

Produtos para Laboratório Ltda
R Sérgio Djalma de Holianda, 2399

Bairro Neva

jCEP 85802-230 - Cascavel - ̂

Cascavel PR, 08 de Outubro de 2014.



^ AKTÓRIO DISI RIBUIDOR, contador, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO L
AVALIAD0R JUDICIAL

( ;c)Mak(:;a oe cíasc.w kl - es f aix ) do paievnâ

1  BI".).. lABORD.V _
'  nisi miiL iiMíR '

\VF^DA I.\.\( Ri-íio Xi-.\ i s, l mi ICit) no 1-ÓR! Al • CKi'WR(M-2lWi
\  K<Jxi : 11.-)! , i:;t 0(1.:;:;^ ii isnioi.u:.

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do Ofício do Distribuidor,
Contador. Partidor, Depositário p Avaliador Judicial da Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que
revendo nesse Cartório do Distribuidor Público da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, os registros e demais elémentos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, neles verificou a INEXISTÊNCIA, especifica de:

FALÊNCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO
JUDICIAL (LEI .11.101/2005), de responsabilidade de:

[MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTO LABORATORIO.LTDA^-.ME-
jcNPJ: 1^812.882/0001.9^;;; .• .L-" .

Dada e passada nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado do
PARANÁ, ao(s) 07 dia(s) do mês de agosto do ano de 2014. Buscas procedidas
no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDO E

~Ot,.,hCA Tc,hnrc.\^|

«Jt-uiçon Con^°.j

PADEJ DQUjl

Bel. Rodrigó Timó(heo Taborda
)ficial Titular

Crisiiane Keckieuwald
En^pregada Juramentada

^■-n-3ri3 n°Ü7.'20í>r)

\

OüT
TABE

Selo de

ASCAVEL-PRI

OüT. 2DU

A píiseníe íotocópiié^reprodução fiei
do documento apresentado nesia data.
Dou íé,

A

O 000000 026 77
EMOLUMENTOS DESTA CERTIDAO: RS 2'1.35
A presenls Certidão Posijivà somente terá validada com o CarImiM Oficia! do Cartório Distribuidor.

CRISIIANE

Página 1/1



Certidão Negativa de Debito Página 1 de 1

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 205362014-88888106

Nome; JACSSON MIECZIKOVSKI - ME
CNPJ: 19.942.106/0001-32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida
Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n®
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbaçâo de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://wvvw.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 22/07/2014.

Válida até 18/01/2015.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://cnd.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS_BIN/SIW_Contexto=CN... 18/09/2014



22/9/2014 https://www.sifge,caixa.gov.br/ErTipresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?\/ARPessoaMalriz=21606824&VARPessoa-21606824&VARUf.

VOLTAR

CAtXA
CAIXA ECONOM!CA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 19942106/0001-32
Razão Social: jacsson mieczikovski me

Nome Fantasia:TRANS jakko

Endereço: AV ataides r escher 449 sala / sao cristovao /
CAPANEMA / PR / 85760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 22/09/2014 a 21/10/2014

Certificação Número: 2014092208380153224082

Informação obtida em 22/09/2014, às 11:52:15.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=21606824&VARPessoa=21606824&VARUf=PR&V... 1/1



18/9/2014

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciàrias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n- 3, de 02/05/2007.
Emitida às 08:53:33 do dia 18/09/2014 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/03/2015.

Código de controle da certidão: 1A78.8329.1BE6.C825

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



18/9/2014 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

PARANA
nrATrf/o no

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 12341334-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.942.106/0001-32

Nome: JACSSON MIECZIKOVSKI ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pijbilca Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de natureza
tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Esta Certidão tem validade até 16/01/2015 - Fornecimento Gratuito

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
P^rànA Coordenação da Receita do Estado

Certidão N" 12341334-73

Emitida Eletronicamente via Internet

18/09/2014-14:53:21

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

https://www.arinternet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUser=TREViSAN&eCPF=&eCNPJ=19.942.106/0001-32&eCadicms=&eNumlmage-d6... 1/1



m

P4PANEIA&

Município de Capanema
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 17/11/2014, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 9012/2014

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HJF2QETT3444CQBQ

RAZAO SOCIAL: JACSSON MIECZIKOVSK! - ME

Inscrição Municipal CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ

39454 19.942.106/0001-32 85

ENDEREÇO

AV ATAIDES ROBERTO ESCHER, 449 - SALA - SAO CRISTOVAOCEP; 85760000 Capanema - PR
CNAE / ATIVIDADES

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intennunicipal, interestadual e
internacional

Certidão emitida no dia Capanema, 18 de Setembro de 2014.
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: C2HJF2QETT3444CQBQ



Página 1 cie 1

PODER JUDICIÁRIO

..ICSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JACSSON MIECZIKOVSKI - ME (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 19.942.106/0001-32

Certidão n°: 62256026/2014

Expedição: 18/09/2014, às 15:18:28

Validade: 16/03/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JACSSON MIECZIKOVSKI - ME (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n" 19.942.106/0001-32, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



^ f

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
í Secretaria do Desenvolvimento da Produção

Departamento Nacional de Registro do Comércio

NÚMERO OE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMFRE5A - NIRE DA SEDE

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO

NIRE DA FlUAL (ctreencher somente se ato referente a rtllal)

SÃ
NOME DO EMPRESÁRIO fcompuio sem sDreviaturas)

JACSSON MIECZIKOVSKI

NACIONAUOAOE

BRASILEIRA Casado(a!

MS FU
REGIME OE BENS (se casado)

Comunhão parcial'

FILHO DE (pai)

FELIPE MIECZIKOVSKI

(mâe)

CECÍLIA MIECZIKOVSKI

NASCIDO EM (data de nascónenlo)

29-09-1979

lOENTIDAOE número Órgão emissor

7.668.253-4 SESP PR

CPF (número)

288.377.988-06

EMANCIPADO POR (fonrka de emarKipeção - somente no caso de menoO

DOMIClUADO NA (LOGRADOURO - ru8. Sv. ele.)

AV. ATAIDES R. ESCHER 449

COMPLEMENTO

CASA

BAIRRO/DISTRITO

SAO CRISTÓVÃO 85760-000

cóbiGcf Dó município
(Use da Juntaóomareial)

UUNICIPIO

CAPANEMA PR , c.
CAPANEMA

^OTAS
^ARANA

declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná

exercer atividade empresária, que não possui
- de CAPANEMA: com seu originai. 04

ÃO
lontere

u fé.

COOIGODOATO

080

DESCRIÇÃO DO ATO

INSCRIÇÃO

CÓDIGO DO EVENTO

080

DESCRIÇÃO DO EVENTO

INSCRIÇÃO

U  Á

CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO

NOME EMPRESARIAL

JACSSON MIECZIKOVSKI

Adelar Miau^ ...
^enfé UèlègaaéfDes.
Lsila da SItva

zini
signado
l^roso

LOGRADOURO (ma. av. ele.)

AV. ÃT.AIDES R. ESCHER

NUMERO ÊscnBveiTf©

449

COMPLEMENTO

SALA

BAIRRO / DISTRITO

SAO CRISTÓVÃO 85760-000

CÓDIGO DO.UUNICiPtO
(Usoda Junla ComeroaQ.

município

CAPANEMA

UF PAJS

PR BRASIL

CORREIO EirTRÔNICO (6-MAIL)

VALOR 00 CAPrtAL - RS

30.000,00

VALOR 00 CAPITAL (por eilenso)

TRINTA MIL REAIS

CODIGO Ce ATIVIDADE
ECONÔMICA

(CNAEPscai)

Alfvidade pnncípai

4930-2/02

AtNIdades secundárias

4683-4/00

4632-0/03

DESCRIÇÃO DO OBJETO

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, INTERMLINICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL.

COMÉRCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUBOS, FERTILIZANTES E
CORRETIVOS DO SOLO.

COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS, FARINHAS,
AMIDOS E FÉCULAS, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO
ASSOCIADA.

í-:'.

DATA OE INICIO DAS ATIVIDADES

17-03-2014

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF
NIRE anterior

IJSO DAJlXirTAiCCA/BKIAL

OEreHOeKTEM. r-:—I . c„
tílROREACÃOI-'. ' l-SiM

-NAO.

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (Ou peio represenlame/asslstente/geremB)
JUNTAvCÜMê

DO mUAMIÂ

DATA DA ASSINATURA

12-03-2014

PARA USO EXCLUSIVO DA JOWTAi:QMEf^G.lAJU--i--

JimJA COMERCIAL DO PARANA "
agencia regional de CAPANEMA
Pmo ® ^^*4: 14/03/2014
SOB NUMERO: 41107585689
Protocolo: 14/166402-9, DE 14/03/2014

JACSSON MIECZIKOVSKI

SEBASTIÃO MOITA

rSECRETARIO.GÉRÀL TABEILÍONAT
DE

NOTAS

FCE4a275



ATO 315

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME)

JUNTAVCOMEI^'

DO PARANA

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná

O Empresário, JACSSON MIECZIKOVSKI estabeiecido na (o) RUA ATAIDES R. ESCHER, 449,
SALA;, bairro SAO CRISTOVAO, CAPANEMA, PR CEP: 85.760-000, requer a Vossa Senhoria
o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, e que
não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da
mencionada lei.

CAPANEMA - PR, 12 DE MARÇO DE 2014.
com seu original. Oou fé.

JACSSON MIECZIKOVSKI:

.Lei: 1?Í28<íeiat)
SE

'FUf4

Z014

^ii7f»iir AifíNi)(i/jjri^
Agente Delegado besignado

í-c/fâ ua òtiva Hedroío
Eaonvente

TABELIONA
DE

notas
FCE4e276

J^SON MIECZIKOVSKI

MÓDULO INTEGRADOR: PR1201400049200

SEBASTIÃO MOTTA
SECRETARIO GERAL



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão l^ágina 1 de 1

Receita Federa!

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDEFIATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

19.942.106/0001-32

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/03/2014

NOME EMPRESARIAL

JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

riTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

TRANS JAKKO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

CCOIGC E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
46.32-0-03 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com atividade de
fracionamento e acondicionamento associada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

AV ATAiDES R. ESCHER

NUMERO

449

COMPLEMENTO

SALA

CEP

85.760-000

BAIRRO/DISTRITO

SAO CRISTOVAO

MUNICÍPIO

CAPANEMA

UF

PR

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/03/2014

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA Sn UAÇAO ESPECIAL
iHHk*****

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 08/10/2014 às 09:05:48 (data e hora de Brasília). Páqina; 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 08/10/2014

https://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp /ÍO/2014



JACSSON MIECZIKOVSKI ~ ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 I.E.: 90.659602-46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala - Bairro São Cristóvão
Capanema PR 85760-000

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: JACSSON MIECZIKOVSKI ME

CNPJN": 19.942.106/0001-32

ENDEREÇO: Rua Ataides Roberto Escher FONE: (46) 8814-5743

MUNICÍPIO: Capanema EST. Paraná

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 074/2014, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 19.942.106/0001-32
Inscr. Est. 90659602-46

NOME: J^CMJN MIECZIKOVSKI

RG/CPF: 7.668.253-4 SESP/PR / 288.377.988-06

CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR



JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 I.E.: 90.659602 46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala — Bairro São Cristóvão

Capanema PR 85760-000

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE; JACSSON MIECZIKOVSKI ME

CNPJN" 19.942.106/0001-32

ENDEREÇO: Rua Ataides Roberto Escher FONE: (46) 8814-5743

MUNICÍPIO: Capanema EST. Paraná

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGAO PRESENCIAL N° 074/2014, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela l^i n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 19.942.106/0001-32
Insa. Est. 90659602-46

Planalto, 09 de Outubro de 2014,

NOME: JACSSON MIECZIKOVSKI

RG/CPF: 7.668.253-4 SESP/PR / 288.377.988-06

CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR i



w

JACSSON MIECZIKOVSKI - ME

CNPJ: 19.942.106/0001-32 I.E.: 90.659602-46

Av. Ataides Roberto Escher, 449, Sala - Bairro São Cristóvão
Capanema PR 85760-000

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

RAZÃO SOCIAL: JACSSON MIECZIKOVSKI ME

CNPJN°: 19.942.106/0001-32

ENDEREÇO: Rua Ataides Roberto Escher FONE: (46) 8814-5743

MUNICÍPIO: Capanema EST. Paraná

O representante legal da empresa Jacsson Mieczikovski,

na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL N° 074/2014, instaurado pelo Município de Planalto,

declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de

microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

JACSSON MIECZIKOVSKI-ME
CNPJ 19.942.106/0001-32
Inecr. Est. 90659602-46

Planalto, 09 de Outubro de 2014.

NOME: jAcèáON MIECZIKOVSKI

RG/CPF: 7.668.253-4 SESP/PR / 288.377.988-06

CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR



8/10/2014 Pedido CND Via Internet

íâ MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCÍÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 235322014-88888324

Nome: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA - ME
CNPJ: 79.187.324/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que nâo constam pendências em seu nome
relativas a contribuições administradas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida
Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para
todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às
contribuições previdenciárias e ás contribuições devidas,
por lei. a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, não
abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e
as demais inscrições em DAU, administradas pela
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional {PGFN), objeto
de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art.
47 da Lei n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de
Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de
cotas de sociedade limitada e cisão parcial ou
transformação de entidade ou de sociedade sociedade
empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme
definido pelo art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de
2002 - Código Civil, extinção de entidade ou sociedade
empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade
para a qual foi emitida e à verificação de sua autenticidade
na Internet, no endereço
<http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 01, de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 12/09/2014.

Válida até 11/03/2015.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este
documento.

http;//cnd.dataprev.gov.br/cws/contexto/Pcnd1/Pcnd1.html 1/2



BSISOI KESSBi

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FrCIlFíA.

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 79187324/0001-30
Razão Social: armazéns gerais warmling ltda

Endereço: ROd pr iso s/n km o / itaipu / salto do lontra / pr /
85670-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações como FGTS.

Validade: 29/09/2014 a 28/10/2014

Certificação Número: 2014092903513802877620

Informação obtida em 08/10/2014, às 10:35:47.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



8/10/2014

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA - ME

CNPJ: 79.187.324/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geraí da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei. a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov,br>,

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n- 3, de 02/05/2007.
Emitida ás 10:03:01 do dia 08/10/2014 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/04/2015.

Código de controle da certidão: FC14.1157.2D8E.6FC3

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



8/10/2014 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
PARÀlMÁ Coordenação da Receita do Estado
GovtRNO no

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 12419872-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.187.324/0001-30

Nome: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Ptjbilca Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de natureza
tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fa2enda.pr.aov.br

Esta Certidão tem validade até 05/02/2015 - Fornecimento Gratuito

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
paràna Coordenação da Receita do Estado

Certidão N" 12419872-90

Emitida Eletronicamente via Internet
08/10/2014 -10:03:42

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

https://www.arint0rnet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=79.187.324/OOO1-3O&eCadícms=&eNumlmage=3xpz6b&eFln... 1/1



Município de Salto do Lontra
Estado do Paraná CNPJ 76.205.707/0001-04

Rua Rio Grande do Sul, 975 - Te!.: (46) 3538-1177 - Cx. Postal, 31
CEP 85670-000 - Salto do Lontra - Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA NR. 1047 /2014

Cadastro

Nome

CGC/CPF

Endereço

Bairro

Nr Protocolo

6900

ARMAZÉNS GEFlAIS WARMLING LTDA - ME

79.187.324/0001-30

ROO. PR 281 saída P/ DOIS VIZI

SANTA MARIA

1

241

CERTIFICO, para os defidos fins, que de conformidade com as informações
prestadas pelos órgãos competentes desta Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a
Tributos Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente data.

Em firmeza do que eu, Joelcio Dalla Valle
passei e digitei a presente certidão, que não apresentando rasuras, emendas ou
entrelinhas, vai por mim conferida, visada e assinada.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar as dividas posteriormente
constadas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 30 (Trinta) dias, e cópia da
mesma só terá validade se conferida com a sua original.

SALTO DO LONTRA - PR, 08 de Outubro de 2014 .

JOELCip DALLA VALLE
SETOR DE TRIBUTAÇÃO

Governo Municipal
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 79,187.324/0001-30

Certidão n°: 64200634/2014

Expedição: 08/10/2014, às 10:32:09

Validade: 05/04/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n'' 79.187.324/0001-30, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores á data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

^  Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO/PR

IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO:

N'^. ' Registro
Área
Razao Social.

Endereço
Município....

EC PR-94545-5 C.N.P.J: 79.1S7.324/0001-30

INSUMOS AGRÍCOLAS

ARMAZÉNS GERAIS VÍARMLING I.TDA

RODOVIA PR 231, KM O, NRO. 241
SALTO DO LONTRA UF: PR

IDENTIFICAÇÃO DOiS} TITULAR(ES) DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

Nome

Conselho.

Inscrição

ANDERSON HETN2EN

CREA - CONS.REG.OE ENCENH ., ARÇU CTET. E AGR-ONOMIA
PR 60042-D Reaiâc: PARANA

De acorco co:^ o Decreto n' 4014 de 14.01.200',, oublicado no D.O.U

15.01.2004, fica identificado perante o Mir.-.stb-riü da Agricultura,
Pecuária

e /ibastecimento, para exercer a as.ai.stência técnica perante o
estabelecimento

acima qualificado, o corpo técnico constante cia preserite ficha de iduntiCicaçu';

Curitiba, 05 de OutuLu. o na 2010

GLAl
RISCAI. FEC

Chefe ar

Porta

COSBFRTOLDO

^i/DI7SFA-PR
ris ,T ̂ 2/20 i O

CONFERE COM
O ORIGINAL

PfltelS JíD

h
SSINATURA



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA F. ABASTECIMENTO
SECRETÁRIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, rHCüARI/. E ABASTECIMENTO/PR

REGISTRO DE ESTABELECIMENTO

Certifico que esta devidamente Registrado neste Ministério

sob o n°; (EC)PR-94545-5

O Estabelecimento: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

CNPJ/CPF N°; 79.1Ü7,324/OOOl-30 Inscrição Eitaciual; 3290C03G59

Localizado a: RODOVIA PR 231, KM ü, NRC. 2-11

Bairro: ITAIPU I^ocalidade/Distrito;

Município: SALTO 00 LONTRA

CEP: 85670-000 rrocessí- -

Área: INSUMOS AGRICOIAS

Atividade: COMERCIANTE

UF: PR

21051,002107/2009-11

Conceasao: 05/10,^2010

Classificado como:

CORRETIVOS VI B - COMERCIO DE PRCDUTCS A GiRVvuL Concessão: 0i:-/10/2010
F r-.OC. 210 3 •?. o o 210 7 / 7 u O 9 ••

ESTE REGISTRO TEM VALIDADE POR 5 (ClSsOO) CiVOS A PARTIR DA DAIh DS

CONCESSÃO OU DA DATA DE RENOVíAçÃO.

Atendidos que fcram os dispositivos reoulamante í-jT. vigor.

luritJ.ba, 05 da Outubro cu 2C10
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MJVLAZÉTIS gERÁIS WAMLING LTÍDA.

CONTRATO SOCIAL

CONFERE COM
O ORIGINAL

assinatura

DALMO WARMLING, "brasileiro, casado, do comercio, re
sidente e domiciliado em Salto do Lontra, estado do*
Paraná., à Rua Rio Grande do Sul s/nS, portador da Ce
dula de Identidade Civil nS 1.253.131, expedida pelo
Instituto de Identificação do Estado do Parana e do^
CIC n2 302.694-,409-25 e, GILBERTO WARMLING, Lrasilei

■ ro, solteiro, do comércio, residente e^domiciliado /
em Salto do Lontra, estado do Parnna, a Avenica
lau Inácio s/n9, portador da Cédula de Identidade Gx
vil ns 1.587.763, e^edida^pelo Instituto de
ficação do Estado do Parana, e do CIO n- 396.109.77i

.87, EDNEI WARMLING, brasileiro, solteiro, do comer /
•cio, residente e domiciliado em Salto do
tado do Paraná, á Avenida Nicolau ^ r
dor da cédula de Identidade Oivl n2 3.620.322, e^e
dida pelo Instituto de Identificação do Estado do Pá
raná e do CIC n2 553.607.349-49, 'resolvem por esle. /
íns?rLento particular de contrato constxtuxr ̂a
ciedade mercantil por duotas de
TTiitada Que gerará pelas leis n^s 3708 de 10 de o^nei
ro de I919 e 4726 de 13 de julho de 1965 e decreto /
Federal n2 1102 de 21 de" novembro de^l903, pelas ae
mais disposições legais aplicáveis a espeoie e pe /
Ias cláusulas seguintes: ^

KM O, no município de Salto do lontra, es n Ap AH
r^T,ÃTTST1I,A SEGUNDA: A sociedade tem por^objeto mercanti o -
MAZÉNS gerais, com guarda e conservação de merca o

terceira: O praso de duraçáo da
terminado, iniciando suas atividades a partir d
1986.

nTiTTSULA QUARTA: O capital social, inteiramente subscrito ®
do na foxma prevista no ^Oo'(Sen;a e'cinco mil •,enta e cinco mil ^^^-^Ííea assS dividido en-/
duotas de CZl-l,00 (hum cruzado) cada uma, fica assm ^
tre os socios: ho /

, _ eaIMO WARMEIRG 26.000 (vinte e seis mil)
CZl-26.000,00 (Vinte c seio mil ci-uzados;, m g
moeda corrente do Pais, no presente ato.

.. sf "!roo°—r:

1
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AEMAZÉITS G-ERAIS WARMLINa LTEA.

CONTRATO SOOI.AXFlSfc2

lor de CZ$-19.500,00 (dezenove mil e quinhentos cruzados), integra-
lizados em moeda corrente do País no presente ato.
CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é limitada à impor-'
tancia total do capital social, nos termos do artigo 22 da Lei n2
3708, de 10 de janeiro de 1919.
CLÁUSULA SEXTA: As deliberações sociais, ainda que impliquem em al
teração contratual poderão ser tomadas por sócios que representem'
a maioria absoluta do capital da sociedade, consoante a faculdade /
deferida pelo artigo 62, páragrafo 2S do Decreto nS 57651, de 19 de
janeiro de 1966,
CLÁUSULA SÉ^yiMA; As quotas da sociedade são indivisíveis e não pod£
rão ser transferida ou alienadas sob qualquer titulo a terceiros /
sem o consentimento unanime dos demais sócios, cabendo a estes di-/
reito de preferência na sua aquisição, na proporção das quotas que
possuírem.
CLÁUSULA OITAVA: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá'
notificar por escrito a sociedade, discriminando o preço forma e
prazo de pagamento, para que esta, através dos demais^socios, exei-
ça ou renuncie ao direito de preferência, o que^deverá fazer dentro
de 90 dias contando do recebimento da notificação ou maior prazo a
critério do sócio aliante. Decorrido esse prazo sem que seja exerci^
do o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente tran_s
feridas.

CLÁUSULA NONA: A sociedade será administrada pelo sócio DALMO WARM-
LING na qualidade de gerente, ao qual compete o uso da fiima e a / representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da socieda
de, sendo-lhe entretanto vedado o seu^emprego, sob qualquer pretex
to ou modalidade, em operações ou negócios estranhoa ao objeto so
cial, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças, ou cau
çÕes a favor.--
CLÁUSULA DÉCIMA: Pelos serviços prestados á sociedade, perceberão /
00 sócios, a título de remuneração pró-labore, quantia mensal fixa
da em comum ate os lemiteo de dedução fiscal previstos na legisla-/
ção do imposto de renda, a qual será levada a conta de despesas, ge
rais. 1;, ^
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMUIRA: Pica investido na finção de gerente da so
ciedade, dispensado da prestação de caução, o sócio DÁLMO WARMLING.
nLÁUSULÁ"P^CLMA SEGUNDA; O ano social coincidirá com o ano civil de
vendo em31 de. dezembro de cada ano,^3er levantado^o balanço geral'
da sociedade, obedecidas as prescrições legais e técnicas pertinen
tes à matéria. Os resultados serão divididos entre os socios propo^
cionalmete as q,uotas de capital, podendo os lucros^ sócios, serem distribuidos ou ficarem em reserv

I t <1
O ORIGINAL
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AEMAZÉNS GERAIS WARMLINa LTDA.

CONTRATO SOCIAX
; Ris., 3 '

E, por assim terem justo e contratado , la-/
vram, datam e assinam juntamente com duas -
testemunhas o presente instrumento, em tres*
vias de igual forma e teor, devidamente ru
bricadas pelos socios no verso de suas folhas
que se obrigam por si.e seus herdeiros a cum-
prí-lo em todos os seus termos.

Mi/

Salto do Lontra (PH), 01 d ! abril dâ 19^6,

nei Warmling

C'..

Luiz Carletti

assinatura

Germano BêíLaíi Sòbrinho

\ Uso do nome coi^

;^..eoc..wt
ABmZÈ m GERb^S 'w

iQiíO ■ '*

Q,n Lcií.

da ipe dou U
■^9 %í

oert/ül'
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SOCIEDADE LIMITADA

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 07
DA SOCIEDADE "ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA"

CNPJ. N°. 79.187.324/0001-30

1-EDNEI WARMLING, brasileiro, empresário, casado em Regime de Comunhão"
Universal de Bens, residente e domiciliado, na Rua Juventino Bonetti, s/n°. .
Centro, CEP. 85670-000, Salto do Lontra-Pr. portador da Rg. 3.620.322-6-SSP- -
PR. eCPF. n° 553.607,349-49;
2- JOARY AIRES ROSA, brasileiro, empresário, casado no Regime de Comunhão
Parcial de Bens, data de nascimento em 05/02/1965, residente e domiciliado, n?
Rua Ponta Grossa n°. 45, Centro, CEP. 85670-000, portador da Rg. 4.063.223-0-
Pr. e CPF. n°. 627.679,849-53, sócios componentes da sociedade mercantil que
gira sob o nome Comercial de "ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA", na
cidade de Salto do Lontra, Estado do Paraná, A Rodovia PR 281 Km, 00. N°.
241, B^rro Itatpu, Saída Para Dois Vizinhos, CEP: 85.670-000, inscrita no
CNPJ.n^ 79.187.324/0001-30, com o contrato social arquivado na Junta
Comercial do Paraná sob o n°. 41200768062 por despacho em sessão em 24 de
Abril de 1986, e subseqüentes alterações sob o n°. 38987-5 em 26/11/1987, sob
n°. 980366470 em 17/03/1998, sob o n°. 20011700017 em data de 13/08/2001;
sob o n°. 20054447470 em 21/12/2005, e em data de 02/02/2009, sob o n°,
20090167180, resolvem por este instrumento particular de Alteração de Contrato
modificar seu contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguinte:

Cláusula Primeira:

Fica alterada a Cláusula 3^ da 5^ Alteração de Contrato social, onde constava a
sociedade terá por objeto social é de serviços de guarda e conservação de mercadorias,
limpezas de cereais, carga e descarga e prestadora de serviços fitosanitarlos na
modalidade de expurgo, passa a ser: A sociedade terá por objeto o ramo de:
52.11-7/01-armazéns gerais, com guarda e conservação de mercadorias e serviços
correlates, cargas e descargas e prestação de serviços fitosanitarlos na modalidade de
expurgo.

46,23-1/99-Comercio atacadista de cereais e produtos agrícolas in-natura, limpezas e
padronização.
46.83-4/00-Comerclo atacadista de sementes, adubos, insumos agrícolas e calcareo.
Parágrafo Único: Em virtude da modificação da cláusula 3® da 5^ Alteração de contrato
social, passa a ter_a seguinte redação: A sociedade terá por objeto o ramo de:
52,11-7/01-armazéns gerais, com guarda e conservação de mercadorias e serviços
correlates, cargas e descargas e prestação de serviços fitosanitarlos na modalidade de
expurgo,

46.23-1/99-Comercio atacadista de cereais e produtos agrícolas in-natura, limpezas e
padronização.
46.83-4/00-Comercio atacadista de sementes, adubos, insumos agrícolas e calcareo.
Clausula Segunda:
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da
sociedade, não alcançadas pelo presente instrumento, permanecem em vigor.

E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma.

Ito do Lontra, Pr.. 20 de Outubro de 2009

DNEl WARMLING

CONFERE COM
O ORIGINAL

assinatura

■  JOART AIRES ROSA

1
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
79.187.324/0001-30

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/04/1986

NOME EMPRESARIAL

ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LIDA - ME

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
itUIrifit***

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
52.11-7-01 • Armazéns gerais • emissão de warrant

CÒDIGOEDESCRIÇÃODASATIVIDADESECONÔMICASSECUNDÂRIAS ^ •

46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 • SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

ROD PR 281 KM 00 SAÍDA PARA DOIS VIZINHOS

NÚMERO COMPLEMENTO

241 SAÍDA PARA DOIS VIZINHOS

CEP

85.670-000

SITUAÇÃO CAD/^TRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

BAIRRO/DISTRITO

ITAIPU

MUNICÍPIO

SALTO DO LONTRA

UF

PR

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.
Emitido no dia 08/10/2014 às 15:50:49 (data e hora de Brasília).
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município de planalto

CiVP/]V° 76A60.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 079/2014

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

CNPJ N° 79.187.324/0001-30

ENDEREÇO ROD. PR 281 KM O N 241

MUNICÍPIO: SALTO DO LONTRA

FONE: 46-3538-1140

EST. PARANA

M

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 079/2014, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, 09 de outubro de 2014

NOME;^DNÈ/WARMLIN(

RG/CPF 3.620.322-6 / ̂ 3.607.349-49
CARGO SOCIO/ADMINISTRADOR

armazéns ttSRAiS
V/ARMüWGltOA..
CNPJT9.ia7.32^b3C



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto @rline. com. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA

CNPJ N° 79.187.324/0001-30

ENDEREÇO ROD. PR 281 KM O N 241

MUNICÍPIO: SALTO DO LONTRA

FONE: 46-3538-1140

EST. PARANA

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

4analto, 09 de outubro de 2014

ASUáAIENS gerais
WARMüWG n DA.
CNWTT.iar.n-i/oool-sC'

NOME: ̂NEI wl^MLIlíG
RG/Cp/3.620.322-6 / 55.3^607.349-49
CARGO SOCIO/ADMINISTRADO



ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2014

Aos treze dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, às 09:00, na
sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná,
reuniram-se em sessão pública o Pregoeiro Senhor LUIZ CARLOS BONl e
equipe de apoio: CARLA FATIMA MOMBACH STURM E PAULO SEZAR
SCHMITT, designados conforme Portaria n*^ 002/2014, de 03 de janeiro de
2014, para a realização dos atos pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N°
079/2014, DO TIPO MENOR PREÇO, que tem por objeto a seleção de
proposta visando a contratação de empresa para a aquisição de fosfato,
destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo,
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto,
tendo como valor máximo a importância de R$ 109.800,00 (cento e nove mil e
oitocentos reais). Abertos os trabalhos, foram novamente credenciados os
representantes das empresas: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E
ENGENHARIA LTDA., SR. RUDINEI PAULO MARQUES CORRÊA; CAL

VICENTE NUTRIÇÃO ANIMAL SR. VALDENI APARECIDO DE LIMA;
MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS
LTDA.; SR. NATANIEL LIMA DA SILVA; JACSSON MIECZIKOVSKI SR.
JACSSON MIECZIKOVSKI E ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA.
SR. DIEGO BALDESSAR. O Pregoeiro ressaltou que a ausência quando da
lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicaria na preclusão do direito
a recurso e na submissão ao disposto na mesma. Dando início aos trabalhos,
fez-se novamente a leitura dos preços ofertados. Em seguida foi realizada a
classificação das propostas, e subseqüentemente aberta a fase de lances
verbais, cujo os valores estão devidamente demonstrados em documento em
anexo, foi considerada como proposta válida e lance vencedor, onde
constatou-se que consagrou-se vencedora e posteriormente será fornecedora a

MENEGAZZO COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA.

Lote Iterri "'Objeto'® Mârcá' Quàht tiM: Preço

urdt. total

1 1 Fosfato natural reativo,

natureza física farelado,

mínimo 29% de fosforo, 14%

solúvel em ácido cítrico,

mínimo 32% de cálcio,

embalado em sacas de 50 Kg.

Ferüpar 122 TON 732,00 89.304,00

89.304,00

Após rodada de lances, conforme histórico do Pregão em anexo, e negociação
direta com a licitante de melhor oferta, obteve-se o resultado acima descri



Dando-se continuidade ao certame licitatório foi solicitado à empresa
participante e considerada vencedora: MENEGAZZO COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA., em conformidade com o
constante acima, conforme critérios estabelecidos no Edital para apresentar o
envelope de n° 02 (dois) - contendo os documentos de Habilitação. Que após
terem sido rubricados pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitante participante,
foi constatado que a empresa MENEGAZZO COMERCIO DE PRODUTOS
PARA LABORATÓRIO LTDA. não cumpriu com o disposto no item 06 (da
habilitação), pertinente apresentação em desacordo da certificado de
regularidade no cadastro técnico federal, emitido pelo IBAMA. (IN n° 96 de 30
de março de 2006), ficando então por esse único motivo declarada
"INABILITADA" a respectiva empresa, posteriormente foi convocada a
empresa JACSSON MIECZKOVSKI, classificada em segundo lugar com o
valor unitário de R$ 733,00 (setecentos e trinta e três reais), totalizando o
importe de R$ 89.426,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos e vinte e seis reais).
Em seguida após a analise do envelope de n° 02 (dois) - contendo os
documentos de Habilitação foi constatado que a empresa JACSSON
MIECZKOVSKI. não cumpriu com o disposto no item 06 (da habilitação),
pertinente ausência de apresentação da Prova de registro da empresa no
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. (Lei Federal n°
6984/80; Decreto Federal 4954/2004) e do Certificado de Regularidade no
Cadastro Técnico Federal, emitido pelo IBAMA. (IN n° 96 de 30 de março de
2006), ficando então por esses motivos declarada "INABILITADA" a respectiva
empresa. Em seguida foi convocada a empresa ARMAGENS GERAIS
WARMLING LTDA., classificada em terceiro lugar com o valor unitário de R$
734,00 (setecentos e trinta e quatro reais), totalizando o importe de R$
89.548,00 (oitenta e nove mil e quinhentos e quarenta e oito reais). Em seguida
após a analise do envelope de n° 02 (dois) - contendo os documentos de
Habilitação foi constatado que a empresa A^VIAGENS GERAIS WARMLING
LTDA. não cumpriu com o disposto no item 06 (da habilitação), pertinente
ausência do Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido
pelo IBAMA. (IN n° 96 de 30 de março de 2006), ficando então por esse motivo
declarada "INABILITADA" a respectiva empresa. Subsequente foi convocada a
empresa POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA,
classificada em quarto lugar com o valor unitário de R$ 828,00 (oitocentos e
vinte e oito reais), totalizando o importe de R$ 101.016,00 (cento e um mil e
dezesseis reais). Em seguida após a analise do envelope de n° 02 (dois) -
contendo os documentos de Habilitação foi constatado que a empresa
POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA. não cumpriu
com o disposto no item 06 (da habilitação), pertinente ausência de
apresentação da Prova de registro da empresa no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA. (Lei Federal n° 6984/80; Decreto Federal
4954/2004) e do Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal,
emitido pelo IBAMA. (IN n° 96 de 30 de março de 2006), ficando então por
esses motivos declarada "INABILITADA" a respectiva empresa.
Posteriormente foi convocada a empresa CAL VICENTE NUTRIÇÃO



ANIMAL, classificada em quinto lugar com o valor unitário de R$ 900,00
(novecentos reais), totalizando o importe de R$ 109.800,00 (cento e nove mil e
oitocentos reais). Em seguida após a analise do envelope de n° 02 (dois) -
contendo os documentos de Habilitação foi constatado que os mesmos
estavam em consonância com o estabelecido no Edital deste procedimento
licitatório e por conseqüência, a referida empresa foi considerada
HABILITADA. No curso do Presente procedimento licitatório foi apresentado
recurso quanto ao resultado pelas empresas POPOSKl E RUOSO
VETERINÁRIA E ENGENHARIA LTDA., MENEGAZZO COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA.; JACSSON MIECZIKOVSKI E
ARMAZÉNS GERAIS WARMLING LTDA. Alegando que a documentação
solicitada no item "g" e "h" estão em desconformidade com o decreto n'' 8059
de 26 de julho de 2013, o qual especifica no artigo 5®, inciso 3° que os
estabelecimentos que se dediquem exclusivamente a atividade de comércio de
produtos embalados estarão isentos das exigências previstas nos incisos IV, V,
VII à XII do inciso 2°. Ainda segundo a instrução normativa n° 96 de 30 de
março de 2006, o Cadastro Técnico Federal é exigido para empresa de
exploração de recursos naturais e que desenvolvam atividades potencialmente
poluidora. Pelo pregoeiro foi informado aos interessados que o presente
processo será encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal para os atos
inerentes a esta licitação.
Nada mais havendo a tratar, foi encerada a sessão, cuja ata vai assada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio e representante^dasTicitantes.

ULO SEZAR

SCHMITT

Membro

911.604.729-04

LUIZ CAIROS
Pregoeiro

747.4^.029-20

CA^A FATIM
MCMBAC

Me

02

)INEI PAULO

MARQUES CORRÊA
Poposki e Ruoso

Veterinária E Engenharia
Ltda.

APARECIDO

LIMA

Cal Vicente Nutrição

Animal

NATANIELíLfMA DA
SILVA

Menegazzo Comércio de
Produtos para Laboratórios

Ltda.

JACSSON

MIECZIKOVSKI

Jacsson Mieczikovski
erais Warmling
Ltda.
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Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

DESPACHO DECISÓRIO DE REVOGAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, no uso das prerrogativas
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em
cumprimento ás disposições contidas no Art. 78, inciso Xíl da Lei
8.666/93, decide REVOGAR O PROCESSO LICITATÓRIO NA
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL SOB O N'^ 079/2014, pela
seguinte motivação:

CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório estatuído no art. 49 da Lei n°
8.666/93, é resultante do poder discricionário no qual permite a Administração rever
suas atividades para que se destinem ao seu fim específico;

CONSIDERANDO que o interesse público nada mais é do que o interesse da
coletividade e que cada ato da Administração Pública deve ter por escopo a
satisfação e o interesse de todos os cidadãos;

CONSIDERANDO, que o presente processo licitatório tem por objeto a aquisição de
aquisição de fosfato, destinado ao Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do
Solo, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura deste Município de Planalto;
Considerando que participaram do certame licitatório 05 (cinco) empresas, e todas
estas praticaram a disputa de preços em benefício da Administração;

CONSÍDERANDO que o menor preço proposto foi de R$ 89.426,00 (oitenta e nove
mil, quatrocentos e vinte e seis reais), porém, a respectiva empresa proponente foi
inabilitada;

CONSIDERANDO que a empresa com proposta classificada, no valor de R$
109.800,00 (cento e nove mil e oitocentos reais), por decorrência de sua
superveniência, superou a de todos os demais que a precederam e que foram
inabilitados, culminando com a vigência do lance de maior valor entre todas as
concorrentes;

CONSIDERANDO que a Administração na execução de seus atos, inclusive do
processo licitatório, está submissa aos princípios da vantajosidade, da
economicidade e da eficiência; e

CONSIDERANDO que a homologação e adjudicação desse processo licitatório, nas
condições vigentes, contrariaria a normativa principiológlca suscitada



DECIDE

município de planalto

CNPJN'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: pla7ialto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

I) REVOGAR o processo licitatório de Pregão Presencial n°079/2014, para
todos os fins de direito, o que o faz por razões de interesse público,
decorrente de fato superveniente comprovado nos autos,

II) DETERMINAR a abertura de prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
ciência do presente, para que os liciíantes interessados, caso assim
desejem, manifestem sua discordância com o presente decisório através
da interposição de recurso administrativo na forma do art. 109, inciso I,
alínea "c"da Lei n° 8.666/93;

III) Determinar que sejam tomadas pelos setores competentes as medidas
necessárias a execução de tal decisão.

Planalto-PR., 23 de outubro de 2014

MARLON FERNANDO KHUN

Prefeito Municipal de Planalto
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